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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 
Processo Administrativo nº 025/2026 

 
PREÂMBULO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2026 
MODALIDADE: Registro de Preços 
ÓRGÃO REQUISITANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO SUDOESTE DA GRANDE 
SÃO PAULO - CONISUD 
DATA DE ABERTURA: 09/11/2026 
TIPO: Menor Preço 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
LOCAL: Plataforma Eletrônica BLL Compras 
Exclusivo ME e EPP: NÃO 
ESTIMATIVA: LOTE 01 R$ 62.834.843,17; LOTE 02 R$ 85.259.835,25; LOTE 03 R$ 54.872.830,31. 
Valor total estimado de R$ 202.967.508,73 

 
1. OBJETO: 
1.1. O presente certame destina-se à formação de Sistema de Registro de Preços para a futura e 
eventual contratação de empresa especializada no FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
UNIDADES MODULARES PADRONIZADAS, para uso dos Entes da Federação Consorciados, 
cooperados ou Referendados ao Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São 
Paulo - CONISUD, órgãos e entidades da administração direta e indireta, na condição de Órgão 
Participante desta licitação. 
1.2. O objeto está organizado em 3 (três) lotes: LOTE 1 – Unidades de Saúde Modulares 
Padronizadas; LOTE 2 – Unidades de Ensino Modulares Padronizadas; e LOTE 3 – Unidades 
Administrativas Modulares Padronizadas. 
1.3. Todo o fornecimento e a instalação deverão respeitar de modo integral os quantitativos, as 
divisões por lotes e as especificações técnicas detalhadas neste Edital e em seus anexos, em 
especial no Termo de Referência (Anexo I). 

 
2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
2.1.  O fornecimento e a instalação do objeto se darão nas condições previstas no Termo de 
Referência. 
2.2.  A empresa vencedora somente fornecerá o objeto ora licitado mediante emissão de Ordem de 
Início dos Serviços e/ou Autorização de Fornecimento pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, no local por ele 
indicado e em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro estipulado entre as partes, 
que integrará o instrumento contratual. 

 
3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1.  A despesa referente ao objeto desta licitação será empenhada na dotação orçamentária do 
ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços. 

 
Itapecerica da Serra/SP, 08 de outubro de 2026. 
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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO nº: 03/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 025/2026 
MODALIDADE: Registro de Preços 
ÓRGÃO REQUISITANTE: Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - 
CONISUD 
DATA DE ABERTURA: 09/11/2026 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 22/10/2026 ÀS 14:00 HORAS 
ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09/11/2026 ÀS 09:00 HORAS 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09/11/2026 ÀS 10:00 HORAS 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
LOCAL: Plataforma Eletrônica BLL Compras 
Exclusivo ME e EPP: NÃO 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Sede do CONISUD – Rua Minas 
Gerais, 58, Parque Paraíso, Itapecerica da Serra - SP, 06.852-310 

 
1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO SUDOESTE DA GRANDE SÃO PAULO - 
CONISUD, Consórcio Público, com personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 
nº 05.031.043/0001-58 e com sede na Rua Minas Gerais, 58, Parque Paraíso, Itapecerica da Serra - 
SP, 06.852-310, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Sr. XXXXXX, no uso de suas 
atribuições, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, comunica aos interessados que 
realizará LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, no 
tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE, auxiliado pelo 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual contratação, com fornecimento 
parcelado do objeto abaixo indicado, de acordo com as disposições constantes deste Edital, do 
Termo de Referência e dos respectivos anexos. O presente processo integra o Sistema de Licitações 
Compartilhadas do CONISUD, nos termos do artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, e dele poderão 
decorrer contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da federação 
consorciados, doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, que são: 

 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS - CONISUD 

 
COTIA 

EMBU DAS ARTES 
EMBU-GUAÇU 

ITAPECERICA DA SERRA 
JUQUITIBA 

SÃO LOURENÇO DA SERRA 
TABOÃO DA SERRA 

VARGEM GRANDE PAULISTA 
IBIUNA 

2. OBJETO 

2.1. O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
UNIDADES MODULARES PADRONIZADAS, para uso dos Entes da Federação Consorciados, 
Cooperados ou Referendados ao Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São 
Paulo - CONISUD, órgãos e entidades da administração direta e indireta, na condição de Órgão 
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Participante desta licitação de acordo com o Termo de Referência (ANEXO I), durante o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços, conforme lotes, itens, quantitativos e especificações 
constantes do Termo de Referência (Anexo I) e da Planilha Orçamentária Estimada (Anexo III), assim 
distribuídos: 

2.1.1. LOTE 1 – UNIDADES DE SAÚDE MODULARES PADRONIZADAS; 

2.1.2. LOTE 2 – UNIDADES DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS; 

2.1.3. LOTE 3 – UNIDADES ADMINISTRATIVAS MODULARES PADRONIZADAS. 

2.2. A necessidade de realização da presente licitação decorre da demanda formalmente 
apresentada pelos entes consorciados, cooperados ou referendados ao CONISUD, visando atender 
à política pública de disponibilização de equipamentos de saúde adequados, aptos a promover a 
oferta de serviços de saúde qualificados para a população. A contratação abrange o 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULARES PADRONIZADAS, edificadas com 
grande celeridade, fortalecendo o acesso universal à saúde. 

2.3. A aquisição centralizada de unidades modulares de saúde busca suprir deficiências já 
identificadas pelos entes consorciados, relacionadas à insuficiência de equipamentos públicos de 
saúde adequados em seus territórios. Ademais, a contratação permite os requisitos técnicos 
atinentes à segurança, qualidade, integração e padronização das unidades de saúde, através de 
laudos, relatórios e certificações pertinentes. 

2.4. A presente licitação, conduzida de forma compartilhada pelo Consórcio, configura medida 
eficiente e vantajosa para os entes da federação, ao assegurar padronização, economia de escala e 
otimização logística. Ao centralizar a aquisição, reduz-se o custo unitário dos itens, garante-se maior 
qualidade e rastreabilidade dos produtos e racionalizam-se os recursos públicos, em consonância 
com os princípios da economicidade, eficiência e isonomia previstos no art. 37 da Constituição 
Federal e na Lei nº 14.133/2021. Dessa forma, a contratação planejada contribui diretamente para a 
melhoria dos serviços de saúde, reforçando o compromisso da Administração Pública com a 
dignidade dos cidadãos e a efetividade das políticas públicas. 

2.5. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

2.5.1. Anexo I – Termo de Referência; 

2.5.2. Anexo II – Modelo de Apresentação da Proposta; 

2.5.3. Anexo III – Planilha Orçamentária Estimada; 

2.5.4. Anexo IV – Declaração Unificada (incluindo declaração de enquadramento ME/EPP); 

2.5.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

2.5.6. Anexo VI – Minuta de Contrato Administrativo e Cronograma Físico-Financeiro; 

2.5.7. Anexo VII – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 

2.5.8. Anexo VIII – Projeto Referencial. 

 
3. VALOR ESTIMADO, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor da contratação fora estimado a partir dos quantitativos já expostos no Termo de 
Referência (Anexo I) e da pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23, caput e § 1º, da Lei 
Federal n. 14.133/2021. 

3.2. O valor global estimado da contratação perfaz a quantia de R$ 202.967.508,73, assim 
distribuído: LOTE 01 R$ 62.834.843,17; LOTE 02 R$ 85.259.835,25; LOTE 03 R$ 54.872.830,31.  
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3.3. Os critérios de aceitabilidade dos preços unitários e por lote, com fixação de preços máximos, 
constam na Planilha Orçamentária Estimada (Anexo III), sendo desclassificada a proposta com preço 
superior ao estimado para a contratação. 

3.4. As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão à conta de 
dotação específica dos orçamentos de cada Órgão Participante referente ao exercício de 2026 e 
seguintes. O Órgão Participante, somente quando da contratação/empenhamento, deverá especificar 
a classificação orçamentária. 

 
4. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os particulares para assinatura da Ata de Registro de 
Preços - ARP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a qual se constitui em compromisso formal da 
prestação dos serviços nas condições estabelecidas. 

4.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

4.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

4.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pelo CONISUD. 

4.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

4.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, sem prejuízo da aplicação da(s) penalidade(s) do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

4.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

4.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
(https://pncp.gov.br/) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.7. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará o CONISUD ou seus consorciados a contratar, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, 
sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de execução em igualdade de condições. 

4.8. A Ata de Registro de Preços - ARP terá validade de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por 
igual período, limitada a 2 (dois) anos. 

4.9. Em caso de prorrogação, será garantido o REAJUSTE previsto no edital. 

4.10. Não serão aceitas propostas para registros de preços com indicação de quantidades inferiores 
àquelas previstas em cada item do objeto da presente licitação, como também não serão permitidos 
registros de mais de um preço por cada item do objeto. 

4.11. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da Lei Federal n. 14.133, de 
2021. 

4.12. O contrato ou documento equivalente decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 
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4.13. É expressamente proibida a participação de órgão ou entidade pública que já participe de outro 
SRP em andamento, ou integre outra ARP, com objetos semelhantes ao do presente SRP (art. 82, 
VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

4.14. O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integralmente as obrigações 
contidas na ARP, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do registro, submetendo-se às 
sanções administrativas previstas no item “SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” em caso de 
inadimplência, observado o devido processo legal. 

4.15. São Órgãos Não Participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram dos procedimentos iniciais da licitação e não integram a ata de registro de preços, mas 
que, atendidos os requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Edital, podem fazer adesão à Ata 
de Registro de Preços. 

4.15.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 
pública dos Entes da Federação que não aderiram ao Projeto de Licitações 
Compartilhadas do CONISUD e/ou não tenham participado do certame licitatório e/ou 
não estejam previstos no edital como órgãos participantes, mediante anuência do Órgão 
Gerenciador. 

4.15.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

4.15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

4.15.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Órgão 
Gerenciador e para os Órgãos Participantes. 

4.15.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.15.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador da utilização da ata de registro de preços, o 
órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 
(noventa) dias, sob pena cancelamento unilateral da concessão, inclusive com 
cancelamento de autorização via APLIC ou outro mecanismo de controle, observado o 
prazo de vigência da ata. 

4.15.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

4.15.8. É facultada aos órgãos ou entidades dos Entes da Federação a adesão a ata de registro 
de preços do CONISUD. 

4.16. Formação do Cadastro de Reserva: 
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4.16.1. O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva, excetuados os classificados em primeiro lugar com os quais serão 
registrados ata de registro de preços. 

4.16.2. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

1) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

2) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

4.16.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

4.16.4. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

4.16.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

4.16.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

1) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

2) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

4.16.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

1) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

2) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.17. Estimativa de consumo e remanejamento: 

4.17.1. Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda apresentada 
pelos Órgãos Participantes e Órgão Gerenciador. Esses quantitativos não vinculam 
qualquer obrigação do CONISUD ou Órgãos Participantes e não geram qualquer Direito 
ao Fornecedor. 

4.17.2. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado, 
segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e 
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 
solicitado. 

4.17.3. As alterações dos quantitativos dos itens realizadas através do remanejamento interno 
entre os Órgãos Participantes não poderá causar acréscimo ou decréscimo nos valores 
dos itens iniciais previstas no processo licitatório. 

4.17.4. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do 
remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre os Órgãos Participantes. 
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5. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E REQUISITANTES 

5.1. Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo – 
CONISUD. 

5.1.1. O CONISUD é Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços 
desta licitação compartilhada. 

5.2. Órgãos Participantes: São Órgãos Participantes do presente processo licitatório o Consórcio 
Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD e os órgãos ou entidades dos 
entes da Federação consorciados ou referendados conforme lista. 

5.2.1. Entes da Federação: Itapecerica da Serra, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Juquitiba, 
Cotia, São Lourenço da Serra, Taboão da Serra, Ibiúna e Vargem Grande Paulista. 

5.2.2. Entidade Interfederativa: Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São 
Paulo - CONISUD 

5.3. Setores Requisitantes: Entes da Federação Consorciados, cooperados ou Referendados ao 
Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, na condição de Órgão Participante desta licitação. 

5.4. O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Portal de Compras Públicas. 

5.5. A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo 
CONISUD, por intermédio de sua Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para plataforma digital constante da página eletrônica Bolsa de Licitações 
e Leilões BLL https://bll.org.br 

5.6. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

5.6.1. coordenar o processo licitatório; 

5.6.2. receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo 
responsável pela sua elaboração; 

5.6.3. conduzir a sessão pública na internet; 

5.6.4. verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; 

5.6.5. dirigir a etapa de lances; 

5.6.6. verificar e julgar as condições de habilitação; 

5.6.7. analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de 
retratação no prazo de 03 (três) dias úteis (§ 2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021), findo o qual deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação 
da autoridade superior; 

5.6.8. indicar o vencedor do certame; 

5.6.9. conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

5.6.10. sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
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5.6.11. encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a 
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica; e 

5.6.12. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
adjudicação, homologação e confecções de atas ou contratos administrativos. 

5.7. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes 
públicos, de setores da entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a fim de 
subsidiar sua decisão. 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos 
demais regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas. 

6.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

6.4. O licitante deverá ter feito a adesão a plataforma BLL, sendo sua a responsabilidade pela 
tramitação prévia neste sentido. 

6.5. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da Sessão Pública via internet; 

6.6. A participação do licitante no Pregão se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual 
deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.7. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://bll.org.br 

6.8. O acesso do licitante ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos 
ofertados pela BLL. 

6.9. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma, a título de remuneração pela utilização 
dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

6.10. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada. 

6.11. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de CONCORRÊNCIA implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao certame. 

6.12. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: (11) 
4385-0946 ou pelo e-mail licitacao@conisud.sp.gov.br. 

6.13. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão 
manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº. 
123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar nº147/2014; 
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6.13.1. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda 
suas alterações na Lei Complementar 147/2014 caso se enquadre, implicará no 
IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA MESMA. 

6.13.2. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas 
neste Edital e nas demais cominações legais do certame. 

6.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
a Comissão de Contratação, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

6.15. perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

6.16. O Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), será 
realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede mundial de computadores), 
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases no Portal BLL, 
disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br. 

6.17. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do 
ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), disponível 
no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

6.18. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial, bem como em 
jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

6.19. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, os 
esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE 
EXTERNA serão divulgados no Portal BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br , e 
no Portal Transparência do CONISUD, disponível no endereço eletrônico: www.conisud.sp.gov.br 

6.20. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, no site da BLL. 

6.21. As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico (https://bll.org.br), podendo ser 
enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora previstas para recebimento da proposta. 

6.22. O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor para todas as 
fases do presente Procedimento Administrativo. 

6.23. O presente processo licitatório não é de participação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, conforme justificativa constante do Termo de Referência (Anexo I). 

6.24. Para participar deste processo, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021), a licitante deverá preencher os seguintes requisitos: 

6.24.1. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 

6.24.2. Ser credenciada junto ao Portal BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br 
que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico; 

6.24.3. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico a proposta ofertada, documentos de 
habilitação e as seguintes declarações virtuais de que: 

1) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 
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2) Atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer 
jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

3) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e 
em outras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

4) Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com o a Consórcio Intermunicipal da 
Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD. 

6.25. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento na infração prevista 
no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.26. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Consórcio Intermunicipal da 
Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD por quaisquer custos, transações efetuadas pela 
licitante ou eventual desconexão do sistema EXCETO os que previstos no PROJETO BASICO. 

6.27. Não poderão participar deste processo: 

6.27.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.27.2. Pessoas físicas; 

6.27.3. Pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual/Municipal ou que não possuam 
autorização legal para a prestação dos serviços que são objeto da presente 
Concorrência; 

6.27.4. Empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado ao Consórcio 
Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD; 

6.27.5. Quem não cumprir os requisitos formais para participação neste processo; 

6.27.6. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.27.7. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.27.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; (art. 14, I e II e §§ 2º e 
3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.27.9. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação ou contratação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como 
aqueles que atuem em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.27.10. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da 
Grande São Paulo - CONISUD ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
(art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
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6.27.11. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404, de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

6.27.12. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

6.27.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.27.14. aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

6.28. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase 
competitiva do certame, momento no qual o Portal BLL permite a identificação dos participantes do 
certame licitatório. 

6.29. Encerrada a fase de lances, o(a) Agente de Contratação fará consulta aos cadastros oficiais: 
Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que Implique em 
Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas - CNEP e Cadastro de Inidôneos do TCU ou qualquer outro que 
venha ser implantado e ainda no cadastro unificado de licitantes (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021), bem como na “lista suja” de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições 
análogas às de escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência, a fim de verificar se a 
licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital. 

6.30. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da licitação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei. 

6.31. os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

6.32. Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea pela 
Administração Pública. 

6.33. Com relação à penalidade de impedimento de licitar e contratar, a vedação à participação na 
licitação funcionará da seguinte maneira: 

6.33.1. Caso o responsável pela aplicação de impedimento de licitar seja o CONISUD, a 
empresa ficará impedida de participar em licitações do CONISUD e de todos seus Entes 
da Federação consorciados. 

6.33.2. Caso o Responsável pela aplicação de impedimento de licitar e contratar seja Ente da 
Federação consorciado, a empresa penalizada fica impedida de participar em licitações 
e contratar com o Ente da Federação aplicador da pena. 

1) Caso o Responsável pela aplicação de impedimento de licitar e contratar seja Ente da 
Federação consorciado, a empresa penalizada fica impedida de contratar também com o 
CONISUD. 

2) O impedimento de que trata o item anterior não impede a participação em licitações 
compartilhadas do CONISUD. 

6.34. Para as sanções de suspensão temporária de participação em licitação, aplicadas com base 
na Lei Federal 8.666/93, aplicam-se as disposições dos itens anteriores e respectivos subitens, 
ressalvada disposição em contrário do procedimento que originou a pena. 



 
 

12 
 

6.35. Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, devendo ser 
comprovado mediante declaração, podendo ser utilizado o modelo constante deste edital. 

6.36. Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo ser comprovado mediante declaração, podendo ser utilizado o modelo 
constante deste edital. 

6.37. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e 
deverá observar o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas as seguintes 
normas: 

6.37.1. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 

6.37.2. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração; 

6.37.3. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 
valores de cada consorciado, caso exigido; 

6.37.4. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 

6.37.5. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

6.38. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da ata de registro preços, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso de constituição de consórcio 
referido no item anterior, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a homologação, bem como deverá, 
dentro do mesmo prazo, encaminhar os dados bancários relativos ao pagamento, de acordo com o 
previsto na cláusula de pagamento do presente Edital. 

6.39. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 
neste processo licitatório que originou o contrato, quando exigido. 

6.40. Nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica organizada em forma 
de cooperativa poderá participar da licitação quando: 

6.40.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 5.764, de 1971, a Lei Federal nº 
12.690, de 2012, e a Lei Complementar Federal nº 130, de 2009; 

6.40.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

6.40.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
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6.40.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 
Federal nº 12.690, de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 
cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

6.41. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
7. DAS DECLARAÇÕES, DA INVERSÃO DE FASES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

7.1. A licitação será realizada com inversão de fases, permitida no art. 17, §1º da Lei 14.133/21, 
devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de propostas e lances, em 
busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame. 

7.2. A adoção da habilitação prévia justifica-se, sobretudo, pela necessidade de garantir que os 
licitantes possuam a qualificação técnica e a capacidade operacional exigidas para a execução de 
serviços/fornecimentos aqui traçados, que certamente envolverão grande vulto econômico e cuja 
prestação deficitária fatalmente causará enormes transtornos tanto para o próprio Órgão Participante 
contratante quanto para seus munícipes. 

7.3. Com a inversão de fases, apenas empresas que atendam integralmente às exigências de 
habilitação e da garantia de proposta avançarão para a fase de lances, permitindo que o julgamento 
se concentre exclusivamente na escolha da proposta mais vantajosa, já assegurada a aptidão técnica 
dos concorrentes. Essa medida não só traz mais segurança e transparência ao certame, como 
também contribui para a celeridade do processo. 

 
7.4. Da Garantia de Proposta: 

7.4.1. Tendo em vista se tratar de licitação de grande vulto financeiro, e visando demonstrar o 
necessário lastro econômico-financeiro para participar do certame, as licitantes 
deverão, como condição à participação nesta licitação, apresentar garantia de proposta 
em valor equivalente a 0,20% (zero vírgula vinte por cento) do valor estimado do(s) 
lote(s) que pretende participar, na forma do art. 58, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 
e cuja sua comprovação deverá ser acostada ao sistema junto com a proposta. 

7.4.2. A garantia da proposta deverá ser apresentada em qualquer uma das modalidades 
indicadas no artigo 96 da Lei 14.133/2021, e não será aceita acaso apresentada de 
forma diversa, sendo elas: 

1) Caução em dinheiro: deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta 
específica no Banco Caixa Econômica Federal, Agência: 1226, C/C: 00000874-1 

2) Títulos da dívida pública: deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 

3) Seguro-garantia: deverá ter validade durante a vigência da proposta e por mais 60 
(sessenta) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas;  

4) Fiança bancária: deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

5) Título de capitalização: deverá ser custeado por pagamento único, com resgate 
pelo valor total. 
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7.4.3. As licitantes que não apresentarem a garantia de proposta nas condições estabelecidas 
neste edital (artigo 96 da lei 14.133/2021), serão desclassificadas e estarão impedidas 
de prosseguir na licitação. Para as licitantes organizadas em consórcio, a garantia de 
proposta poderá ser apresentada em nome de uma ou mais consorciadas, 
independentemente do percentual de participação no consórcio, ou em nome da 
empresa líder; 

7.4.4. A garantia de proposta deverá ter prazo mínimo de vigência de 90 (noventa) dias a 
contar do último dia do período para recebimento das propostas, prorrogável por igual 
período caso a ata de registro de preços não tenha entrado em vigência; 

7.4.5. A garantia de proposta responderá pelas multas, penalidades e indenizações devidas 
pelas proponentes ao órgão contratante durante a licitação em voga até a data da 
efetiva assinatura da ata de registro de preços, de modo que implicará execução do 
valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. Implicará execução do valor integral 
da garantia de proposta a recusa em assinar a ata de registro de preços ou a não 
apresentação dos documentos necessários para sua formalização. 

7.4.6. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura da ata de registro de preços ou da data em que for 
declarada fracassada a licitação. 

7.5. O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no Edital, para o 
sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e 
execução do Contrato previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 

7.6. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 
próprio as especificações, marcas/modelos, preços unitário e totais de todos os itens ofertados. 

7.7. O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas para os 
itens do Edital. 

7.8. Fica vetada a identificação da Empresa em qualquer campo da proposta, tal como timbres, 
abreviações (relacionadas a empresas), telefones e etc., o descumprimento do mesmo acarretará na 
desclassificação prévia da Empresa licitante. 

7.9. O licitante deverá encaminhar proposta, para um ou mais itens do objeto deste Edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.10. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

7.11. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, sob 
pena de decair seu Direito de Pequena Empresa, em campo próprio do Sistema, que atende aos 
requisitos do art. 3º da LC nº 123/06, para fazer jus aos benefícios previstos em lei. 

7.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.13. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

7.14. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
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7.15. Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhada. Após a data limite, não poderá 
haver desistência da proposta, salvo aceitação de justificativa pelo CONISUD, e poderá ocorrer o 
complemento ou a substituição dos documentos de habilitação e regularidade fiscal após a fase de 
lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas. 

7.16. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7.17. O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados 
da abertura das propostas virtuais. 

7.18. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários 
à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas nos municípios consorciados, encargos 
sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra 
especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 
Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e 
responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 
impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como custos de 
utilização da plataforma de licitação, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 
completa do objeto desta licitação. 

7.18.1. Não haverá possibilidade de cotação de preços diferentes em razão do local de entrega 
dos bens, da forma e local de acondicionamento ou, ainda, em razão do tamanho do 
pedido autorizado. 

7.19. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar até 02 
(dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a totalização do pedido contabilizado (total 
da Nota Fiscal) será de dois dígitos após a vírgula. Se houve algum dígito a mais, não importa a 
quantidade, será desconsiderado. 

7.20. Os participantes não poderão oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
neste Edital. 

7.21. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento dos 
respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade de 
cada item. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento no Portal da BLL 
– Bolsa de Licitações e Leilões, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br, na forma 
estabelecida no item “Credenciamento” deste Edital. 

8.2. A proposta de preços com o preço unitário/total para os itens de cada 
lote, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e senha 
privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo indicado no item “data 
e horário”. 

8.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, independente de 
expressa declaração, na(o): 

8.3.1. Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

8.3.2. Garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de abertura da sessão pública; 
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8.3.3. Compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações 
técnicas, prazos e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I); 

8.3.4. Impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da 
sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter 
sido incluído na sua proposta; 

8.3.5. Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

8.3.6. Obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, 
encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e 
esclarecimentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 
DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo 
das propostas, sob pena de desclassificação. 

8.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final mínimo, 
obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final mínimo, bem 
como o intervalo de que trata o item anterior. 

8.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, porém, não 
poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema. 

8.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como pelo 
acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utilizado no 
certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

8.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir 
suas propostas anteriormente apresentadas. 

8.11. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo 
aceita oferta de serviços com características e quantidades diferentes das indicadas no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 

8.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

8.13. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão 
da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem como, na legislação 
aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990. 

8.14. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação de propostas 
relativas a presente licitação. 

8.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, direta ou 
indiretamente, no fornecimento dos bens. 

8.16. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, em nenhuma 
hipótese, desistência de proposta. 
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8.17. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) 
Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa competitiva, 
sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, desclassificação da 
proposta. 

8.18. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de Preços 
adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.18.1. O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, devidamente 
justificado e a critério do pregoeiro. 

8.19. Na proposta escrita deverá conter: 

8.19.1. o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da 
Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail; 

8.19.2. suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante legal, 
podendo ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais; 

8.19.3. nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 
necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas nos municípios 
consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou 
equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, 
equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, 
Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for 
necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação; 

8.19.4. o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 90 (noventa) 
dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

8.19.5. discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 (duas) 
casas decimais para os centavos; 

8.19.6. discriminado o prazo de validade da Ata de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
igual período; 

8.19.7. especificação marca/modelo completa do produto oferecido de acordo com as 
apresentadas na Proposta Eletrônica com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente e estritamente conforme descrito no item 1.1, deste 
Edital; 

8.19.8. valor unitário e valor total com a quantidade estimada; 

8.20. Na ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no 
mínimo 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo. 

8.21. No caso daqueles que o contiverem, o prazo de validade do item na data da efetiva entrega 
não poderá ser inferior àquele previsto na folha de dados. 

8.22. As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no 
Termo de Referência, parte integrante do presente edital (ANEXO I). 

8.23. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) horas, o envio 
da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último lance ofertado, e se necessário, dos 
documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço unitário/total por 
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item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposta em relação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo para a contratação, conforme definido neste edital. 

8.24. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.25. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance ofertado pela 
licitante e, se necessário, com os documentos complementares solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), 
deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a solicitação, no prazo de 2 (duas) horas, contado de 
sua solicitação. 

8.26. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando: 

8.26.1. Solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou 

8.26.2. De ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não 
é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

8.27. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes exigências: 

8.27.1. Não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas; 

8.27.2. Fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu CNPJ, 
dados bancários e endereço completo; 

8.27.3. A falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos dados 
constantes no sistema eletrônico. 

8.27.4. Conter cotação de preço unitário e total para o item/lote ofertado, em moeda corrente 
nacional (Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, 
conforme Modelo de Proposta previsto neste Edital; 

8.27.5. Os custos relacionados a prestação dos serviços, objeto do certame, deverão ser 
detalhados para efeito de eventual reequilíbrio dos preços contratados; 

8.27.6. O preço unitário/total máximo para o item/lote é o que consta do Termo de Referência - 
Anexo I deste Edital; 

8.27.7. Indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que emitirá a nota 
fiscal referente a prestação dos serviços, indicação essa indispensável para efeito de 
empenho da despesa, liquidação do objeto contratado e realização do pagamento. 

8.28. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as exigências 
contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e condições de garantia, 
conforme Termo de Referência - Anexo I deste Edital, bem como quanto ao prazo de validade da 
proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A partir do horário previsto no Edital e no site da BLL https://bll.org.br, terá início a sessão 
pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

9.2. Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 



 
 

19 
 

9.2.1. Serão desclassificadas as propostas apresentadas que contenham itens sem 
especificação de marca/modelo (quando necessários). 

9.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9.4. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas 
por valor, de forma decrescente. 

9.5. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, on-line, 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.6. Os lances serão ofertados pelo valor unitário/total do item/lote. 

9.7. Os itens poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos trabalhos do Pregoeiro e 
da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para outros dias, se necessário. 

9.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital. 

9.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.11. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 (Um centavo) que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 

9.12. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo 
sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, igual ou superior à melhor oferta 
registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

9.14. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma única vez, excluir 
seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema. 

9.15. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da licitante do certame, sem 
prejuízo do direito de defesa. 

9.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

9.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.20. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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9.20.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

9.20.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como complementares, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como: 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, bem 
como complementação dos documentos de habilitação e regularidade fiscal, após a 
etapa de lances. 

9.21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração posterior. 

9.22. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer lance cujo 
valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado 
erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual 
terá a faculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão do lance registrado. 

9.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

9.24. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, durante a 
sessão pública do Pregão, sendo vedada a identificação do seu detentor. 

9.25. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço que foi habilitado. 

9.26. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) 
Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.27. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 20 (vinte) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa e reiniciada somente após a comunicação expressa aos participantes, com 
no mínimo, resguardado o interregno mínimo de 30 (trinta) minutos entre o comunicado e a retomada 
da sessão, no Portal BLL, disponível no endereço eletrônico https://bll.org.br. 

9.28. Do empate ficto: 

9.28.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME ou 
EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de 
desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 2006, momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 45, § 3º, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006. 

9.28.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma: 

1) Ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; e 
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2) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME’s ou EPP’s, que se 
encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 
123, de 2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

9.28.4. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema 
convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, 
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação. 

9.28.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova 
classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). Não 
havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação 
inicial 

9.28.6. O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006 não será 
concedido nos itens cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte, assim 
como às empresas que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
nos termos do art. 4º, § 1º, inciso I, e § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.29. Do empate real: 

9.29.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em 
situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão 
utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 

9.29.2. Persistindo o empate após aplicação dos critérios previstos no art. 60 da Lei Federal n° 
14.133 de 2021, será utilizado o sorteio como critério de desempate final. 

 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

10.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior ao máximo 
para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá negociar condições mais vantajosas, pelo sistema 
eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

10.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a 
negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas intermediárias 
empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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10.4. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final aceito pelo(a) 
Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema eletrônico após solicitação 
do(a) Pregoeiro(a), no prazo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

10.5. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

10.5.1. Contiverem vícios insanáveis; 

10.5.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

10.5.3. Apresentarem preços inexequíveis e não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela Administração; 

10.5.4. Com preço superior ao estimado para a contratação; 

10.5.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

10.6. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço, que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação e 
se limite a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas (Acórdão 1217/2023 
Plenário - TCU). 

10.7. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 
pelo(a) Pregoeiro(a). 

10.8. É considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, entre outros e no que 
couber, os seguintes procedimentos: 

10.9.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

10.9.2. Verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas; 

10.9.3. Levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e consultas às 
Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

10.9.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

10.9.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da 
mesma natureza; 

10.9.6. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, 
lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

10.9.7. Verificação de notas fiscais dos serviços prestados pelo proponente; 

10.9.8. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 
pesquisa; 

10.9.9. Estudos setoriais; 

10.9.10. Análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 
proponente detenha para a prestação dos serviços; e 

10.9.11. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

10.10. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
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10.10.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.10.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.11. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que os custos 
da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de oportunidade 
capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.12. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro lugar 
não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente 
até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste Edital. 

10.13. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada em 
primeiro lugar será declarada vencedora da licitação. 

10.14. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

10.15. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de antecedência, sendo a ocorrência registrada 
em ata e disponibilizada no Portal BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br 

10.16. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.17. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços adequada 
ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como as especificações estipuladas no 
Edital e seus anexos. 

10.18. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

10.19. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.20. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 
Pregoeira. 

10.21. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto. 

10.22. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.23. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.24. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta do licitante vencedor e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. As 
negociações serão realizadas por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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10.25. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 
for o caso. 

10.26. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 

10.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação 
do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital. 

 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Considerando a inversão de fases, todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.1.1. Habilitação Jurídica; 

11.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

11.1.3. Qualificação Financeira; 

11.1.4. Qualificação Técnica; 

11.1.5. Outros Documentos. 

11.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de 
habilitação exigidos neste Edital. 

11.3. A documentação de habilitação poderá ser: 

11.3.1. Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido 
pela Administração (art. 70, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

11.3.2. substituída por registro cadastral unificado disponível no PNCP - Portal Nacional de 
Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) ou no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Instrução Normativa nº 3, de 2018, do 
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão). 

11.4. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 

11.5. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

11.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento da fase de lances. 

11.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
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11.8.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (CGU); 

11.8.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (CGU); 

11.8.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

11.8.4. Sistema de Inabilitados e Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União; 

11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos: 

11.10.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
execução similares, dentre outros; 

11.10.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação; 

11.10.3. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação; 

11.10.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021): 

11.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

11.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

11.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.13. Somente poderá haver a prorrogação no prazo do item anterior, caso o licitante solicite sua 
prorrogação dentro do tempo limite concedido. 

11.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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11.17. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

11.18. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no documento, 
será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se outro prazo não estiver 
fixado em lei. 

11.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade. 

11.20. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar será 
declarada vencedora da licitação. 

11.21. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

11.22. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil). (art. 12, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

11.23. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IVº, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

 
12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Habilitação Jurídica: 

12.1.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para 
o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 
nos seguintes termos: 

1) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; acompanhado de documento 
comprobatório de seu administrador; 

2) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

3) No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

4) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

5) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

6) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto de 
autorização. 
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12.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.2.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

1) A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme o caso; 

2) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3) A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4) A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

5) A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

6) O cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 

12.2.2. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas. 

12.2.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração, quando requerida tempestivamente pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

12.2.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 
na ordem de classificação, seguir-se outro microempreendedor individual, 
microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação 
fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

12.3.1. Nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e conforme entendimento 
consolidado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), a apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis é requisito para comprovação da 
qualificação econômico-financeira dos licitantes. 

12.3.2. A documentação relativa à qualificação dos 02 (dois) últimos exercícios econômico-
financeira nas formas do artigo 69, I, da Lei nº14.133/2021 consiste na apresentação 
dos seguintes documentos: 

12.3.3. Balanço Patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 
na forma da Lei devidamente publicados, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 
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12.3.4. Embora o Microempreendedor Individual (MEI) esteja dispensado, pelo Código Civil, da 
obrigação de elaborar balanço patrimonial para fins contábeis gerais, essa dispensa não 
se aplica às licitações públicas. 

12.3.5. Em conformidade com o Acórdão nº 2586/2024-Plenário do TCU, para participação em 
licitações regidas pela Lei nº 14.133/2021, o MEI deverá apresentar, quando exigido, o 
balanço patrimonial e as demais demonstrações contábeis referentes aos dois últimos 
exercícios sociais, ainda que esteja dispensado de elaborá-los pelo Código Civil. 

1) O não atendimento a essa exigência poderá ensejar a inabilitação do licitante, nos 
termos da legislação vigente. 

12.3.6. O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis 
para fins de cumprimento do art. 69, Inciso I da Lei 14.133/2021 é o estabelecido no art. 
1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês seguinte ao término do exercício social 
(30 de abril). Desse modo, ocorrendo a sessão de abertura de propostas em data 
posterior a este limite, torna-se exigível, para fins de qualificação econômico-financeira, 
a apresentação dos documentos contábeis referentes ao exercício imediatamente 
anterior." (Acórdão 1999/2014, Processo 015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro 
Aroldo Cedraz, 30/07/2014). 

12.3.7. Apresentar comprovação de boa situação financeira da licitante através da constatação 
de que possui Capital Social ou Patrimônio Líquido equivalente a, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) do valor estimado do(s) lote(s) que pretende participar: 

12.3.8. Certidão que comprove a inexistência de falência, bem como a regularidade nos 
procedimentos de recuperação judicial e extrajudicial, na qualidade de autor e de réu, 
expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, em plena vigência ou emitida há 
menos de 30 (trinta) dias. 

1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

12.4. Qualificação Técnica: 

12.4.1. Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho 
Profissional Competente, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante, com 
indicação do objeto social compatível com o objeto desta licitação. 

12.4.2. Declaração de que a licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 
contrato, os vínculos que mantém com os membros da equipe técnica. 

12.4.3. Quando da assinatura do contrato, o vínculo poderá ser comprovado através de uma 
das seguintes alternativas: Cópia da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social); 
Contrato Social da empresa; Ficha de empregado atualizada; Cópia de contrato de 
prestação de serviços; outra forma de comprovação, desde que devidamente prevista 
pela legislação vigente. 

12.4.4. Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) perante a entidade de classe competente 
(CREA/CAU) e em nome do(s) profissional(is) de nível superior que já tenha ou se 
comprometa a firmar vínculo profissional formal com a LICITANTE (Responsável 
Técnico), conforme exarado no item 12.4.3, e que também esteja regularmente 
registrado junto à competente entidade de classe, apto(s) a comprovar a execução das 
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seguintes parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto da 
contratação: 

Item Quantitativo total do 
Edital 

Quantitativo exigido de 
atestados de capacidade 

técnica 
1 – Execução de serviços de instalação de 
sistemas de vedação constituídos por painéis 
modulares termoisolantes, compostos por 
chapas de aço galvalume e núcleo isolante 
em poliisocianurato (PIR), ou execução de 
serviços de natureza similar que apresentem 
complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, desde que 
compatíveis com as características técnicas 
e as exigências de execução do objeto 
licitado. 

24.413m² 7.323.90m² 

2 – Execução de serviços de instalação de 
sistemas de cobertura constituídos por telhas 
termoisolantes do tipo sanduíche trapezoidal, 
compostas por chapas de aço galvalume e 
núcleo isolante em poliisocianurato (PIR), ou 
execução de serviços de natureza similar que 
apresentem complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, desde 
que compatíveis com as características 
técnicas e as exigências de execução do 
objeto licitado. 

24.413m² 7.323.90m² 

 
12.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

12.4.6. A exigência visa garantir a aptidão das empresas participantes para o fornecimento dos 
bens com o padrão de qualidade requerido, conforme o princípio da seleção da proposta 
mais vantajosa e a mitigação dos riscos contratuais. 

12.5. Outros Documentos: 

12.5.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, conforme modelo 
constante deste Edital, de que: 

1) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

2) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

4) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 
1988; 

5) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do CONISUD ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
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em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021); 

6) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em 
especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

12.5.2. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa prevista 
no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.6. Da Apresentação da Amostra: 

12.6.1. Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, especificamente no artigo 41, inciso 11, 
que trata das condições para a apresentação de amostras, e com base nas melhores 
práticas de licitações públicas, a exigência de amostra deve ser considerada quando 
necessário para assegurar a qualidade e conformidade dos bens a serem fornecidos. 

12.6.2. No caso específico de aquisição e instalação de UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE 
SAÚDE E DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS, a apresentação de amostras 
é dispensável. Isso se deve ao fato de que essas estruturas são amplamente 
padronizadas e fabricadas de acordo com especificações técnicas bem definidas e 
reconhecidas, que podem ser verificadas por meio de certificações e normas técnicas 
reconhecidas. 

12.6.3. A dispensa da exigência de amostra, ainda, está alinhada com a agilidade do processo 
de aquisição e está fundamentada na certeza de que as especificações técnicas 
detalhadas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência são suficientes para 
garantir a qualidade e adequação dos produtos fornecidos. Essa abordagem está 
alinhada com o disposto no Guia de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da 
União (AGU), que preconiza a eficiência e a sustentabilidade nas contratações públicas, 
evitando exigências que possam causar atrasos desnecessários ou custos adicionais 
ao processo licitatório. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

13.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164, caput, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

13.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de forma 
eletrônica pela Plataforma BLL Compras em campo próprio. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem interrompem os prazos 
previstos no certame licitatório. 

13.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
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13.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, e será divulgada no sítio eletrônico na Plataforma BLL Compras (art. 164, parágrafo único, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

13.6. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alterações e 
adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (art. 55, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

13.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando eventuais 
falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e condições fixados 
neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a regular 
realização da sessão. 

13.8. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a 
prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

13.9. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

13.10. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
(dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER; 

13.11. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório 
em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual 
somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente, sendo realizado o 
encerramento da sessão e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais itens do 
objeto da licitação. 

13.12. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, e 
será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

13.13. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento 
adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licitatório, não sendo meio adequado para 
impugnar regras do Edital e seus Anexos. 

13.14. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos recursais de 
admissibilidade. 

13.15. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 

13.15.1. Seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 

13.15.2. Seja intempestiva; 

13.15.3. Não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no certame; 
e/ou 
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13.15.4. Seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de qualquer fato 
prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação vigente. 

13.16. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais 
licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo próprio, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata e da data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, respectivamente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.17. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indicados na 
intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 

13.18. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as 
informações do certame disponíveis no próprio Portal da BLL https://bll.org.br. 

13.19. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. Para tanto, 
as empresas interessadas deverão entrar em contato com a Pregoeira por intermédio do e-mail 
licitacao@conisud.sp.gov.br, nos dias úteis, pelo telefone: (11) 4385-0946. 

13.20. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema, no 
prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do objeto e 
homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade Superior, e considerando 
eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria 
intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da apresentação das 
respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito 
constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", Constituição Federal de 1988). 

13.21. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecido, a Administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 
assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

13.22. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 

13.23. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

13.24. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro(a) baixar em 
diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem como para 
Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

13.25. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) deverá 
analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em 
sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

13.25.1. Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

13.25.2. Manter inalterada a decisão recorrida. 

13.26. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, depois de 
devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 165, § 2º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá: 

13.26.1. Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas 
nos autos, como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a); OU 

13.26.2. Determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua 
decisão. 
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13.27. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

13.28. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo 
licitatório será enviado à autoridade competente do CONISUD para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 
autoridade superior, que poderá: 

14.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

14.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

14.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 

14.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

14.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

14.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados 
(art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

14.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

14.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.6. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

14.7. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na proposta. 

 
15. DA CONVOCAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Conforme disposto no art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021, o contrato 
decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata de 
registro de preços e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 
contidas. 
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15.2. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade de 
cada Órgão Participante, não lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação 
de contratar, nos termos do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por 
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra. 

15.4. Previamente à contratação serão consultados os documentos de habilitação da empresa 
beneficiária da ARP, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços, assim como serão verificadas as ocorrências impeditivas indiretas. 

15.5. Na hipótese de irregularidades na habilitação, a empresa beneficiária da ARP deverá 
regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas na cláusula “SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”. 

15.6. Como condição para a efetivação da contratação, a licitante adjudicatária deverá apresentar, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da convocação, o seguinte documento, se for o 
caso, de declaração de que está regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional - para efeito do disposto no 
inciso XI, art. 4º da IN RFB nº 1234, de 2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante 
legal, conforme modelo constante do Anexo VII da referida IN. 

15.7. O CONISUD enviará, por meio do correio eletrônico indicado na proposta, cópia da Ata de 
Registro de Preços e, em caso de utilização da ARP, o Instrumento de Contrato, devendo o mesmo 
dar o aceite em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de caracterização da conduta tipificada no art. 155, 
VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.8. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou o Instrumento 
de Contrato no prazo estabelecido, o CONISUD poderá convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação para a celebração da contratação, nas mesmas condições propostas pela 
licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 e em outras legislações aplicáveis (art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.9. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, o CONISUD, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o caso, poderá (art. 90, § 4º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021): 

15.9.1. Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, 
com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do ofertado pela adjudicatária; 

15.9.2. Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

15.10. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.11. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura da ARP, ficarão 
as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.12. Será facultada ao CONISUD a convocação das demais licitantes classificadas para a 
contratação de remanescente de execução dos serviços em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios definidos neste Edital (art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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16.1. É permitida a subcontratação até o limite de 40% do valor do objeto, no que concerne a parcelas 
acessórias e que não contemplem seu núcleo principal, conforme condições autorizadas neste Termo 
de Referência ou na minuta de contrato. 

 
17. PRAZO CONTRATUAL 

17.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, incluindo prazo para execução e para 
recebimento definitivo do objeto, a contar da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial 
da União, admitida a prorrogação conforme permissivos legais vigentes, mediante celebração de 
termo aditivo de prazo com a devida justificativa, persistindo as obrigações acessórias, especialmente 
as decorrentes de correção de defeitos. 

17.2. O prazo de entrega das unidades modulares resta definido no bojo do Cronograma Físico-
Financeiro ajustado entre as partes contratantes, permitindo-se a antecipação de etapas com a 
devida anuência do Contratante. 

17.3. A CONTRATADA responderá durante 5 (cinco) anos pela solidez e segurança da obra, contado 
da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, salvo na hipótese de vício oculto. 

 
18. DO PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

18.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante 
em favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em 
conta corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados 
da respectiva nota fiscal. 

18.2. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a data de recebimento 
dos materiais, objeto desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo 
XML. 

18.3. Para fins de pagamento dos serviços efetivamente executados, serão realizadas medições 
periódicas durante a vigência contratual, em intervalos não superiores a 30 (trinta) dias corridos, 
permitindo-se, entretanto, medições com intervalos inferiores. 

18.4. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico 
àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação 
no momento do cadastro e durante a execução. 

18.5. Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que 
tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição 
formal, o qual deverá ser apresentado como condição de assinatura da ata de registro de preços. 

18.6. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele 
da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e 
filiais ou de filiais entre si, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação 
pelo novo CNPJ. 

18.7. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento 
previsto neste item. 

18.8. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e 
passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no 
documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012. 

18.9. Conforme determinação estatuída no inciso VII do art. 114 da Instrução Normativa RFB nº 
2.110/2025, a CONTRATANTE, quando da efetivação do pagamento da Nota Fiscal / Fatura emitida 
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pela CONTRATADA, não procederá à retenção prevista no art. 110 dessa mesma Instrução 
Normativa, equivalente a “11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura e recolher à 
Previdência Social a importância retida”. Considerando a natureza da presente contratação, qual seja 
EMPREITADA TOTAL, a CONTRATANTE não responderá solidariamente por eventuais 
contribuições sociais previdenciários decorrentes da execução do presente ajuste, nos exatos moldes 
do art. 140 da Instrução Normativa RFB nº 2.110/2025, in verbis: 

“Art. 140. O órgão público da administração direta, a autarquia e a fundação de direito público da 
União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, na contratação de obra de construção civil 
por empreitada total, não respondem solidariamente pelas contribuições sociais previdenciárias 
decorrentes da execução do contrato. (Decreto nº 3.048, de 1999, art. 221-A; Súmula Carf nº 66)” 
(Sem grifo no original) 

18.10. A Contratada poderá promover a execução do objeto contratual por intermédio de sua filial, 
contudo deverá neste caso, para viabilizar o respectivo pagamento da parcela executada, 
providenciar a emissão da competente nota fiscal ou documento equivalente em nome da filial 
executante, bem como comprovar que a filial executante possui a necessária regularidade fiscal, nos 
moldes dos Acórdãos TCU 1.758/2003 – Plenário e 3442/2013 – Plenário. 

18.11. A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, nos moldes do §1º do 
art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 

18.12. A Contratada emitirá nota fiscal ou documento equivalente correspondente ao valor da 
antecipação de pagamento tão logo o Contratante a autorize, para a regular efetivação do pagamento 
antecipado. 

18.13. Fica a Contratada obrigada a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

18.14. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato. 

18.15. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC/DI, da 
Fundação Getúlio Vargas – FGV, desde a data do pagamento da antecipação até a data da 
devolução. 

18.16. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da correspondente nota fiscal ou documento equivalente. 

18.17. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

18.18. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos moldes da 
legislação pertinente. 

18.19. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

18.20. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade da Contratada. 

18.21. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais 
deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, salvo nos casos supracitados de consórcio de 
empresas e entre matrizes e filiais. 

18.22. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
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18.23. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de 
registro de preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, 
inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão 
monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo 
os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no 
artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

18.24. Os preços registrados serão reajustados após transcorrido o intervalo de 12 (doze) meses, a 
partir da data-base de apresentação da proposta, com base no INCC-DI acumulado no período. 

18.25. Das alterações da Ata de Registro de Preços: 

18.25.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas na legislação vigente. 

18.25.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações 
junto aos fornecedores. 

18.25.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

1) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 

2) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem 
aplicação de penalidade; e 

3) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

18.25.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão 
Gerenciador poderá: 

1) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 

2) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

18.25.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

18.25.6. Será realizada pesquisa de preços periódica para comprovação da manutenção da 
vantajosidade dos preços registrados ao longo da vigência da ARP. 

18.25.7. É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do 
fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias 
supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que 
tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão 
insuficientes para atender a demanda durante o prazo de vigência. 

18.26. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados 
pelo Município consorciado no momento do protocolo da intenção de registro de preço. 

 
19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

19.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

1) será considerado inexecução parcial; o atraso injustificado do cronograma de execução 
objeto; ato pelo qual será manifestado via ofício fiscal de contrato ou secretaria gestora do 
objeto. 

19.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

19.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

1) será considerado inexecução total do contrato; se após expedição da ordem de serviço 
a contratada que não iniciar a execução do objeto em até 30 (trinta) dias, ato pelo qual será 
manifestado via ofício pelo engenheiro designado como fiscal ou secretaria gestora do 
objeto. 

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

19.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as seguintes 
sanções: 

19.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 19.1.2 a 19.1.7 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 19.1.8 a 19.1.12 deste Edital, bem como nos subitens 19.1.2 a 
19.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

19.2.4. Multa compensatória: 

1) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 19.1.1, 19.1.4 e 19.1.6; 

2) de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 19.1.3, 19.1.5 e 19.1.7; 

3) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos no subitem 19.1.2 e nos subitens 19.1.8 a 19.1.12; 
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19.3. O atraso injustificado na prestação do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que será 
aplicada considerando as seguintes proporções: 

19.3.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

19.3.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 
anterior, na entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o trigésimo 
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por cento) do 
valor total da avença; 

19.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

19.5. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

19.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

19.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

19.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

19.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.10.2. as peculiaridades do caso concreto; 

19.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

19.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

19.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 

19.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 

19.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.15. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei Federal nº 
13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes ficam cientes e fornecem 
consentimento para que o CONISUD, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal 
nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos 
preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilhá-
los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, 
de 2018, em especial os princípios da finalidade, da adequação, da necessidade, da segurança e da 
prevenção. Estão cientes ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após 
a extinção do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos 
do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

19.16. As licitantes e o CONISUD obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 
em relação aos dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, 
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os 
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, 
sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse 
das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do contrato. 

19.17. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até́ 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em 
decorrência desta licitação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709, 
de 2018. 

19.18. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 
(LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei 
Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a(s) 
Licitante(s) e seus representantes ficam cientes do acesso pelo CONISUD de seus dados pessoais, 
tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço 
eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao endereço 
comercial informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal. 

 
20. REQUISITOS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

20.1. Os itens contratados deverão ser entregues em conformidade com o Cronograma Físico-
Financeiro estipulado entre as partes e que deverá integrar o instrumento contratual, cujo marco 
inicial se dará sempre a partir do recebimento da competente Ordem de Início dos Serviços e/ou 
Autorização de Fornecimento, que serão enviadas por meio eletrônico. 

20.2. O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo órgão 
participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado 
nas Autorizações de Fornecimento. 
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20.3. Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão 
Participante. 

20.4. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com as disposições do Edital, do Termo de Referência e do Contrato. 

20.5. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão ou entidade participante 
ocorrerão por conta do Fornecedor. 

20.6. Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado 
e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, 
garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

20.7. Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta 
exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas 
técnicas, deslocamento de pessoal. 

20.8. O(s) Objeto(s) deverão ser entregues em cada Município Contratante, nos endereços indicados 
na Autorização de Fornecimento. 

20.9. Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os 
recursos, suas funcionalidades, instruções fundamentais, instruções sobre a importância da 
manutenção preventiva, frequências recomendadas para a eventuais reparos e sobre a garantia. 

20.10. Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual do proprietário, em 
língua portuguesa. 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços. 

21.2. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador (CONISUD) ou os Órgãos 
Participantes a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que motivada, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

21.3. A Empresa vencedora deverá declarar ao Órgão Gerenciador, o domicílio eletrônico o qual será 
destinado ao gerenciamento da Ata de Registro de Preço e recebimento das autorizações de 
fornecimento, alerta de avisos, notificações e decisões administrativas. 

21.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Edital. 

21.5. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na Central Executiva do 
CONISUD, logo após sua homologação e disponíveis na plataforma eletrônica do BLL Compras e no 
sítio eletrônico oficial: www.conisud.sp.gov.br. 

21.6. Detalhes não citados referentes ao fornecimento dos produtos, mas que a boa técnica leve a 
presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não 
apresentação. 

21.7. O Secretário Executivo do CONISUD poderá revogar a licitação em face de razões de interesse 
público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
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21.8. A Pregoeira e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, devendo ser 
enviados ao pregoeiro, até três dias anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via portal indicado neste Edital, bem como excepcionalmente irão 
dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:30h, 
através dos telefones (11) 4385-0946, ou pessoalmente na Sede do CONISUD. 

21.9. Após a abertura da sessão, eventuais dúvidas existentes e esclarecimentos necessários 
deverão ser manifestados através da plataforma BLL Compras. 

21.10. Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitados fora dos parâmetros descritos 
no edital (como, por exemplo, através de “e-mail”), não serão respondidas. 

21.11. As previsões dos três itens anteriores dizem respeito às dúvidas e esclarecimentos, de 
maneira que eventuais inconformismos, discordâncias ou pedidos de reconsideração [dentre outros 
requerimentos] com relação a atos praticados nesta licitação deverão ser combatidos através de 
impugnação ou recurso, respeitando os procedimentos previstos neste edital. 

21.12. Não cabe ao CONISUD qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitante, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou 
da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

21.13. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Estadual de Itapecerica da 
Serra - SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Itapecerica da Serra/SP, 16 de outubro de 2026. 

 
 
 
 
 

FELIPE SEME AMED 
Presidente Do CONISUD 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto subsidiar a contratação, por meio de licitação 
compartilhada a ser conduzida pelo Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São 
Paulo – CONISUD, na modalidade pregão eletrônico, do REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULARES PADRONIZADAS, para atendimento de demanda 
apresentada pelos entes consorciados, partícipes por meio de IRP ou referendados ao CONISUD. 

1.2 A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação com o planejamento 
de licitações do Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD, 
com o plano anual de contratações do CONISUD, quando aplicável, e com as leis orçamentárias, 
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação. 

1.3 O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços 
que, contendo os parâmetros e elementos descritivos constantes no art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, 
§ 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações acerca do 
objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação 
da modalidade eleita, critério de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão 
a futura contratação. 

1.4 Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante da instrução do 
processo licitatório já iniciado para atendimento de demanda dos entes da federação consorciados, 
cooperados ou referendados ao CONISUD contratação de empresa especializada no 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULARES PADRONIZADAS, e foi 
antecedido pela elaboração de Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos deste processo 
licitatório, o qual concluíra pela maior vantajosidade na contratação para atendimento da demanda. 

1.5 Definição do objeto: 

1.5.1 A análise diagnóstica realizada junto aos municípios integrantes do Consórcio evidencia 
significativa heterogeneidade e limitações estruturais no planejamento e execução de unidades de 
saúde e de ensino. Em diversos entes municipais, observa-se a ausência de estrutura técnica e 
operacional para execução de processos licitatórios complexos, o que resulta em contratações 
isoladas, custos elevados e disparidades quanto à qualidade estética e à segurança das instalações. 

1.5.2 Verificou-se, ainda, que grande parte dos municípios realiza contratações pontuais e 
esporádicas, sem qualquer padronização qualitativa e sustentável, bem como sem planejamento 
plurianual, ocasionando desperdício de recursos públicos e descarte de materiais reaproveitáveis. 
Em contrapartida, municípios com maior capacidade financeira e técnica conseguem executar 
unidades de saúde e de ensino que proporcionam aos seus usuários conforto, segurança e 
confiabilidade, reforçando a desigualdade patente entre as regiões. 

1.5.3 Além disso, a fragmentação das demandas resulta em baixa competitividade e reduzido deságio 
médio, uma vez que fornecedores de maior porte demonstram desinteresse em participar de 
certames municipais de pequeno volume. Por outro lado, a centralização da licitação por meio do 
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CONISUD viabiliza economia de escala, padronização técnica e qualitativa das unidades de saúde e 
de ensino modulares e maior atratividade para empresas especializadas, assegurando preços mais 
vantajosos, maior qualidade dos materiais e durabilidade dos investimentos públicos. 

1.5.4 Dessa forma, a licitação compartilhada revela-se o instrumento mais adequado e vantajoso 
para atender às demandas municipais, permitindo ao CONISUD atuar de maneira coordenada na 
ampliação do número de equipamentos públicos de saúde e de ensino dos Órgãos Participantes, 
privilegiando ainda a economicidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

1.6 Quantitativos: 

1.6.1 Após abertura da Intenção de Registro de Preço (IRP), foi possível consolidar os itens 
constantes no processo licitatório e mensurar os quantitativos a serem licitados, conforme demanda 
dos órgãos ou entidades dos Entes da Federação, exposta na tabela abaixo. 

1.6.2 LOTE 1 – UNIDADES DE SAÚDE MODULARES PADRONIZADAS: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 

MÓDULO SAÚDE PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
tipo Ue (U enrijecido) ou U (U simples), com espessura de chapa e perfis 
com no mínimo 2 mm, unidos entre si com parafusos autobrocantes ou 
com porcas e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis formando painéis 
de paredes, treliças, vigas e tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação de forma rígida e reforçados nas aberturas e nos encontros 
entre elementos. Revestimento externo e interno das paredes em painéis 
tipo sanduiche, composto por chapas em aço galvalume (liga de alumínio-
zinco), pré-pintado em ambas as faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com espessura mínima de 69 mm. 
Com sistema de junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito encaixe; Estrutura fixada na base 
de sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com 
acabamento sarrafeado, pronto para receber a aplicação dos 
acabamentos cerâmicos e/ou vinílico conforme normativa sanitária 
aplicável ao ambiente; Aplicação dos revestimentos para piso: Cerâmicos 
classe PEI -IV (Resistência mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de dimensões mínimas 60 cm x 60 
cm, assentamento com argamassa Tipo ACIII e rejuntamento, rodapé tipo 
cerâmico (piso cerâmico); Vinílico em manta e/ou réguas com espessura 
mínima de 2mm assentamento sobre piso com argamassa autonivelante 
e aplicado com adesivo líquido de alta performance, para os pisos vinílicos 
deverá ser usado como emendas um cordão de solda na cor similar ao da 
manta e o rodapé deverá ser o meia cana do próprio material; Esquadrias 
em alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou mini boreal temperado, 
com espessuras mínima de 6 mm; Portas Sarrafeadas com acabamento 
melamínico usinada, com ou sem visor, ou portas de alumínio conforme 
normativas sanitárias aplicáveis ao ambiente, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e com os perfis de acabamento; 
com sistema elétrico integrado com quadro de distribuição interno de 
circuitos elétricos, instalação e montagem conforme NR10, incluindo os 
materiais e cabos; Cobertura completa contendo todos os elementos 
estruturais necessários como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos, arremates e calhas), utilizando telhas tipo trapezoidal 

M² 4.579 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
termoisolantes, com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de 
Poliisocianurato com espessura mínima de 50mm e lâmina de aço 
galvalume com espessura de 0,43mm na cor branca na face inferior, que 
também deverá contar com forro em PVC, adequado as normativas 
sanitárias aplicáveis ao ambiente; Fornecimento de iluminação com 
Luminária de LED IP20 ou superior, potência 24W, fluxo luminoso mínimo 
de 2000, tensão de entrada 100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contado da respectiva convocação: 1) Ensaio 
mecânico de tração dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de determinação 
de condutividade térmica do preenchimento PIR (Poliisocianurato) dos 
painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no 
qual tenha sido utilizado o método de aferição previsto na norma ASTM 
C 518/2010, cujo resultado comprove resultado igual ou inferior a 0,025 
W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, no qual tenham sido utilizados 
os métodos de aferição previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo resultado comprove que a chama 
não tenha atingido a marca de 150 mm dos painéis testados, bem como 
que não houve gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) 
Ensaio mecânico de compressão dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante ou da fabricante dos painéis 
que comporão as unidades modulares/módulos ofertados; deverá possuir 
prazo mínimo de garantia/assistência técnica estrutural de 5 (cinco) anos, 
contados da data do recebimento definitivo. 

2 

MÓDULO SAÚDE ESPECIALIZADO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
tipo Ue (U enrijecido) ou U (U simples), com espessura de chapa e perfis 
com no mínimo 2 mm, unidos entre si com parafusos auto-brocantes ou 
com porcas e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis formando painéis 
de paredes, treliças, vigas e tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação de forma rígida e reforçados nas aberturas e nos encontros 
entre elementos. Revestimento externo e interno das paredes em painéis 
tipo sanduiche, composto por chapas em aço galvalume (liga de alumínio- 
zinco), pré-pintado em ambas as faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com espessura mínima de 69 mm. 
Com sistema de junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito encaixe; Estrutura fixada na base 
de sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com 
acabamento sarrafeado, pronto para receber a aplicação dos 
acabamentos cerâmicos e/ou vinílico conforme normativa sanitária 
aplicável ao ambiente; Aplicação dos revestimentos para piso: Cerâmicos 
classe PEI -IV (Resistência mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de dimensões mínimas 60 cm x 60 
cm, assentamento com argamassa Tipo ACIII e rejuntamento, rodapé tipo 

M² 966 



 
 

46 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
cerâmico (piso cerâmico); Vinílico em manta e/ou réguas com espessura 
mínima de 2mm assentamento sobre piso com argamassa autonivelante 
e aplicado com adesivo líquido de alta performance, para os pisos vinílicos 
deverá ser usado como emendas um cordão de solda na cor similar ao da 
manta e o rodapé deverá ser o meia cana do próprio material; 
Revestimento em PVC nas paredes chapas com dimensões mínimas de 
20cm e máxima de 120cm aplicadas com adesivo líquido de alta 
performance. Esquadrias em alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou 
mini boreal com espessuras mínima de 6 mm; Portas Sarrafeadas com 
acabamento melamínico usinada, com ou sem visor, ou portas de 
alumínio conforme normativas sanitárias aplicáveis ao ambiente, fixadas 
nos painéis de fechamento, compatíveis com o sistema e com os perfis de 
acabamento; com sistema elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e montagem conforme NR10, 
incluindo materiais e cabos; Louças e metais padrão médio (lavatórios 
suspensos, cubas, bojos, torneiras, sifões) e bancadas em granito ou 
similar; Instalações hidráulicas na área de projeção da construção, como 
tubulação das colunas, ramais e distribuição da água fria, deverão ser 
executadas com tubos de PVC soldáveis; Cobertura completa contendo 
todos os elementos estruturais necessários como (treliças, oitões, perfis, 
telhas, cumeeira, rufos, arremates), utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolantes pré-pintadas, compostas por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de Poliisocianurato com 
espessura mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume com espessura de 
0,43mm na cor branca na face inferior que também deverá contar com 
forro em PVC, adequado as normativas sanitárias aplicáveis ao ambiente; 
Fornecimento de iluminação com Luminária de LED IP20 ou superior, 
potência 24W, fluxo luminoso mínimo de 2000, tensão de entrada 100-
240V; Instalação de, no mínimo, uma das seguintes redes de gases 
medicinais: oxigênio (O2), ar comprimido medicinal (AR) ou vácuo clínico 
(VC), conforme normativas técnico-sanitárias aplicáveis a cada ambiente. 
A derivação deverá estar devidamente protegida e identificada. A rede de 
distribuição de gases medicinais deverá ser de tubos de cobre classe “A”, 
bem como todas as conexões usadas deverão ser de cobre, bronze ou 
latão, construídas especialmente para serem aplicadas com solda forte 
(solda prata) ou rosqueada. Os postos de utilização e as conexões de 
todos os acessórios para uso de gases e vácuo deverão estar em plena 
conformidade com as prescrições das normas NBR13730, NBR13164 e 
NBR11906; A licitante declarada provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da 
respectiva convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos painéis que 
comporão as unidades modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural comprove carga mínima 
distribuída equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de 
determinação de condutividade térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, cujo resultado comprove 
resultado igual ou inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio 
de determinação de desempenho quanto à reação ao fogo e 
ignitabilidade dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados, no qual tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 13823: 2010 e ISO 11925-
2: 2010, cujo resultado comprove que a chama não tenha atingido a 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
marca de 150 mm dos painéis testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) Ensaio mecânico de 
compressão dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados, cujo resultado para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão estar obrigatoriamente em 
nome da licitante ou da fabricante dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados; Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 (cinco) anos, contados da data 
do recebimento definitivo. 

3 

MÓDULO SAÚDE ÁREA MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
tipo Ue (U enrijecido) ou U (U simples), com espessura de chapa e perfis 
com no mínimo 2 mm, unidos entre si com parafusos auto-brocantes ou 
com porcas e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis formando painéis 
de paredes, treliças, vigas e tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação de forma rígida e reforçados nas aberturas e nos encontros 
entre elementos. Revestimento externo e interno das paredes em painéis 
tipo sanduiche, composto por chapas em aço galvalume (liga de alumínio- 
zinco), pré-pintado em ambas as faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com espessura mínima de 69 mm. 
Com sistema de junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito encaixe; Estrutura fixada na base 
de sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com 
acabamento sarrafeado, pronto para receber a aplicação dos 
acabamentos cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para piso 
cerâmicos classe PEI -IV (Resistência mecânica conforme norma ABNT 
NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés de dimensões mínimas 60 cm x 
60 cm, assentamento com argamassa Tipo ACIII e rejuntamento. 
Aplicação de revestimento cerâmico nas paredes assentados com selante 
e aplicação de rejunte; Esquadrias em alumínio, com vidros do tipo liso 
incolor ou mini boreal temperado, com espessuras mínima de 6 mm; 
Portas Sarrafeadas com acabamento melamínico usinada ou portas de 
alumínio conforme normativas sanitárias aplicáveis ao ambiente, fixadas 
nos painéis de fechamento, compatíveis com o sistema e com os perfis de 
acabamento; com sistema elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e montagem conforme NR10, 
incluindo materiais e cabos; Louças e metais padrão médio (vasos, cubas, 
bojos, torneiras, sifões) e bancadas em granito ou similar compatível para 
instalação em áreas molhadas e equipamentos para atendimentos 
acessibilidade previstos na NBR 9050 quando necessário; Instalações 
hidráulicas na área de projeção da construção, como tubulação das 
colunas, ramais e distribuição da água fria, deverão ser executadas com 
tubos de PVC soldáveis; Cobertura completa contendo todos os 
elementos estruturais necessários como (treliças, oitões, perfis, telhas, 
cumeeira, rufos, arremates e calhas), utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolantes, com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de 
Poliisocianurato com espessura mínima de 50mm e lâmina de aço 
galvalume com espessura de 0,43mm na cor branca na face inferior que 
também deverá contar com forro em PVC, adequado as normativas 
sanitárias aplicáveis ao ambiente; Fornecimento de iluminação com 
Luminária de LED IP20 ou superior, potência 24W, fluxo luminoso mínimo 

M² 1.101 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
de 2000, tensão de entrada 100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contado da respectiva convocação: 1) Ensaio 
mecânico de tração dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de determinação 
de condutividade térmica do preenchimento PIR (Poliisocianurato) dos 
painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no 
qual tenha sido utilizado o método de aferição previsto na norma ASTM 
C 518/2010, cujo resultado comprove resultado igual ou inferior a 0,025 
W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, no qual tenham sido utilizados 
os métodos de aferição previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo resultado comprove que a chama 
não tenha atingido a marca de 150 mm dos painéis testados, bem como 
que não houve gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) 
Ensaio mecânico de compressão dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante ou da fabricante dos painéis 
que comporão as unidades modulares/módulos ofertados; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo.. 

4 

MÓDULO SAÚDE COBERTURA: 
Módulo Padronizado, com estrutura metálica, fixado na base de 
sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação de revestimentos; Cobertura 
completa contendo todos os elementos estruturais necessários como 
perfis, telhas e parafusos, utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolante, com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de 
poliisocianurato com espessura mínima de 50mm e lâmina de aço 
galvalume com espessura de 0,43mm na cor branca na face inferior; 
compatível para espaços externos de circulação entre edificações, 
varandas e abrigos de veículos como embarque e desembarques; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo. 

M² 1.090 

 

1.6.3 LOTE 2 – UNIDADES DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 

MÓDULO EDUCAÇÃO PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
tipo Ue (U enrijecido) ou U (U simples), com espessura de chapa e perfis 
com no mínimo 2 mm, unidos entre si com parafusos auto-brocantes ou 
com porcas e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis formando painéis 
de paredes, treliças, vigas e tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação. Revestimento externo e interno das paredes em painéis tipo 
sanduiche, composto por chapas em aço galvalume (liga de alumínio-

M² 6.228 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
zinco), pré-pintado em ambas as faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com espessura mínima de 69 mm. 
Com sistema de junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito encaixe; Estrutura fixada na base 
de sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com 
acabamento sarrafeado, pronto para receber a aplicação dos 
acabamentos cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para piso: 
Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência mecânica conforme norma ABNT 
NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés de dimensões mínimas 60 cm x 
60 cm, assentamento com argamassa Tipo ACIII e rejuntamento, rodapé 
tipo cerâmico (piso cerâmico); Esquadrias em alumínio, com vidros do 
tipo liso incolor ou mini boreal temperado, com espessuras mínima de 
6mm; Portas compostas pelo mesmo material dos painéis do sistema, 
com ou sem visor, ou portas de alumínio, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e com os perfis de acabamento; 
com sistema elétrico integrado com quadro de distribuição interno de 
circuitos elétricos, instalação e montagem conforme NR10, incluindo os 
materiais e cabos; Cobertura completa contendo todos os elementos 
estruturais necessários como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos e arremates), utilizando telhas tipo trapezoidal termoisolantes, com 
pintura eletrostática, composta por lâmina de aço galvalume de 0,43mm 
de espessura, preenchidas com espuma de Poliisocianurato com 
espessura mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume com espessura de 
0,43mm na cor branca na face inferior; Fornecimento de iluminação com 
Luminária de LED IP65 ou superior, potência 36W, fluxo luminoso mínimo 
de 4000, tensão de entrada 100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contado da respectiva convocação: 1) Ensaio 
mecânico de tração dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de determinação 
de condutividade térmica do preenchimento PIR (Poliisocianurato) dos 
painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no 
qual tenha sido utilizado o método de aferição previsto na norma ASTM 
C 518/2010, cujo resultado comprove resultado igual ou inferior a 0,025 
W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, no qual tenham sido utilizados 
os métodos de aferição previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo resultado comprove que a chama 
não tenha atingido a marca de 150 mm dos painéis testados, bem como 
que não houve gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) 
Ensaio mecânico de compressão dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante ou da fabricante dos painéis 
que comporão as unidades modulares/módulos ofertados; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo. 

2 MÓDULO EDUCAÇÃO ÁREA MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 

M² 2.324 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
tipo Ue (U enrijecido) ou U (U simples), com espessura de chapa e perfis 
com no mínimo 2 mm, unidos entre si com parafusos auto-brocantes ou 
com porcas e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis formando painéis 
de paredes, treliças, vigas e tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação. Revestimento externo e interno das paredes em painéis tipo 
sanduiche, composto por chapas em aço galvalume (liga de alumínio- 
zinco), pré-pintado em ambas as faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com espessura mínima de 69 mm. 
Com sistema de junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito encaixe; Estrutura fixada na base 
de sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com 
acabamento sarrafeado, pronto para receber a aplicação dos 
acabamentos cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para piso 
cerâmicos classe PEI -IV (Resistência mecânica conforme norma ABNT 
NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés de dimensões mínimas 60 cm x 
60 cm, assentamento com argamassa Tipo ACIII e rejuntamento. 
Aplicação de revestimento cerâmico nas paredes assentados com selante 
e aplicação de rejunte; Esquadrias em alumínio, com vidros do tipo liso 
incolor ou mini boreal temperado, com espessuras mínima de 6 mm; 
Portas compostas pelo mesmo material dos painéis do sistema, com ou 
sem visor, ou portas de alumínio, fixadas nos painéis de fechamento, 
compatíveis com o sistema e com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição interno de circuitos 
elétricos, instalação e montagem conforme NR10, incluindo materiais e 
cabos; Louças e metais padrão médio (vasos, cubas, bojos, torneiras, 
sifões) e bancadas em granito ou similar compatível para instalação em 
áreas molhadas e equipamentos para atendimentos acessibilidade 
previstos na NBR 9050 quando necessário; Instalações hidráulicas na área 
de projeção da construção, como tubulação das colunas, ramais e 
distribuição da água fria, deverão ser executadas com tubos de PVC 
soldáveis; Cobertura completa contendo todos os elementos estruturais 
necessários como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, rufos, 
arremates e calhas), utilizando telhas tipo trapezoidal termoisolantes, 
com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de Poliisocianurato com 
espessura mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume com espessura de 
0,43mm na cor branca na face inferior; Fornecimento de iluminação com 
Luminária de LED IP65 ou superior, potência 36W, fluxo luminoso mínimo 
de 4000, tensão de entrada 100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contado da respectiva convocação: 1) Ensaio 
mecânico de tração dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de determinação 
de condutividade térmica do preenchimento PIR (Poliisocianurato) dos 
painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no 
qual tenha sido utilizado o método de aferição previsto na norma ASTM 
C 518/2010, cujo resultado comprove resultado igual ou inferior a 0,025 
W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, no qual tenham sido utilizados 
os métodos de aferição previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo resultado comprove que a chama 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
não tenha atingido a marca de 150 mm dos painéis testados, bem como 
que não houve gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) 
Ensaio mecânico de compressão dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante ou da fabricante dos painéis 
que comporão as unidades modulares/módulos ofertados; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo. 

3 

MÓDULO EDUCAÇÃO COBERTURA: 
Módulo Padronizado, com estrutura metálica, fixado na base de 
sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação de revestimentos; Cobertura 
completa contendo todos os elementos estruturais necessários como 
perfis, telhas e parafusos, utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolante, com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de 
poliisocianurato com espessura mínima de 50mm e lâmina de aço 
galvalume com espessura de 0,43mm na cor branca na face inferior; 
compatível para patios cobertos, espaços externos de circulação entre 
edificações, varandas e abrigos de veículos como embarque e 
desembarque; Deverá possuir prazo mínimo de garantia/assistência 
técnica estrutural de 5 (cinco) anos, contados da data do recebimento 
definitivo. 

M² 3.007 

 

1.6.4 LOTE 3 – UNIDADES ADMINISTRATIVAS MODULARES PADRONIZADAS: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 

MÓDULO UNIPAVIMENTO PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
tipo Ue (U enrijecido) ou U (U simples), com espessura de chapa e perfis 
com no mínimo 2 mm, unidos entre si com parafusos auto-brocantes ou 
com porcas e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis formando painéis 
de paredes, treliças, vigas e tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação. Revestimento externo e interno das paredes em painéis tipo 
sanduiche, composto por chapas em aço galvalume (liga de alumínio-
zinco), pré-pintado em ambas as faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com espessura mínima de 69 mm. 
Com sistema de junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito encaixe; Estrutura fixada na base 
de sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com 
acabamento sarrafeado, pronto para receber a aplicação dos 
acabamentos cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para piso: 
Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência mecânica conforme norma ABNT 
NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés de dimensões mínimas 60 cm x 
60 cm, assentamento com argamassa Tipo ACIII e rejuntamento, rodapé 
tipo cerâmico (piso cerâmico); Esquadrias em alumínio, com vidros do 
tipo liso incolor ou mini boreal temperado, com espessuras mínima de 
6mm; Portas compostas pelo mesmo material dos painéis do sistema, 
com ou sem visor, ou portas de alumínio, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e com os perfis de acabamento; 

M² 847 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
com sistema elétrico integrado com quadro de distribuição interno de 
circuitos elétricos, instalação e montagem conforme NR10, incluindo os 
materiais e cabos; Cobertura completa contendo todos os elementos 
estruturais necessários como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos e arremates), utilizando telhas tipo trapezoidal termoisolantes, com 
pintura eletrostática, composta por lâmina de aço galvalume de 0,43mm 
de espessura, preenchidas com espuma de Poliisocianurato com 
espessura mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume com espessura de 
0,43mm na cor branca na face inferior; Fornecimento de iluminação com 
Luminária de LED IP65 ou superior, potência 36W, fluxo luminoso mínimo 
de 4000, tensão de entrada 100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contado da respectiva convocação: 1) Ensaio 
mecânico de tração dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de determinação 
de condutividade térmica do preenchimento PIR (Poliisocianurato) dos 
painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no 
qual tenha sido utilizado o método de aferição previsto na norma ASTM 
C 518/2010, cujo resultado comprove resultado igual ou inferior a 0,025 
W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, no qual tenham sido utilizados 
os métodos de aferição previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo resultado comprove que a chama 
não tenha atingido a marca de 150 mm dos painéis testados, bem como 
que não houve gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) 
Ensaio mecânico de compressão dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante ou da fabricante dos painéis 
que comporão as unidades modulares/módulos ofertados; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo. 

2 

MÓDULO UNIPAVIMENTO ÁREA MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
tipo Ue (U enrijecido) ou U (U simples), com espessura de chapa e perfis 
com no mínimo 2 mm, unidos entre si com parafusos auto-brocantes ou 
com porcas e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis formando painéis 
de paredes, treliças, vigas e tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação. Revestimento externo e interno das paredes em painéis tipo 
sanduiche, composto por chapas em aço galvalume (liga de alumínio- 
zinco), pré-pintado em ambas as faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com espessura mínima de 69 mm. 
Com sistema de junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito encaixe; Estrutura fixada na base 
de sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com 
acabamento sarrafeado, pronto para receber a aplicação dos 
acabamentos cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para piso 
cerâmicos classe PEI -IV (Resistência mecânica conforme norma ABNT 
NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés de dimensões mínimas 60 cm x 

M² 239 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
60 cm, assentamento com argamassa Tipo ACIII e rejuntamento. 
Aplicação de revestimento cerâmico nas paredes assentados com selante 
e aplicação de rejunte; Esquadrias em alumínio, com vidros do tipo liso 
incolor ou mini boreal temperado, com espessuras mínima de 6 mm; 
Portas compostas pelo mesmo material dos painéis do sistema, com ou 
sem visor, ou portas de alumínio, fixadas nos painéis de fechamento, 
compatíveis com o sistema e com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição interno de circuitos 
elétricos, instalação e montagem conforme NR10, incluindo materiais e 
cabos; Louças e metais padrão médio (vasos, cubas, bojos, torneiras, 
sifões) e bancadas em granito ou similar compatível para instalação em 
áreas molhadas e equipamentos para atendimentos acessibilidade 
previstos na NBR 9050 quando necessário; Instalações hidráulicas na área 
de projeção da construção, como tubulação das colunas, ramais e 
distribuição da água fria, deverão ser executadas com tubos de PVC 
soldáveis; Cobertura completa contendo todos os elementos estruturais 
necessários como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, rufos, 
arremates e calhas), utilizando telhas tipo trapezoidal termoisolantes, 
com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de Poliisocianurato com 
espessura mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume com espessura de 
0,43mm na cor branca na face inferior; Fornecimento de iluminação com 
Luminária de LED IP65 ou superior, potência 36W, fluxo luminoso mínimo 
de 4000, tensão de entrada 100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contado da respectiva convocação: 1) Ensaio 
mecânico de tração dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de determinação 
de condutividade térmica do preenchimento PIR (Poliisocianurato) dos 
painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no 
qual tenha sido utilizado o método de aferição previsto na norma ASTM 
C 518/2010, cujo resultado comprove resultado igual ou inferior a 0,025 
W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, no qual tenham sido utilizados 
os métodos de aferição previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo resultado comprove que a chama 
não tenha atingido a marca de 150 mm dos painéis testados, bem como 
que não houve gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) 
Ensaio mecânico de compressão dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de 
dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante ou da fabricante dos painéis 
que comporão as unidades modulares/módulos ofertados; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo. 

3 

MÓDULO UNIPAVIMENTO COBERTURA: 
Módulo Padronizado, com estrutura metálica, fixado na base de 
sustentação em radier com espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação de revestimentos; Cobertura 

M² 112 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
completa contendo todos os elementos estruturais necessários como 
perfis, telhas e parafusos, utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolante, com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, preenchidas com espuma de 
poliisocianurato com espessura mínima de 50mm e lâmina de aço 
galvalume com espessura de 0,43mm na cor branca na face inferior; 
compatível para patios cobertos, espaços externos de circulação entre 
edificações, varandas e abrigos de veículos como embarque e 
desembarque; Deverá possuir prazo mínimo de garantia/assistência 
técnica estrutural de 5 (cinco) anos, contados da data do recebimento 
definitivo. 

4 

MÓDULO MULTIPAVIMENTOS PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
laminados ou dobrados tipo Ue (U enrijecido), U (U simples), cantoneiras 
ou tubos com espessura de chapa e perfis com no mínimo 2 mm; unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com porcas e arruelas, soldados 
ou não entre si. Perfis formando painéis de paredes, treliças, vigas e 
tesouras; contra ventados e ancorados a fundação de forma rígida e 
reforçados nas aberturas e nos encontros entre elementos. Revestimento 
externo e interno das paredes em painéis tipo sanduiche, composto por 
chapas em aço galvalume (liga de alumínio-zinco), pré-pintado em ambas 
as faces e núcleo isolante de PIR (Poliisocianurato) de alta densidade e 
com espessura mínima de 69 mm. Com sistema de junção dos painéis 
unidos através de encaixe macho/fêmea proporcionando perfeito 
encaixe; Estrutura fixada em fundação rasa ou profunda, conforme 
projeto estrutural, sendo a base de sustentação mínima em radier com 
espessura de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto para receber a 
aplicação dos acabamentos cerâmicos; Lajes entre pavimentos em Steel 
Deck de aço galvanizado, conforme projeto estrutural; Aplicação dos 
revestimentos para piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência mecânica 
conforme norma ABNT NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, assentamento com argamassa Tipo 
ACIII e rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso cerâmico); Esquadrias 
em alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou mini boreal temperado, 
com espessuras mínima de 4 mm; Portas compostas pelo mesmo material 
dos painéis do sistema, com ou sem visor, ou portas de alumínio, fixadas 
nos painéis de fechamento, compatíveis com o sistema e com os perfis de 
acabamento; com sistema elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e montagem conforme NR10, 
incluindo os materiais e cabos; Cobertura completa contendo todos os 
elementos estruturais necessários como (treliças, oitões, perfis, telhas, 
cumeeira, rufos, arremates e calhas), utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolantes, com pintura eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,50mm de espessura, preenchidas com espuma de 
Poliisocianurato com espessura mínima de 50mm e lâmina de aço 
galvalume com espessura de 0,43mm na cor branca na face inferior; Forro 
em PVC, nos ambinetes especificados em projeto, de acordo com as 
normativas aplicáveis; Fornecimento de iluminação com Luminária de LED 
IP20 ou superior, potência 24W, fluxo luminoso mínimo de 2000, tensão 
de entrada 100-240V; Não contempla elevador e/ou plataforma 
elevatória; A licitante declarada provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da 
respectiva convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos painéis que 

M² 3.574 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
comporão as unidades modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural comprove carga mínima 
distribuída equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de 
determinação de condutividade térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, cujo resultado comprove 
resultado igual ou inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio 
de determinação de desempenho quanto à reação ao fogo e 
ignitabilidade dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados, no qual tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 13823: 2010 e ISO 11925-
2: 2010, cujo resultado comprove que a chama não tenha atingido a 
marca de 150 mm dos painéis testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) Ensaio mecânico de 
compressão dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados, cujo resultado para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão estar obrigatoriamente em 
nome da licitante ou da fabricante dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados; Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 (cinco) anos, contados da data 
do recebimento definitivo. 

5 

MÓDULO MULTIPAVIMENTOS ÁREA MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis metálicos de aço estrutural 
laminados ou dobrados tipo Ue (U enrijecido), U (U simples), cantoneiras 
ou tubos com espessura de chapa e perfis com no mínimo 2 mm; unidos 
entre si com parafusos autobrocantes ou com porcas e arruelas, soldados 
ou não entre si. Perfis formando painéis de paredes, treliças, vigas e 
tesouras; contra ventados e ancorados a fundação de forma rígida e 
reforçados nas aberturas e nos encontros entre elementos. Revestimento 
externo e interno das paredes em painéis tipo sanduiche, composto por 
chapas em aço galvalume (liga de alumínio-zinco), pré-pintado em ambas 
as faces e núcleo isolante de PIR (Poliisocianurato) de alta densidade e 
com espessura mínima de 69 mm. Com sistema de junção dos painéis 
unidos através de encaixe macho/fêmea proporcionando perfeito 
encaixe; Estrutura fixada em fundação rasa ou profunda, conforme 
projeto estrutural, sendo a base de sustentação mínima em radier com 
espessura de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto para receber a 
aplicação dos acabamentos cerâmicos; Lajes entre pavimentos em Steel 
Deck de aço galvanizado, conforme projeto estrutural; Aplicação dos 
revestimentos para piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência mecânica 
conforme norma ABNT NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, assentamento com argamassa Tipo 
ACIII e rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso cerâmico); Esquadrias 
em alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou mini boreal temperado, 
com espessuras mínima de 4 mm; Portas compostas pelo mesmo material 
dos painéis do sistema, com ou sem visor, ou portas de alumínio, fixadas 
nos painéis de fechamento, compatíveis com o sistema e com os perfis de 
acabamento; com sistema elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e montagem conforme NR10, 
incluindo os materiais e cabos; Louças e metais padrão médio (vasos, 
cubas, bojos, torneiras, sifões) e bancadas em granito ou similar 

M² 346 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
compatível para instalação em áreas molhadas e equipamentos para 
atendimentos acessibilidade previstos na NBR 9050 quando necessário; 
Instalações hidráulicas na área de projeção da construção, como 
tubulação das colunas, ramais e distribuição da água fria, deverão ser 
executadas com tubos de PVC soldáveis; Cobertura completa contendo 
todos os elementos estruturais necessários como (treliças, oitões, perfis, 
telhas, cumeeira, rufos, arremates e calhas), utilizando telhas tipo 
trapezoidal termoisolantes, com pintura eletrostática, composta por 
lâmina de aço galvalume de 0,50mm de espessura, preenchidas com 
espuma de Poliisocianurato com espessura mínima de 50mm e lâmina de 
aço galvalume com espessura de 0,43mm na cor branca na face inferior; 
Forro em PVC, nos ambientes especificados em projeto, de acordo com 
as normativas aplicáveis; Fornecimento de iluminação com Luminária de 
LED IP20 ou superior, potência 24W, fluxo luminoso mínimo de 2000, 
tensão de entrada 100-240V; Não contempla elevador e/ou plataforma 
elevatória; A licitante declarada provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da 
respectiva convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos painéis que 
comporão as unidades modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural comprove carga mínima 
distribuída equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo de ensaio de 
determinação de condutividade térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, cujo resultado comprove 
resultado igual ou inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo de ensaio 
de determinação de desempenho quanto à reação ao fogo e 
ignitabilidade dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados, no qual tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 13823: 2010 e ISO 11925-
2: 2010, cujo resultado comprove que a chama não tenha atingido a 
marca de 150 mm dos painéis testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 4) Ensaio mecânico de 
compressão dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados, cujo resultado para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão estar obrigatoriamente em 
nome da licitante ou da fabricante dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados; Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 (cinco) anos, contados da data 
do recebimento definitivo. 

 

* Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, os quantitativos acima discriminados não obrigam 
a contratação pela administração pública, nos termos do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

1.7 Especificação dos produtos: 

1.7.1 A especificação dos produtos requerida pelo art. 40, §1º, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021 
está estabelecida nos descritivos e no presente Termo de Referência, observados os requisitos de 
qualidade, eficiência, durabilidade e segurança estrutural. 
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1.7.2 Os itens licitados compreendem módulos habitáveis e serviços técnicos especializados voltados 
à edificação modular padronizada. As descrições técnicas de cada item serão complementadas por 
suas respectivas descrições, que integram este Termo de Referência para todos os fins legais e 
contratuais. 

1.7.3 Todos os produtos ofertados deverão ser novos, de primeira linha, em atual fase de fabricação, 
resistentes às intempéries, acompanhados de manual técnico, atendendo integralmente às 
exigências legais e regulamentares vigentes. 

1.7.4 As estruturas metálicas deverão ser projetadas para suportar as condições climáticas locais, 
obedecendo aos parâmetros mínimos de resistência. 

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O valor da contratação fora estimado a partir dos quantitativos já expostos no corpo deste Termo 
de Referência e da pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23, caput e § 1º, da Lei Federal 
n. 14.133/2021. 

2.2 O valor global estimado da contratação é de R$ R$ 202.967.508,73 (duzentos e dois milhões 
novecentos e sessenta e sete mil quinhentos e oito reais e setenta e três centavos), conforme Planilha 
Orçamentária Estimada (Anexo III do Edital). 

3. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO COMO COMUM 

3.1 Os itens que constituem o objeto do presente processo licitatório são classificados como bens de 
natureza e de qualidade comuns. 

3.2 De início, destaca-se que os itens a serem licitados serão de qualidade comum, não superior à 
necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, razão pela qual sua aquisição encontra-
se autorizada, conforme disposição do art. 20 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1 A solução adotada consiste na contratação compartilhada de empresa especializada no 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULARES PADRONIZADAS. 

4.2 A licitação será conduzida de forma centralizada pelo CONISUD, na modalidade pregão 
eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote e utilização do Sistema de Registro de 
Preços (SRP), permitindo contratações futuras e entregas descentralizadas conforme a demanda dos 
municípios consorciados. O CONISUD atuará como Órgão Gerenciador, responsável pelo 
planejamento, condução e gerenciamento da ata de registro de preços, cabendo aos municípios 
participantes a formalização dos contratos decorrentes e o acompanhamento da execução dos 
serviços. 

4.3 A solução será estruturada em lotes, contemplando os itens que compõem a solução construtiva 
modular padronizada almejada. Essa organização em lotes possibilita: 

a) Padronização técnica e qualitativa entre os municípios consorciados, assegurando uniformidade e 
segurança das instalações; 
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b) Aproveitamento de economia de escala, com redução de custos unitários e ampliação da 
competitividade entre fornecedores especializados; 

c) Flexibilidade contratual, permitindo que cada ente consorciado registre e contrate apenas os itens 
necessários à sua realidade, sem obrigatoriedade de aquisição integral; 

d) Eficiência operacional, pela redução da multiplicidade de processos licitatórios municipais e 
centralização da governança técnica e contratual; 

e) Segurança jurídica e conformidade normativa, com observância à Lei nº 14.133/2021 e às 
resoluções internas do CONISUD; 

f) Sustentabilidade e reaproveitamento, pela priorização de estruturas permanentes reutilizáveis e 
tecnologia LED de alta eficiência energética. 

4.4 Dessa forma, a solução proposta revela-se técnica, econômica e juridicamente vantajosa, 
garantindo planejamento centralizado, execução descentralizada, padronização qualitativa e 
racionalização de recursos públicos. Além de contribuir para o fortalecimento da gestão consorciada 
e para a consolidação de práticas de compras públicas eficientes, alinhadas ao Protocolo de 
Intenções do CONISUD. 

4.5 Da avaliação do ciclo de vida do objeto: 

4.5.1 A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, a 
análise de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo particular na fase 
preparatória do processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto, conforme dispõem o art. 
11, inciso I, e o art. 18, inciso VIII, ambos do referido texto legal: 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 

[...] VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto;”. 

4.5.2 Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema é conteúdo a ser acrescido ao Estudo 
Técnico Preliminar, apresentando a descrição da solução como um todo: 

“Art. 18 [...] 
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§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

[...] VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 
à assistência técnica, quando for o caso;”. 

4.5.3 E, conforme leciona Marçal Justen Filho acerca da descrição da solução realizada no Estudo 
Técnico Preliminar, nela “não é cabível ignorar o ciclo de vida útil do objeto, nem as características 
que exijam providências complementares posteriores ao recebimento da prestação principal”. 

4.5.4 Assim, para fins de definição das etapas exigidas para a análise do ciclo de vida do objeto, 
extrai-se do art. 34, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, “entre outros fatores vinculados ao seu 
ciclo de vida”, estão a “manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto 
licitado”. Da mesma forma, ao dispor sobre a descrição da solução como um todo em seu art. 18, § 
1º, inciso VII, a legislação incluiu as “exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso”. 

4.5.5 Buscando uma integração da legislação licitatória com as demais normativas existentes, 
cumpre mencionar ainda que a Lei Federal n. 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, em seu art. 3º, inciso IV, define o ciclo de vida como a “série de etapas que 
envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 
produtivo, o consumo e a disposição final”. Por fim, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 
elaborado pela Consultoria-Geral da União, em sua 5ª edição, de agosto de 2022, busca realizar uma 
divisão mais objetiva do ciclo de vida, fazendo-a em quatro etapas essenciais: produção, distribuição, 
uso e disposição/destinação final. 

4.5.6 Com fundamento nos pontos supracitados, observa-se que a descrição do ciclo de vida deve 
considerar tanto as características intrínsecas ao uso dos bens quanto as etapas que ocorrem desde 
a sua produção até a sua disposição final, com a análise, conforme a necessidade, do impacto 
ambiental em cada uma dessas etapas. 

4.5.7 Para fins do presente processo licitatório, adotou-se como base a divisão feita pela Consultoria-
Geral da União em seu Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, subsídio recentíssimo e que já 
considerou, em sua elaboração, tanto as disposições da legislação licitatória quanto aquelas da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. Analisando, contudo, o singular destaque dado pela Lei 
Federal n. 14.133/2021 às questões relativas à manutenção do bem ao descrever o seu ciclo de vida 
(art. 18, § 1º, inciso VII, e art. 34, § 1º), optou-se por abordá-las em uma etapa à parte do uso, 
estando, assim, dividido o ciclo de vida em: produção, distribuição, uso, manutenção e disposição 
final. 

a) Produção: É a primeira fase do ciclo de vida de um objeto. Nessa etapa, são realizados todos os 
processos necessários para criar o produto, incluindo o seu planejamento, a obtenção de matérias-
primas, a fabricação, a montagem e os testes. 

b) Distribuição: É a fase seguinte, na qual o produto é transportado e disponibilizado ao consumidor 
final. Essa etapa inclui o armazenamento, o transporte, a embalagem e a entrega do produto pelo 
fornecedor. 
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c) Uso: É a fase principal, em que o consumidor utiliza o produto por um período ou o consome, se 
for o caso. Considera-se aqui a sua função, facilidade e instruções de uso, quem o utilizará, vida útil 
e segurança. 

d) Manutenção: É a fase em que ocorrem as atividades de reparo, armazenagem, limpeza e 
conservação do produto para mantê-lo funcionando adequadamente e prolongar sua vida útil. Ocorre 
tanto por parte do usuário do produto, através das informações e suporte técnico a serem fornecidos 
pelo fabricante/fornecedor, quanto diretamente por este, ao realizar a assistência técnica, o conserto 
ou mesmo a substituição. 

e) Disposição final: É a última fase do ciclo de vida de um bem, que se refere à forma como o produto 
é descartado após o fim de sua vida útil. Deve dispor sobre as possibilidades para tal, os meios de 
realizá-las e os impactos ambientais de cada uma. 

4.5.8 O ciclo de vida de uma edificação modular com painéis em aço galvalume se destaca pela 
eficiência, durabilidade e sustentabilidade, indo desde a fabricação dos módulos em ambiente 
controlado até a possibilidade de reciclagem dos componentes. 

4.5.9 Produção: 

a) Design e planejamento: Os projetos são elaborados com precisão, considerando as 
especificidades do sistema modular. 

b) Produção controlada: Os módulos são produzidos em uma fábrica, em ambiente industrializado, o 
que reduz o desperdício de material, garante a qualidade e acelera o processo construtivo. 

c) Painéis de aço galvalume: São fabricados com um revestimento de zinco, alumínio e silício que 
confere alta resistência à corrosão, durabilidade e proteção contra intempéries. 

4.5.10 Distribuição: 

a) Refere-se à logística de transporte, armazenamento e entrega dos componentes modulares pré-
fabricados até os locais de instalação definidos pelos municípios consorciados. 

b) A embalagem deverá ser adequada e preferencialmente reutilizável ou reciclável, de modo a 
garantir a integridade dos itens e reduzir o volume de resíduos. 

c) Recomenda-se que a empresa contratada adote boas práticas de logística sustentável, como o 
planejamento de rotas otimizadas, a utilização de veículos com baixa emissão de poluentes e a 
centralização de entregas, contribuindo para a redução da pegada de carbono e dos custos logísticos. 

4.5.11 Uso: 

a) Montagem rápida: A montagem no local é consideravelmente mais rápida que a construção 
convencional, pois consiste na junção dos módulos, que já chegam prontos e com acabamento. 

b) Longa vida útil: A edificação tem uma vida útil prolongada, podendo superar os 50 anos, desde 
que o projeto e a manutenção sejam adequados. O aço galvalume é resistente a pragas, fogo e 
umidade. 

4.5.12 Manutenção: 
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a) Manutenção: Requer inspeções regulares e cuidados simples, como limpeza dos painéis com 
sabão neutro e água, verificação de vedantes e correção de pequenos arranhões, para garantir a 
integridade da estrutura. 

4.5.13 Disposição final: 

a) É a fase de destinação ambientalmente adequada dos materiais e resíduos que não poderão ser 
reutilizados. 

b) Desmontagem: Ao final de sua vida útil, a construção modular pode ser desmontada de forma 
organizada e com menor geração de resíduos, facilitando o reaproveitamento dos materiais. 

c) Reutilização: Os módulos podem ser reutilizados em outros projetos, o que prolonga sua vida útil 
e promove a economia circular. 

d) Reciclagem: O aço galvalume é totalmente reciclável e pode ser reutilizado infinitas vezes sem 
perder suas propriedades, o que contribui para a sustentabilidade ambiental. 

e) Resíduos: Os resíduos gerados na desmontagem são minimizados e, quando há descarte, deve 
ser feito em locais adequados, de acordo com as regulamentações vigentes. 

4.5.14 O ciclo de vida desse tipo de edificação reflete sua sustentabilidade, marcada por: 

a) Eficiência de recursos: O processo fabril gera menos resíduos e usa materiais de forma mais 
eficiente. 

b) Redução do impacto ambiental: A reciclabilidade do aço galvalume e a possibilidade de 
reutilização dos módulos reduzem significativamente o lixo em aterros sanitários e diminuem a 
demanda por novas matérias-primas. 

c) Durabilidade e menor manutenção: A alta resistência do galvalume resulta em menos gastos com 
reparos ao longo da vida útil do edifício. 

d) Flexibilidade: A modularidade permite que a edificação seja expandida, realocada ou adaptada ao 
longo do tempo, estendendo seu período de uso. 

4.6 Atendimento às normas técnicas: 

4.6.1 Sabe-se que “a Administração Pública, ao especificar os objetos das licitações e dos contratos 
administrativos, deve fazê-lo em consonância às normas da ABNT. Não há espaço de 
discricionariedade para recusar as normas da ABNT, ainda que, eventualmente, se entenda que elas 
são desnecessárias ou restritivas à competição”. Para além delas, as normas técnicas de outras 
entidades também devem ser observadas, conforme dispõe o art. 39, inciso VIII, do CDC: 

“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 

[...] 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela 
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Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);”. 

4.6.2 Assim, como requisito para a contratação, os itens licitados devem atender às legislações e 
normas técnicas que estabelecem os requisitos de dimensões, material, uso, manutenção, descarte, 
entre outros. As normas a serem atendidas, a depender do bem em específico e sem exclusão de 
outras que vierem a ser aplicáveis. 

4.6.3 Apresentação de certificações e laudos: A constar a especificidade de cada um dos itens que 
compões os lotes, será delineado nestes, as exigências relacionadas a apresentação de certificações 
e/ou laudos pertinentes e necessários a comprovar a qualificação técnica. 

4.7 Critérios de sustentabilidade: 

4.7.1 A Lei Federal n. 14.133/2021 traz, como um de seus objetivos, a sustentabilidade, conforme 
dispõem o art. 11, inciso IV: 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

[...] 

IV – Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.”. 

4.7.2 Assim, de acordo com a legislação vigente, sempre que possível, as aquisições no setor público 
devem priorizar práticas de compras sustentáveis. 

4.7.3 No caso do presente objeto aquisição e instalação de UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE 
SAÚDE E DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS está em consonância com os princípios da 
eficiência, economicidade e inovação tecnológica. 

4.7.4 Nesse sentido, a presente contratação contempla os seguintes critérios e medidas de 
sustentabilidade aplicáveis: 

a) Eficiência energética: utilização de tecnologia LED de alto desempenho e baixo consumo elétrico 
(superior a 80 lm/W), com vida útil média de 30.000 horas, reduzindo o consumo energético e a 
emissão de CO₂; 

b) Durabilidade e reaproveitamento: aquisição de materiais de longa vida útil e de fácil manutenção, 
permitindo o reaproveitamento em exercícios subsequentes, reduzindo o descarte e a geração de 
resíduos; 

c) Materiais recicláveis e não tóxicos: priorização de estruturas metálicas galvanizadas, PIR 
antichama e materiais livres de metais pesados ou substâncias nocivas, em conformidade com a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010); 

d) Gestão eficiente de resíduos: incentivo à desmontagem e separação de componentes metálicos, 
plásticos e elétricos para reciclagem ou descarte ambientalmente adequado, conforme as diretrizes 
da Resolução CONAMA nº 401/2008; 

e) Redução de deslocamentos e emissões: logística otimizada e montagem planejada para minimizar 
o consumo de combustível, o número de viagens e o impacto ambiental do transporte; 
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f) Emprego de mão de obra local e inclusão social: incentivo à contratação de profissionais e 
fornecedores locais para serviços de montagem e manutenção, promovendo geração de renda 
regional e desenvolvimento econômico sustentável; 

g) Desmontagem: Ao final de sua vida útil, a construção modular pode ser desmontada de forma 
organizada e com menor geração de resíduos, facilitando o reaproveitamento dos materiais. 

h) Reutilização: Os módulos podem ser reutilizados em outros projetos, o que prolonga sua vida útil 
e promove a economia circular. 

i) Reciclagem: O aço galvalume é totalmente reciclável e pode ser reutilizado infinitas vezes sem 
perder suas propriedades, o que contribui para a sustentabilidade ambiental. 

4.7.5 Essas medidas demonstram o compromisso do CONISUD em promover contratações públicas 
sustentáveis, com foco na eficiência energética, redução de resíduos, responsabilidade ambiental e 
valorização regional, em alinhamento às políticas públicas de sustentabilidade e transformação 
ecológica da Administração Pública. 

4.7.6 A adoção desses critérios reforça a atuação do CONISUD como agente de inovação, 
transparência e governança ambiental, assegurando que as contratações contribuam não apenas 
para o fortalecimento do sistema público de saúde, mas também para a preservação ambiental e o 
desenvolvimento sustentável dos municípios consorciados. 

5. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Necessidade da contratação: 

5.1.1 Inicialmente, destaca-se que Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São 
Paulo - CONISUD, sediado em Itapecerica da Serra (SP), com o objetivo de promover a gestão 
associada de serviços públicos e políticas regionais. A colaboração entre os municípios visa à 
otimização de recursos, à padronização de serviços e ao fortalecimento de políticas em diversas 
áreas da administração pública. 

5.1.2 O CONISUD atua em um amplo leque de áreas para impulsionar o desenvolvimento regional. 
Suas principais funções incluem: 

a) Articulação e representação: O consórcio representa os municípios integrantes em diferentes 
níveis de governo, mantendo uma comunicação permanente com secretarias estaduais e ministérios 
para viabilizar ações e investimentos regionais. 

b) Desenvolvimento de políticas públicas: Promove o planejamento e a execução de políticas 
públicas regionais de interesse comum, abrangendo áreas como saúde, educação, cultura, esporte, 
assistência social, segurança pública, desenvolvimento econômico e gestão ambiental. 

c) Gestão de serviços e projetos: É responsável pela gestão e execução de projetos e serviços. 

d) Inovação e eficiência: Busca soluções para problemas regionais e estimula a troca de 
conhecimento entre os servidores municipais através de Câmaras Técnicas, resultando em mais 
eficiência e economia de recursos. 
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5.1.3 O CONISUD é composto por 9 municípios da região sudoeste do estado de São Paulo, que 
somam uma população de mais de aproximadamente 1.193.220 habitantes. Os municípios 
consorciados são: 

MUNICÍPIO POPULAÇÃO 
Cotia 273.640 habitantes 
Taboão da Serra 273.542 habitantes 
Embu das Artes 250.720 habitantes 
Itapecerica da Serra (Sede) 158.522 habitantes 
Embu-Guaçu 66.970 habitantes 
Vargem Grande Paulista 50.333 habitantes 
Juquitiba 27.404 habitantes 
São Lourenço da Serra 15.984 habitantes 
Ibiúna  75.605 habitantes 
Cotia 274.413 habitantes 
Taboão da Serra 273.542 habitantes 
TOTAL (9 Municípios) 1.193.493 habitantes 

 

5.1.4 Dentre as soluções ofertadas por este Consórcio Público para cumprimento de seus objetivos 
e suas finalidades, destaca-se a possibilidade de os entes da federação apresentarem suas 
demandas ao CONISUD, tanto de forma expressa, especialmente para demandas inéditas para o 
Consórcio, quanto pela utilização contínua das soluções disponibilizadas historicamente pelo 
CONISUD. 

5.1.5 Nesse modelo, tratando-se de demandas comuns e recorrentes a diversos órgãos e entidades 
dos entes da federação, a soma dos seus quantitativos através da realização de processo licitatório 
por Consórcio Público proporciona o “poder de compra” e promove a “economia de escala”, 
resultando na economia de dinheiro público e garantindo a racionalidade, a economicidade e a 
eficiência nas contratações públicas. 

5.1.6 Trata-se de objeto de interesse coletivo e multifinalitário, voltado à promoção da saúde e 
educação através da indispensável ampliação do número de equipamentos públicos que ofertam 
serviços de saúde e de ensino públicos à população. 

5.1.7 A contratação visa também padronizar os processos de aquisição de novas unidades de saúde 
e de ensino, assegurando qualidade técnica, segurança e sustentabilidade dos materiais utilizados, 
bem como agilidade operacional na instalação e disponibilização destas estruturas. 

5.1.8 Ao realizar a licitação de forma centralizada, o CONISUD busca proporcionar ganhos de escala, 
redução de custos unitários, transparência e planejamento conjunto, conforme o disposto em seu 
Estatuto e nas diretrizes do Protocolo de Intenções, em consonância com os princípios previstos na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.1.9 Assim, a necessidade da contratação decorre da demanda dos entes consorciados pela 
aquisição de novas UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE SAÚDE E DE ENSINO MODULARES 
PADRONIZADAS, bem como da conveniência administrativa e econômica em adotar o modelo de 
registro de preços, essencialmente diante da contemplação de vários municípios consorciados na 
seara das Portarias GM/MS nº 6.640, de 20 de fevereiro de 2025 (Educação), que instituiu o processo 
de seleção para a participação em modalidades específicas do eixo da Saúde no âmbito do Programa 
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de Aceleração do Crescimento (Novo PAC), e Portaria GM/MS Nº 7.613, de 17 de julho de 2025 
(Novo PAC Seleções), que destinou recursos para a construção de novas creches (CEMEIs). 

5.1.10 Fato é que tais municípios integrantes do CONISUD já foram agraciados com verbas federais 
destinadas exclusivamente para a construção de novas unidades de saúde e de ensino em seus 
territórios, sendo certo que outros tantos municípios consortes igualmente se encontram em pleno 
processo de aprovação também para recebimento das respectivas verbas federais, de modo que a 
pretensa contratação permitirá exatamente a pronta execução dos aludidos repasses financeiros, 
cuja rápida execução é justamente um dos pressupostos preconizados pelo referido Programa 
Federal (Novo PAC), que acaso descumprido obriga a imediata devolução dos valores recebidos. 

5.1.11 Fato é que a Portaria GM/MS nº 6.640, de 20 de fevereiro de 2025, instituiu o processo de 
seleção para a participação em modalidades específicas do eixo da Saúde no âmbito do Programa 
de Aceleração do Crescimento (Novo PAC). O programa visa acelerar investimentos em 
infraestrutura de saúde, sendo crucial a execução eficiente e a entrega rápida das obras para atender 
às necessidades da população. Ademais, também a Portaria GM/MS Nº 7.613, de 17 de julho de 
2025 (Novo PAC Seleções), definiu a lista completa de todas as propostas de educação 
selecionadas, detalhando os municípios contemplados com recursos para a construção de novas 
creches (CEMEIs). 

5.1.12 Nesse contexto, a adoção de construções modulares em painéis de aço galvalume apresenta-
se como a solução ideal e mais aderente aos objetivos do Novo PAC, pelos seguintes motivos: 

a) Celeridade na Execução e Cumprimento de Prazos: A construção modular permite a fabricação 
simultânea dos módulos em ambiente fabril e a preparação do terreno no local da obra. Isso reduz 
significativamente o tempo total de construção em comparação com métodos tradicionais, o que é 
fundamental para cumprir os prazos estabelecidos nos editais de seleção e garantir a rápida 
disponibilização dos serviços de saúde à população. 

b) Eficiência e Qualidade Asseguradas: A produção em fábrica garante um controle de qualidade 
rigoroso, minimizando erros e desperdícios de materiais. O uso da metodologia BIM (Building 
Information Modeling), incentivada pelo Ministério da Saúde em seus projetos arquitetônicos de 
referência para o Novo PAC, é facilitado pela precisão da construção modular, resultando em obras 
de alta qualidade e com menor necessidade de manutenção. 

c) Durabilidade e Resistência do Material: O aço galvalume (liga de zinco, alumínio e silício) oferece 
alta resistência à corrosão, intempéries e fogo. Essa durabilidade superior assegura a longevidade 
das unidades de saúde, reduzindo custos de ciclo de vida e garantindo a segurança e a conformidade 
com as normas sanitárias e de segurança vigentes. 

d) Sustentabilidade Ambiental: A construção modular gera menos resíduos no canteiro de obras e 
permite maior controle sobre o uso de materiais. O aço é um material 100% reciclável, alinhando a 
proposta aos princípios de sustentabilidade e responsabilidade ambiental que regem os 
investimentos públicos modernos. 

e) Flexibilidade e Adaptabilidade: As estruturas modulares são facilmente adaptáveis a diferentes 
layouts e, se necessário, podem ser expandidas ou realocadas com relativa facilidade, respondendo 
de forma eficiente às demandas mutáveis do sistema de saúde. 

5.1.13 Em suma, a escolha pela construção modular em painéis de aço galvalume não é apenas uma 
alternativa, mas uma estratégia para garantir a eficiência do investimento público, a rapidez na 
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entrega de infraestrutura de saúde essencial e a qualidade das instalações, estando plenamente 
alinhada aos objetivos e à urgência propostos pelas Portarias GM/MS nº 6.640/2025 (Saúde) e 
GM/MS Nº 7.613 (Educação) no âmbito do Novo PAC. 

5.2 Procedimento a ser realizado para aquisição do objeto: 

5.2.1 A partir da definição de que a aquisição do objeto supracitado realiza o atendimento da 
demanda exposta, cumpre retomar as conclusões já realizadas no ETP sobre o modo pelo qual 
CONISUD irá disponibilizar a sua contratação aos entes da federação. 

5.2.2 Descarta-se, sumariamente, a realização de contratação direta pelo CONISUD para aquisição 
dos bens, eis que não enquadrável em qualquer das hipóteses previstas nos arts. 74 e 75 da Lei 
Federal n. 14.133/2021. Especialmente quanto às hipóteses em que a licitação seria inexigível pela 
inviabilidade de competição, verificou-se na pesquisa de preços realizada a existência de ampla 
variedade de fornecedores para os diversos itens que constituirão o objeto deste processo licitatório, 
viabilizando, assim, a sua competitividade. 

5.2.3 A respeito da possibilidade de realização de credenciamento, verifica-se que o presente caso 
não se subsume a qualquer das situações previstas no caput do art. 79 da Lei Federal n. 14.133/2021, 
eis que, respectivamente: a) não é vantajosa para a Administração a realização de contratações em 
condições padronizadas, especialmente quanto ao preço dos itens, em razão do detrimento da 
economia de escala; b) os bens serão utilizados diretamente pela administração pública, não sendo 
possível a seleção pelo beneficiário da prestação; e c) não há flutuação constante do valor da 
prestação e das condições de contratação deste bem. 

5.2.4 Assim, não se configurando hipótese de contratação direta, tampouco do procedimento auxiliar 
de credenciamento, imperioso o cumprimento do dever constitucional de realização de licitação, a 
qual ocorrerá na modalidade pregão, visto que, nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 29, caput, 
da Lei Federal n. 14.133/2021, configura-se como “modalidade de licitação obrigatória para aquisição 
de bens e serviços comuns” e deve ser adotado “sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado”, situação evidente no presente cenário em razão do objeto 
licitado: bem de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital. 

5.2.5 Realizando-se a licitação pela modalidade pregão, o art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal n. 
14.133/2021 dispõe que, discricionariamente, o seu “critério de julgamento poderá ser o de menor 
preço ou o de maior desconto”, optando-se, no presente caso, pelo critério de menor preço por lote 
em virtude da impossibilidade de se adotar o orçamento sigiloso – o qual será melhor detalhado 
adiante – com o critério de maior desconto, nos termos do art. 24, parágrafo único, da Lei Federal n. 
14.133/2021. 

5.2.6 Ocorre que, tratando-se da aquisição, por vários órgãos e entidades dos entes da federação, 
de uma diversidade de itens para atendimento de suas demandas internas, imediatas ou não, as 
quais podem variar em quantidade no decorrer do tempo, verifica-se que, para a mais adequada 
satisfação da demanda apresentada, em termos quantitativos e temporais, torna-se imperiosa a 
utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP). 

5.2.7 O Sistema de Registro de Preços é definido pelo art. 6º, inciso XLV, da Lei Federal n. 
14.133/2021 como o “conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou 
licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras”. Sua principal 
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vantagem está no fato de que a “existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar” (art. 83 da 
Lei Federal n. 14.133/2021). 

5.2.8 Com isso, permite-se que a administração adquira os bens conforme a manifestação da 
demanda durante o prazo de vigência da ata de registro de preços, resultado do processo licitatório, 
o qual “será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período” (art. 84 da Lei Federal n. 
14.133/2021), garantindo o fornecimento contínuo de bens para atendimento da demanda, presente 
e futura, dos entes da federação. 

5.2.9 Nesse modelo licitatório, existem duas etapas. A primeira, centralizada, é realizada pela Central 
de Compras do CONISUD, voltada ao planejamento, seleção do fornecedor e, tratando-se de SRP, 
formalização da ata de registro de preços. A segunda, descentralizada, é voltada na aquisição efetiva 
dos bens e serviços pelos diversos órgãos e entidades dos entes da federação, denominados Órgãos 
Participantes, sob sua gestão e responsabilidade. 

5.2.10 Assim, os Órgãos Participantes celebram os contratos administrativos para fornecimento de 
bens ou serviços e, ao CONISUD, definido como Órgão Gerenciador, cabe, em suma, a preparação 
e a realização do processo licitatório e o gerenciamento da ata de registro de preços, revisando-a ou 
aplicando penalidades pelo seu descumprimento. 

5.2.11 Ressalta-se que a intenção com estas definições é uma gestão compartilhada e mais eficaz 
aos entes da federação, visando minorar os gastos públicos, potencializando a eficiência 
administrativa, através da racionalização administrativa e otimização de processos repetitivos. 

5.2.12 Ante o exposto, verifica-se que o procedimento licitatório mais adequado para a aquisição do 
objeto supracitado é a realização de licitação compartilhada, na modalidade pregão eletrônico, pelo 
critério de menor preço por lote e auxiliada pelo sistema de registro de preços, atuando o CONISUD 
como Órgão Gerenciador. 

5.3 Justificativa para o parcelamento ou não da contratação: 

5.3.1 É recomendado o agrupamento de itens em lote com o objetivo de maximizar a eficiência das 
aquisições planejadas. Essa estratégia consiste em reunir bens que compartilham características 
semelhantes e natureza comum. Essa abordagem contrasta com a licitação de itens individuais, que 
poderia resultar na necessidade de múltiplas contratações. Tal cenário implicaria um aumento 
significativo na carga de gestão para a Administração, tanto em termos de recursos humanos 
necessários quanto na complexidade do controle, ameaçando os benefícios da economia de escala 
e a agilidade do processo. Isso poderia, por sua vez, afetar negativamente a seleção da proposta 
mais vantajosa, conforme destacado no Acórdão nº 5301/2013 do Tribunal de Contas da União 
(TCU), 2ª Câmara, nos itens 13 e 14 da Proposta de Deliberação. 

5.3.2 Ademais, a formação de lotes temáticos é uma medida que visa simplificar a gestão da ata de 
registro de preços, otimizando o equilíbrio entre a quantidade de contratos — que são substituídos 
pelas notas de empenho — a serem administrados. 

5.3.3 Esta prática está alinhada com as orientações do Acórdão nº 5301/2013 da Segunda Câmara 
do TCU, como mencionado no informativo nº 167 sobre Licitações e Contratos de 2013. Portanto, a 
organização em lotes não apenas facilita a administração dos contratos, mas também assegura uma 
condução mais eficiente e econômica do processo licitatório. 
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5.3.4 Justificativa técnica: Os serviços reunidos em lotes demandam mão de obra especializada, 
equipamentos específicos e planejamento técnico unificado, sendo essencial que haja coordenação 
centralizada para evitar despadronização na instalação e falhas de qualidade e segurança entre 
municípios. 

5.3.5 Agrupar esses serviços em lotes assegura responsabilidade técnica unificada, com gestão 
operacional centralizada e eficiência na execução simultânea de múltiplas unidades modulares. 

5.3.6 Justificativa econômica: Ao adquirir um volume maior de bens ou serviços de um único 
fornecedor, a administração pública pode negociar preços unitários mais baixos, preservando a 
centralização da logística, do transporte e do manuseio em um único fornecedor que tende a ser mais 
econômico do que gerenciar diversos contratos menores. Ainda podemos citar a minimização de 
custos administrativos, bem como a integração e padronização, já que o agrupamento de itens que 
possuem inter-relação técnica ou funcional garante a compatibilidade e a padronização dos produtos 
ou serviços, evitando problemas de incompatibilidade entre diferentes fornecedores. Por fim, ressalte-
se a redução de riscos, ao passo que contratação de múltiplos fornecedores para itens 
interdependentes pode gerar riscos de falhas na integração, atrasos ou problemas de 
responsabilização. O lote único minimiza esses riscos, garantindo a responsabilização objetiva de 
um único fornecedor. 

5.3.7 Conclusão parcial: O agrupamento em lotes é técnica e economicamente justificado, 
promovendo eficiência operacional, padronização, integração e segurança na execução, sem 
prejuízo à competitividade do certame. 

5.4 Justificativa técnica e logística para o agrupamento por lote: 

5.4.1 O processo licitatório visa atender a um grande número de municípios consorciados, 
distribuídos em vasta extensão territorial, o que impõe desafios logísticos expressivos no transporte, 
armazenamento, montagem e instalação das UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE SAÚDE E DE 
ENSINO MODULARES PADRONIZADAS. 

5.4.2 A adoção de adjudicação por item isolado geraria custos logísticos elevados e fragmentação 
operacional, pois fornecedores vencedores de poucos itens teriam de deslocar equipes e veículos 
para regiões distantes apenas para a execução de parcelas da unidade modular padronizada, o que 
fatalmente prejudicaria a inter-relação técnica ou funcional, a compatibilidade e a padronização 
destas. Essa pulverização acarretaria: 

a) Desestímulo à concessão de descontos, pois os licitantes tenderiam a incluir nos preços o risco e 
o custo logístico individualizado; 

b) Risco de atrasos, uma vez que fornecedores esperariam acumular demandas para justificar 
economicamente o deslocamento; 

c) Aumento da inadimplência e de falhas de execução, pela complexidade operacional de múltiplas 
entregas de pequeno porte; 

d) Dificuldade de padronização técnica, comprometendo a qualidade e confiabilidade da edificação 
modular. 

5.5 Vantagens do agrupamento em lotes: 
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5.5.1 A estruturação do certame em dois grandes lotes proporciona: 

a) Economia de escala, com diluição dos custos fixos de transporte e mobilização de equipes; 

b) Maior atratividade para o mercado, permitindo propostas mais competitivas e sustentáveis; 

c) Planejamento logístico otimizado, com rotas integradas e entregas simultâneas em múltiplos 
municípios; 

d) Padronização técnica e qualitativa, assegurando a segurança, confiabilidade e qualidade das 
unidades modulares; 

e) Facilidade de fiscalização, reduzindo multiplicidade de contratos e fornecedores; 

f) Celeridade e eficiência administrativa, com redução de trâmites, comunicação centralizada e gestão 
unificada. 

5.6 Aumento da complexidade da gestão e fiscalização contratual: 

5.6.1 A pulverização em dezenas de contratos ou fornecedores distintos geraria: 

a) Maior carga administrativa para o CONISUD e para os municípios participantes; 

b) Elevação de custos indiretos com controle, conferência e recebimento de materiais e serviços; 

c) Maior risco de inconsistências técnicas e divergências de execução; 

d) Dificuldade de coordenação simultânea entre diferentes fornecedores. 

5.6.2 O agrupamento racional em lotes reduz significativamente esses riscos, promovendo gestão 
contratual simplificada e fiscalização eficiente. 

5.7 Risco à efetividade e ao interesse público: 

5.7.1 A fragmentação excessiva do objeto traria riscos de despadronização integrativa e qualitativa, 
aumento de custos operacionais, atrasos de execução e complexificação da gestão, comprometendo 
o alcance dos objetivos públicos. 

5.7.2 Dessa forma, a estruturação em lotes, agrupando os itens por afinidade técnica e funcional, 
mostra-se a solução mais vantajosa, assegurando eficiência administrativa, racionalidade logística, 
economia de escala e uniformidade técnica no FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES 
MODULARES PADRONIZADAS, em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência 
e planejamento que regem as contratações públicas. 

5.7.3 Outrossim, como já dito não se revela recomendável a adoção de divisão do objeto em cotas 
específicas destinadas a microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 48 
da Lei Complementar nº 123/2006 e regulamentado pelo Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro 
de 2015. Embora o tratamento diferenciado seja um instrumento legítimo de fomento à participação 
desses empreendimentos nas contratações públicas, sua aplicação, no presente caso, pode 
comprometer significativamente a execução integrada do objeto, sobretudo diante do princípio da 
padronização, previsto na alínea “a” do inciso V do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, que impõe a 
uniformidade de especificações técnicas, de desempenho e de condições de manutenção e garantia 
entre os itens contratados. 
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5.7.4 A criação de cotas reservadas, nos moldes do inciso III do art. 49 da LC nº 123/2006 e do inciso 
II do art. 10 do Decreto nº 8.538/2015 — com a divisão de cada item licitado em duas partes distintas 
(uma cota reservada de até 25% e uma cota principal de até 75%) — pode acarretar, na prática, a 
duplicação do número de itens no certame. Tal medida resulta, inevitavelmente, na possibilidade de 
celebração de múltiplos contratos para fornecimento de produtos potencialmente distintos — ainda 
que semelhantes — com especificações técnicas qualitativas e/ou estruturais divergentes, valores 
unitários diferentes e cronogramas logísticos autônomos. Essa fragmentação compromete não 
apenas a padronização e integração da solução, mas também a racionalidade da execução e a 
eficiência da gestão contratual, acarretando ônus operacionais significativos para a Administração. 

5.7.5 Há, ainda, um relevante risco de ordem mercadológica, uma vez que muitas microempresas e 
empresas de pequeno porte não dispõem da robustez financeira, da capacidade operacional ou da 
estrutura logística compatível com a complexidade e a abrangência do fornecimento exigido. Essas 
limitações, próprias de seu porte, podem ensejar atrasos na entrega, descumprimentos contratuais, 
ou mesmo resultar em licitações parcialmente fracassadas, especialmente em contextos com ampla 
distribuição geográfica e elevada demanda quantitativa. 

5.7.6 Assim, à luz dos fundamentos expostos, e considerando a natureza do objeto, seu grau de 
padronização, a exigência de logística coordenada e a necessidade de execução contratual uniforme, 
conclui-se que a divisão do certame em cotas para ME/EPP não se mostra vantajosa para a o 
CONISUD neste caso específico, podendo comprometer a economicidade, a eficiência e a plena 
consecução do interesse público. 

6. REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 

6.1 Conforme disposto no art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021, o contrato 
decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata de 
registro de preços e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 
contidas. 

6.2 A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade de 
cada Órgão Participante, não lhe sendo gerado, pela existência de preços registrados, a obrigação 
de contratar, nos termos do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

6.3 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por 
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra. 

6.4 A execução contratual dar-se-á por empreitada total, nas condições estabelecidas neste Termo 
de Referência e na minuta de contrato (Anexo VI do Edital). 

7. MODO DE DISPUTA 

7.1 O modo de disputa será aberto, com lances públicos e sucessivos e prorrogações, nos termos do 
Edital. 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 Através da licitação compartilhada a ser realizada na modalidade pregão, na forma eletrônica, e 
auxiliada pelo Sistema de Registro de Preços será selecionado como fornecedor de cada item aquele 
que apresentar proposta de MENOR PREÇO, JULGAMENTO POR LOTE, modo de disputa 
ABERTO, nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 34, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, desde 
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que atendidas às exigências e disposições das folhas de dados, deste Termo de Referência e do 
Edital a ser publicado. 

8.2 Tratamento diferenciado para microempresa e empresa de pequeno porte: 

8.2.1 Em observância ao disposto no art. 4º, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, serão concedidas 
às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) as prerrogativas previstas em lei de 
empate ficto e saneamento de eventual restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos 
arts. 42 a 45 da Lei Complementar Federal n. 123/2006: 

“Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato. 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º deste artigo será de até 
5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
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III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei 
Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.”. 

8.2.2 Ressalta-se que, nos termos do art. 4º, §§ 1º a 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o tratamento 
diferenciado para ME e EPP não é aplicável nas contratações que possuam item com valor estimado 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP ou cuja soma dos 
contratos celebrados no ano-calendário de realização da licitação a superem. 

“Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte; 

II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 
entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 
do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.”. 

8.2.3 Destaca-se que estas disposições já constituem cláusulas-padrão dos editais do CONISUD, 
nos seguintes termos: 

“Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/06, o(a) 
Pregoeiro(a) aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP, desde que tenha o 
fornecedor tenha declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal XXXXXX. Após o 
desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. Se aceita a referida diminuição para o valor estimado, 
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será declarada Vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as empresas 
subsequentes. [...] 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar os documentos 
referentes à regularidade fiscal. Todavia, apresentada a documentação, eventual restrição poderá 
ser sanada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período a critério da 
Administração, após a lavratura da Ata, como condição para a assinatura do Contrato, na forma das 
Leis Complementares Federais nº 123/06 e 147/2014. 

A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores do Cadastro de Reserva, 
na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.”. 

8.2.4 Ainda, observa-se que as disposições da Lei Complementar Federal n. 123/2006 visam ampliar 
a participação das ME e EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas 
acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 
processo administrativo licitatório como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, 
buscando-se a seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a 
administração, para realizar a leitura de seus dispositivos. 

8.2.5 Nesse escopo interpretativo, insere-se os arts. 47 a 49 da Lei Complementar Federal n. 
123/2006, os quais assim dispõem: 

“Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, 
federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 
e o incentivo à inovação tecnológica. Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, 
enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais 
favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal. 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 

I – deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); 

II – poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir 
dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

III – deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade 
da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de 
pequeno porte subcontratadas. 
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§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I – (Revogado); 

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado; 

IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, 
aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.”. [grifo nosso] 

8.2.6 Verifica-se que o legislador previu a aplicação do tratamento diferenciado, em especial a 
realização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME e EPP e o 
estabelecimento de cota de até 25% do objeto para a contratação destas, mas não o fez de forma 
absoluta, prevendo, no art. 49, situações em que o interesse público, manifestado, entre outros, nos 
princípios da competitividade, da economicidade e da eficiência, impõe que se afastem estas 
peculiaridades. 

8.2.7 No presente processo licitatório, torna-se imperativo, portanto, afastar a aplicação das 
disposições dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal n. 123/2006 em razão da manifesta 
desvantagem gerada à administração pública e do prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, 
nos termos do art. 49, inciso III, do referido diploma legal. 

8.2.8 Em especial nas licitações compartilhadas do CONISUD, das quais participam vários de 
municípios do Estado, faz-se necessário considerar que a contratação abarca a possibilidade de 
fornecimento a todos os consorciados, visando a obtenção de uma maior economicidade, dada a 
possibilidade de diluição dos custos dentro de cada item previsto no edital, através do ganho de 
escala, racionalidade administrativa e otimização de processos repetitivos. Assim, a divisão do objeto 
para estabelecimento de cota para ME e EPP e a formação de itens em lotes de valor inferior a R$ 
80.000,00 mostram-se extremamente desvantajosas para a administração, em razão da redução de 
escala e consequente perda de economicidade, desvirtuando-se, inclusive, a própria razão para a 
realização de licitações compartilhadas pelo CONISUD 

8.2.9 Importante considerar também que as empresas vencedoras da licitação devem possuir 
capacidade para fornecer seus bens ou serviços, o que inclui entrega, logística e custos operacionais 
em todo o território dos municípios consorciados, inviabilizando a formação de lotes de pequeno valor 
para a participação dessas empresas sem que ocorra perda de economicidade na licitação 
compartilhada. 
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8.2.10 Assim, devidamente justificado, estão asseguradas as prerrogativas da ME e EPP no presente 
processo administrativo licitatório, com exceção das disposições dos arts. 47 e 48 da Lei 
Complementar Federal n. 123/2006. 

8.2.11 Todavia, o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123/2006 não será 
concedido nos lotes deste processo, eis que os seus valores estimados são superiores à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 
4º, § 1º, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1 Exigência de amostras: 

9.1.1 Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, especificamente no artigo 41, inciso 11, que trata 
das condições para a apresentação de amostras, e com base nas melhores práticas de licitações 
públicas, a exigência de amostra deve ser considerada quando necessário para assegurar a 
qualidade e conformidade dos bens a serem fornecidos. 

9.1.2 No caso específico de aquisição e instalação de UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE SAÚDE 
E DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS, a apresentação de amostras é dispensável. Isso se 
deve ao fato de que essas estruturas são amplamente padronizadas e fabricadas de acordo com 
especificações técnicas bem definidas e reconhecidas, que podem ser verificadas por meio de 
certificações e normas técnicas reconhecidas. 

9.1.3 A dispensa da exigência de amostra, ainda, está alinhada com a agilidade do processo de 
aquisição e está fundamentada na certeza de que as especificações técnicas detalhadas no Estudo 
Técnico Preliminar e nesse Termo de Referência são suficientes para garantir a qualidade e 
adequação dos produtos fornecidos. Essa abordagem está alinhada com o disposto no Guia de 
Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União (AGU), que preconiza a eficiência e a 
sustentabilidade nas contratações públicas, evitando exigências que possam causar atrasos 
desnecessários ou custos adicionais ao processo licitatório. 

9.2 Entrega técnica: 

9.2.1 Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os 
recursos, suas funcionalidades, instruções fundamentais, instruções sobre a importância da 
manutenção preventiva, frequências recomendadas para a eventuais reparos e sobre a garantia. 

9.2.2 Deverá acompanhar o equipamento no momento da entrega, o manual do proprietário, em 
língua portuguesa. 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País – inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as disposições do 
art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos documentos 
deste processo licitatório e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de 
fornecimento. 



 
 

76 
 

10.2 A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e 
execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também do próprio 
descritivo dos itens a serem licitados e nas folhas de dados presentes nos autos deste processo 
licitatório e que também estarão anexas ao edital. 

10.3 A presente contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos, técnicos, legais e 
operacionais, indispensáveis para garantir a adequada prestação do serviço e o atendimento às 
necessidades do CONISUD: 

10.4 Requisitos Técnicos: 

a) Instalação segura e eficiente de todos os elementos, com uso de equipamentos e ferramentas 
adequadas; 

b) Utilização de materiais com eficiência energética, sustentabilidade, durabilidade e segurança, 
observando as normas técnicas aplicáveis; 

c) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de desempenho quanto à reação ao fogo e 
ignitabilidade dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no qual tenham 
sido utilizados os métodos de aferição previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 13823: 2010 
e ISO 11925-2: 2010, cujo resultado comprove que a chama não tenha atingido a marca de 150 mm 
dos painéis testados, bem como que não houve gotejamento e/ou queda de partículas em chama; 

d) Relatório/Laudo de ensaio de determinação de condutividade térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, no qual 
tenha sido utilizado o método de aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, cujo resultado 
comprove resultado igual ou inferior a 0,025 W/(m.K); 

e) Ensaio mecânico de compressão dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados, cujo resultado para fins de dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,00 kNm/m; 

f) Ensaio mecânico de flexão em três pontos dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado para fins de dimensionamento estrutural comprove 
resistência mínima de flexão de 3,50 kN/m; 

g) Ensaio mecânico de tração dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos ofertados, 
cujo resultado para fins de dimensionamento estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m. Os Relatórios/Laudos apresentados deverão estar obrigatoriamente em 
nome da licitante ou da fabricante dos painéis que comporão as unidades modulares/módulos 
ofertados; 

h) Em prol da segurança e confiabilidade da solução modular ofertada, todos os Relatórios/Laudos 
apresentados deverão estar obrigatoriamente em nome da licitante ou da fabricante dos painéis que 
comporão as UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE SAÚDE E DE ENSINO MODULARES 
PADRONIZADAS. 

10.5 Requisitos de Suporte e Manutenção: 

a) Suporte técnico durante a execução dos serviços de montagem e instalação; 
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b) Garantia técnica estrutural das unidades modulares pelo período de 5 (cinco) contados do 
recebimento definitivo; 

c) Substituição de componentes danificados ou com falhas, sem custos adicionais; 

d) Adoção de medidas de segurança no transporte, manuseio e instalação dos componentes das 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE SAÚDE E DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS; 

10.6 Requisitos Legais e Administrativos: 

a) A contratação deverá ser realizada por Registro de Preço, com fundamento na Lei nº 14.133/2021; 

b) A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos da 
legislação vigente; 

c) O pagamento será efetuado mediante atesto da execução dos serviços e apresentação da nota 
fiscal; 

10.7 É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Controle de 
Execução de Licitação Compartilhada do CONISUD. 

11. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

11.1 O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados 
da abertura das propostas virtuais. 

12. PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da Lei 
Federal n. 14.133/2021. 

12.2 Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente 
registradas serão renovadas na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no 
período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

12.3 A opção pela metodologia acima - renovação dos quantitativos em razão da prorrogação da ata, 
justifica-se pelo fato de que o planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo 
anual e, dessa forma, a estimativa feita para a ata de registro de preços é anual. Nesse contexto, 
sendo vantajosa a manutenção da ata, a prorrogação é adequada para administração, podendo 
prorrogar, por mais um ano, o quantitativo anual anteriormente previsto. 

12.4 Além do mais, esta medida – prorrogação de ata com a consequente prorrogação dos 
quantitativos – impede que as atas de registro de preços sejam superestimadas visando a existência 
de saldo na sua prorrogação. 

12.5 Essa temática vem sendo examinada pela doutrina, tendo Ronny Charles atingido à seguinte 
conclusão: 
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“[...] Também parece inadequado defender que não seria possível renovar os quantitativos porque a 
prorrogação teria apenas como utilidade a conclusão do resíduo previsto na Ata. Ora, partindo do 
pressuposto que o planejamento foi sério e anual, o resíduo a ser contratado significaria apenas um 
pequeno percentual do previsto na ata de registro de preços. Se fosse para tratar a prorrogação da 
ata de maneira estrita, equiparando-a à continuidade de um contrato de escopo, não faria sentido o 
texto legal já definir que a prorrogação se daria por mais um ano, mesmo período da vigência inicial 
da ata de registro de preços, já que na prorrogação de um instrumento para a conclusão da execução 
(escopo) o período acrescido deve ser o estritamente necessário à conclusão do objeto 
(fornecimento). 

Ao definir que prorrogação (renovação) da ata de registro de preços se dará pelo mesmo período 
original[4], o legislador parece ter indicado uma modelagem de renovação, similar à outrora admitida 
para os serviços continuados, nas prorrogações admitidas pelo inciso II do artigo 57 da Lei n. 
8.666/93. 

Nessa linha de entendimento, a decisão administrativa de prorrogação da ata de registro de preços, 
que apenas deverá ocorrer quando o preço for vantajoso, permitirá a renovação do referido 
instrumento por mais um ano, admitindo a renovação de seus quantitativos. Exemplificando: se o 
planejamento da pretensão contratual identificou uma necessidade anual de 10.000 unidades, após 
o final da vigência ordinária de 01 ano, o instrumento poderia ser prorrogado por mais um ano, com 
a renovação do quantitativo, admitindo que no segundo ciclo de vigência (renovação) mais 10.000 
unidades fossem contratadas pelo gerenciador e eventuais participantes. 

Em suma, parece-nos que o legislador, ao se referir à prorrogação da Ata, optou pela possibilidade 
de renovação do instrumento, o que repercute na possibilidade de renovação dos quantitativos 
inicialmente previstos para o ciclo anual original (https://ronnycharles.com.br/prorrogacao-da-ata-
erenovacao-dos-quantitativos-fixados-na-licitacao/, sem grifo no original). 

12.6 Em idêntico sentido dispõe o enunciado 42 do 2º Simpósio de Licitações e Contratos da Justiça 
Federal: no caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, atendidas as 
condições previstas no art. 84 da Lei n. 14.133/2021, as quantidades registradas poderão ser 
renovadas, devendo o tema ser tratado na fase de planejamento da contratação e previsto no ato 
convocatório. 

12.7 Ademais, o PARECER n. 00453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU, emitido pela Advocacia Geral 
da União é no sentido de que: 

“EMENTA: 

I- Consulta, apresentada pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome, a respeito da possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de 
prorrogação de vigência da ata de registro de preços. 

II- Fixação da interpretação do art. 84, da Lei nº 14.133/2021 (NLLC), e dos arts. 22 e 23, do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 

III- Conclusão pela possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de 
prorrogação de vigência da ata de registro de preços, desde que: a) seja comprovado o preço 
vantajoso; b) haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços; c) o tema tenha sido 
tratado no planejamento da contratação; d) a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro 
do prazo de sua vigência.”. 

12.8 Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021, o prazo de vigência dos 
contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços não se confunde com aquele da ata de 



 
 

79 
 

registro de preços, mas deverá ser assinado durante a vigência da ata e terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

12.9 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, incluindo prazo para execução e para 
recebimento definitivo do objeto, a contar da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial 
da União, admitida a prorrogação conforme permissivos legais vigentes, mediante celebração de 
termo aditivo de prazo com a devida justificativa, persistindo as obrigações acessórias, especialmente 
as decorrentes de correção de defeitos. 

12.10 O prazo de entrega das unidades modulares resta definido no bojo do Cronograma Físico-
Financeiro ajustado entre as partes contratantes, permitindo-se a antecipação de etapas com a 
devida anuência do Contratante. 

13. FORMA DE ENTREGA E CRITÉRIO DE RECEBIMENTO 

13.1 Os itens contratados deverão ser entregues em conformidade com o Cronograma Físico-
Financeira estipulado entre as partes e que deverá integrar o instrumento contratual, cujo marco 
inicial se dará sempre a partir do recebimento da competente Ordem de Início dos Serviços e/ou 
Autorização de Fornecimento, que serão enviadas por meio eletrônico, devendo o fornecedor ficar 
ciente da área territorial de atuação do consórcio CONISUD. 

13.2 Todas as despesas relacionadas com as entregas / execução de serviços em cada órgão 
participante ocorrerão por conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar 
o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem 
entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

13.3 Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, em conformidade 
com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recebido 
provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização no 
órgão participante, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais e definitivamente por servidor ou comissão designada por autoridade competente do 
órgão participante. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
em desacordo com as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência, dos descritivos e 
das folhas de dados. 

14. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E LIQUIDAÇÃO 

14.1 Medição: Para fins de pagamento dos serviços efetivamente executados, serão realizadas 
medições periódicas durante a vigência contratual, em intervalos não superiores a 30 (trinta) dias 
corridos, permitindo-se, entretanto, medições com intervalos inferiores. 

14.2 Pagamento: 

14.2.1 O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante 
em favor do licitante vencedor mediante boleto ou transferência bancária (TED, DOC, depósito ou 
PIX) em conta corrente de titularidade do fornecedor. 

14.2.2 O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a data de recebimento 
do objeto desta licitação acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

14.2.3 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais 
deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de empresas em 
consórcio. 
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14.2.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 
15. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

15.1 Os requisitos de habilitação jurídica, de regularidade fiscal, social e trabalhista, de qualificação 
econômico-financeira e de qualificação técnica são aqueles previstos no Edital. 

15.2 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica: 

15.2.1 Nos termos do § 1º, do Art. 67 da Lei 14.133/21, será exigido atestados de capacidade técnica 
dos itens de valor significativo do objeto de cada lote, assim considerados os que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado do lote. 

15.2.2 O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove o fornecimento anterior a publicação do edital, com qualidade satisfatória, 
de bens similares em características e quantitativos compatíveis com o objeto ora licitado. 

15.2.3 O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter: 

a) Descrição clara e objetiva do objeto executado (fornecimento e instalação de unidades 
modulares e/ou serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância); 

b) Indicação das quantidades fornecidas; 

c) Desempenho satisfatório do fornecimento; 

d) Identificação da pessoa jurídica emitente; 

e) Nome, cargo e assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

15.2.4 A exigência visa garantir a aptidão das empresas participantes para o fornecimento dos bens 
com o padrão de qualidade requerido, conforme o princípio da seleção da proposta mais vantajosa e 
a mitigação dos riscos contratuais. 

15.2.5 Para aferição da adequação do atestado de capacidade técnica ao objeto licitado nos lotes, 
ou seja, a presença de características pertinentes e compatíveis com aquilo que se vai adquirir, é 
razoável a exigência de atestado que represente até 50% do quantitativo relativo aos itens de valor 
significativo, em consonância com o art. 67, § 2º da 14.133/21 e a jurisprudência do TCU. 

15.2.6 Esta metodologia fundamenta-se no entendimento consolidado do Tribunal de Contas da 
União, que reconhece a legitimidade de se exigir comprovação de capacidade técnica para as 
parcelas mais representativas do objeto, desde que tecnicamente justificado e proporcional à 
complexidade da contratação. 

15.2.7 A definição deste percentual considerou o equilíbrio entre a necessidade de garantir a 
capacidade de fornecimento das empresas e a manutenção de ambiente competitivo adequado, 
evitando-se exigências que possam restringir desnecessariamente a participação de fornecedores 
qualificados no certame. 

Item Quantitativo total do 
Edital 

Quantitativo exigido de 
atestados de capacidade 

técnica 
1 – Execução de serviços de instalação de 
sistemas de vedação constituídos por painéis 
modulares termoisolantes, compostos por 
chapas de aço galvalume e núcleo isolante 
em poliisocianurato (PIR), ou execução de 
serviços de natureza similar que apresentem 

24.413m² 7.323.90m² 
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Item Quantitativo total do 
Edital 

Quantitativo exigido de 
atestados de capacidade 

técnica 
complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, desde que 
compatíveis com as características técnicas 
e as exigências de execução do objeto 
licitado. 
2 – Execução de serviços de instalação de 
sistemas de cobertura constituídos por telhas 
termoisolantes do tipo sanduíche trapezoidal, 
compostas por chapas de aço galvalume e 
núcleo isolante em poliisocianurato (PIR), ou 
execução de serviços de natureza similar que 
apresentem complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, desde 
que compatíveis com as características 
técnicas e as exigências de execução do 
objeto licitado. 

24.413m² 7.323.90m² 

15.2.8 A exigência de atestado de capacidade técnica encontra respaldo nos princípios da eficiência, 
da seleção da proposta mais vantajosa e da mitigação de riscos, previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1 A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CONISUD deverá 
ocorrer exclusivamente através do Portal de Leilões e Licitações, disponível no endereço eletrônico 
https://bll.org.br , sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a 
justificativa da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de vigência da ata, 
de acordo com a sua necessidade, sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de 
contratação. 

16.2 O Órgão Gerenciador fica autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos Participantes. 

16.3 A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços pertence 
ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, após 
comunicação da decisão em processo administrativo do Órgão Gerenciador. 

16.4 Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante deverá 
designar fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e 
fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este Órgão Participante e os fornecedores 
contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A 
vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada na emissão da 
Solicitação de Fornecimento e será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua 
respectiva ciência. 

16.5 Caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3º, inciso VI, 
alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações obtidas durante a execução do contrato, 
como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

17. DA GARANTIA DO OBJETO 

17.1 Garantia técnica estrutural das unidades modulares pelo período de 5 (cinco) anos, contados do 
recebimento definitivo, conforme requisitos de suporte e manutenção deste Termo de Referência. 
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17.2 Na eventual ausência de previsão na folha de dados ou descritivos, por se tratar de bens não 
duráveis, não haverá necessidade de prazo de garantia superior àquele no art. 26 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) e disposições conexas, salvo concessão de prazo maior pelo 
fornecedor, o qual estará vinculado à proposta realizada, sem exclusão da garantia legal. A prestação 
da garantia reger-se-á, de toda forma, pelas disposições do CDC. 

17.3 No caso daqueles que o contiverem, o prazo de validade do item na data da efetiva entrega não 
poderá ser inferior àquele previsto na folha de dados. No caso de ausência de folha de dados, o 
prazo de validade na data da efetiva entrega deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, conforme 
condições ordinariamente verificadas no mercado. 

17.4 De acordo com o art. 18, §§ 1° e 2º, do CDC, o prazo para que o produto com defeito seja 
consertado ou, sendo o caso, substituído, será de 30 dias contados a partir do aviso do defeito do 
produto ao fornecedor ou fabricante, podendo-se, caso justificativo, deferir eventual pedido de 
prorrogação deste prazo. 

17.5 Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca dos bens correrão por conta 
exclusiva do fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao transporte, à troca de 
peças/equipamentos, às horas técnicas e ao deslocamento de pessoal. 

17.6 A inobservância ou falha reiterada no cumprimento das obrigações de garantia implicará a 
aplicação das penalidades previstas contratualmente, sem prejuízo da eventual rescisão contratual, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 É permitida a subcontratação até o limite de 40% do valor do objeto, no que concerne a parcelas 
acessórias e que não contemplem seu núcleo principal, conforme condições autorizadas neste Termo 
de Referência ou na minuta de contrato. 

19. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

19.1 Do Órgão Participante contratante (providências a serem adotadas pela Administração): 

19.1.1 Como providências mínimas a serem adotas, sem exclusão de outras que vierem a ser 
necessárias para o pleno atendimento da demanda, é importante que os Órgãos Participantes 
contratantes verifiquem a eventual necessidade de locais apropriados e adequados para a instalação 
das UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE SAÚDE E DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS. 

19.1.2 Os Projetos de SPDA, de rede de dados e voz, de combate a incêndio e pânico, de muro e 
muro de arrimo, de rampa e escadas, não restam contemplados no escopo dos serviços a serem 
executados, bem como compete exclusivamente aos Órgãos Participantes contratantes a obtenção 
de qualquer tipo de aprovação ou autorização perante os órgãos competentes que eventualmente se 
façam necessárias para viabilizar o regular funcionamento das UNIDADES ADMINISTRATIVAS, DE 
SAÚDE E DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS. 

19.1.3 Cabe ao Órgão Participante contratante disponibilizar o terreno adequado para a montagem 
da Unidade de Saúde Modular Padronizada, obrigatoriamente compactado no mínimo de 2 t/m², 
limpo, nivelado, plano e na cota da edificação, livre de quaisquer interferências que impeçam ou 
dificultem a execução do objeto, conforme dimensões constantes no layout. 

19.1.4 O Órgão Participante contratante autorizará, por meio de instrumento formal, a implantação 
da Unidade de Saúde Modular Padronizada. 

19.1.5 Não é encargo da futura contratada a instalação/ligação de água e esgoto, energia elétrica e 
telefone/internet junto às concessionárias destes serviços, tampouco a interligação entre as redes da 
Unidade de Saúde Modular Padronizada e das respectivas concessionárias. 
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19.1.6 Compete ao Órgão Participante contratante disponibilizar os pontos de água e energia elétrica 
na área em que se pretende instalar a Unidade de Saúde Modular Padronizada, de modo a viabilizar 
os trabalhos iniciais de mobilização dos serviços. 

19.1.7 A futura contratada concluirá a Unidade de Saúde Modular Padronizada, entregando-a limpa, 
juntamente com Manual de Uso/Proprietário ou equivalente. 

19.1.8 Ressalta-se que, como em qualquer contratação decorrente de licitação compartilhada 
efetivada por consórcio público, cabe ao órgão ou entidade do ente da federação a realização de 
algumas providências. 

19.1.9 Caberá ao CONISUD, regular o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, porquanto 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do 
art. 84, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e eventual aplicação de índice de reajuste após o período 
de 12 (doze) meses. 

19.1.10 Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 
inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo 
utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. A 
vigência para a execução dos Contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços observará o 
disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

19.1.11 Cada administração que ora realizar a contratação para aquisição de eventuais itens 
advindos desta contratação deverá promover a designação formal dos fiscais e gestores de contratos 
vinculados às futuras contratações decorrentes desta ata de registro de preços, conforme disciplinado 
nos arts. 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021. 

19.1.12 Devendo observar o mínimo de cautela quanto as providências administrativas: 

a) Análise adequada da capacidade orçamentária e financeira; 

b) Celebrar instrumento jurídico adequado a convalidar a aquisição; 

c) Capacitação técnica dos fiscais e prepostos indicados, por meio de curso específico sobre 
fiscalização de contratos de fornecimento seriado; 

d) Ter manual de fiscalização padronizado, com indicadores de desempenho, modelos de 
relatórios e critérios objetivos de verificação da conformidade; 

e) Estruturação de canal institucional para recebimento de comunicações de não 
conformidade e controle de prazos de atendimento por parte da contratada; 

f) Integração entre setores técnicos e o jurídico para apoio à equipe de fiscalização em casos 
de divergência técnica ou necessidade de sanção. 

g) A adequação dos terrenos (se for o caso) que irão receber as UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS, DE SAÚDE E DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS; 

19.1.13 Tais providências têm o condão de assegurar o efetivo cumprimento das cláusulas 
contratuais, em consonância com o princípio da eficiência e com a responsabilidade da Administração 
pela gestão dos instrumentos firmados 

19.1.14 Não há, até o momento, contratações interdependentes ou diretamente correlatas vinculadas 
a este processo. No entanto, eventual contratação de serviços complementares, como capacitações 
adicionais, personalizações específicas ou integrações futuras com outras ferramentas públicas, 
poderá ser avaliada conforme a evolução da execução contratual e a ampliação da base de 
municípios consorciados. 

19.2 Da contratada: 
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a) cumprir integralmente as condições estabelecidas neste documento e nos anexos que o 
integram, bem assim aquelas explicitadas no edital, na ata de registro de preços e neste 
contrato; 

b) manter, durante o período de vigência do ajuste, as condições de habilitação e 
qualificação do certame licitatório; 

c) executar o objeto do contrato, cumprindo o cronograma previamente estabelecido no 
edital, neste documento e nos demais que integram o procedimento, entregando a(s) 
unidade(s) modular(es) e os respectivos equipamentos(s), produto(s) e material(is) dentro 
do prazo que for estipulado, com reparação de todas as peças e componentes que, em 
serviço e uso normal, apresentarem desgaste ou mal funcionamento provocados por vício 
de fabricação. 

d) prestar garantia e assistência técnica do(s) objeto, módulo(s) e respectivo (s) 
equipamento(s), produto(s) e material(is) por período de 5 anos, contados a partir da data 
da assinatura do contrato. 

e) atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a partir da comunicação ao responsável da contratada, excetuando-se os casos de 
emergência, que deverão ser atendidos de imediato; 

f) acobertar na garantia as peças consideradas de manutenção normal ou as que tenham se 
desgastado com o uso quando apresentarem vícios de fabricação ou de material; 

g) efetuar a entrega dos bens/produtos/materiais em perfeitas condições, no prazo e local 
indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações 
da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

h) os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada (se 
for o caso); i) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

i) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

j) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. Fornecer os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
especificadas, nos termos de sua proposta; 

k) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros; 

l) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá; 

m) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

n) relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 
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o) não permitir a utilização do trabalho de menor; 

p) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 As sanções administrativas aplicáveis são aquelas previstas no Edital (cláusula 19), na Ata de 
Registro de Preços e no contrato, observado o disposto nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
21. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1 As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão à conta de 
dotação específica dos orçamentos de cada Órgão Participante referente ao exercício de 2026 e 
seguintes. O Órgão Participante, somente quando da contratação/empenhamento, deverá especificar 
a classificação orçamentária. 

 
22. DO REAJUSTE 

22.1 Os preços registrados serão reajustados após transcorrido o intervalo de 12 (doze) meses, a 
partir da data-base de apresentação da proposta, com base no INCC-DI acumulado no período. 

 
23. CASOS DE EXTINÇÃO 

23.1 As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as 
disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 Aplicam-se à execução deste Termo de Referência e aos casos omissos as normas da Lei 
Federal n. 14.133, de 2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da 
teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

24.2 Diante do exposto, submete-se o presente Termo de Referência à apreciação da autoridade 
competente. 

Itapecerica da Serra/SP, 16 de outubro de 2026. 
 
 
 

 
 

________________________________________ 
JULIEN GARCIA GUMIEL 

Secretário Executivo do CONISUD 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
Ao Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo – CONISUD 

A/C Pregoeiro(a) do Pregão Eletrônico nº 03/2026 

Processo Administrativo nº 025/2026 – Pregão Eletrônico R.P. nº 003/2026 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento e instalação de unidades modulares padronizadas. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Razão social: ________________________________________________ 

Nome fantasia: ________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________ 

Inscrição estadual: ________________________________________________ 

Logradouro / número / complemento______________________________________________ 

Bairro: ________________________________________________ 

Cidade/UF: ________________________________________________ 

CEP: ________________________________________________ 

Telefone fixo: ________________________________________________ 

E-mail: ________________________________________________ 

Dados bancários: 

Banco: ________________________________________________ 

Agência: ________________________________________________ 

Conta: ________________________________________________ 

 

2. REPRESENTANTE LEGAL 

Nome: ________________________________________________ 

RG: ________________________________________________ 

CPF: ________________________________________________ 

Telefone: ________________________________________________ 

 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Em atendimento ao disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2026, após análise do referido 
edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer as mercadorias objeto da 
licitação, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir: 

4. PLANILHA DA PROPOSTA 
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LOTE 1 – UNIDADES DE SAÚDE MODULARES PADRONIZADAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

1 MÓDULO SAÚDE PADRÃO M² 4.579 R$ R$ 
2 MÓDULO SAÚDE ESPECIALIZADO M² 966 R$ R$ 
3 MÓDULO SAÚDE ÁREA MOLHADA M² 1.101 R$ R$ 
4 MÓDULO SAÚDE COBERTURA M² 1.090 R$ R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 
 

LOTE 2 – UNIDADES DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

1 MÓDULO EDUCAÇÃO PADRÃO M² 6.228 R$ R$ 
2 MÓDULO EDUCAÇÃO ÁREA MOLHADA M² 2.324 R$ R$ 
3 MÓDULO EDUCAÇÃO COBERTURA M² 3.007 R$ R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 
 

LOTE 3 – UNIDADES ADMINISTRATIVAS MODULARES PADRONIZADAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

1 MÓDULO UNIPAVIMENTO PADRÃO M² 847 R$ R$ 

2 MÓDULO UNIPAVIMENTO ÁREA 
MOLHADA M² 239 R$ R$ 

3 MÓDULO UNIPAVIMENTO COBERTURA M² 112 R$ R$ 
4 MÓDULO MULTIPAVIMENTOS PADRÃO M² 3.574 R$ R$ 

5 MÓDULO MULTIPAVIMENTOS ÁREA 
MOLHADA M² 346 R$ R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 
 

Valor total da proposta: R$ ________________________________ 

Valor total por extenso: ___________________________________ 

 

5. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

5.1 E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos com o 
fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, 
alimentação etc., e que a presente proposta tem validade de 90 (noventa) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais. 

5.2 A especificação de marca/modelo dos produtos ofertados, com as informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, acompanha a presente proposta. 

5.3 O prazo de entrega observará o Cronograma Físico-Financeiro que integrará o instrumento 
contratual. 

5.4 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
igual período. 
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5.5 As condições de pagamento serão aquelas previstas no Edital, no Termo de Referência e no 
instrumento contratual. 

 

Itapecerica da Serra - SP, ____ de _________________ de 2026. 

 
_______________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO III 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMADA 

 

LOTE 1 – UNIDADES DE SAÚDE MODULARES PADRONIZADAS: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

MÓDULO SAÚDE PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural tipo Ue (U 
enrijecido) ou U (U simples), com espessura de 
chapa e perfis com no mínimo 2 mm, unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com 
porcas e arruelas, soldados ou não entre si. 
Perfis formando painéis de paredes, treliças, 
vigas e tesouras; contra ventados e ancorados 
a fundação de forma rígida e reforçados nas 
aberturas e nos encontros entre elementos. 
Revestimento externo e interno das paredes 
em painéis tipo sanduiche, composto por 
chapas em aço galvalume (liga de alumínio-
zinco), pré-pintado em ambas as faces e 
núcleo isolante de PIR (Poliisocianurato) de 
alta densidade e com espessura mínima de 69 
mm. Com sistema de junção dos painéis 
unidos através de encaixe macho/fêmea 
proporcionando perfeito encaixe; Estrutura 
fixada na base de sustentação em radier com 
espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação 
dos acabamentos cerâmicos e/ou vinílico 
conforme normativa sanitária aplicável ao 
ambiente; Aplicação dos revestimentos para 
piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 
mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso 
cerâmico); Vinílico em manta e/ou réguas com 
espessura mínima de 2mm assentamento 
sobre piso com argamassa autonivelante e 
aplicado com adesivo líquido de alta 
performance, para os pisos vinílicos deverá ser 
usado como emendas um cordão de solda na 
cor similar ao da manta e o rodapé deverá ser 
o meia cana do próprio material; Esquadrias 
em alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou 
mini boreal temperado, com espessuras 
mínima de 6 mm; Portas Sarrafeadas com 
acabamento melamínico usinada, com ou sem 
visor, ou portas de alumínio conforme 
normativas sanitárias aplicáveis ao ambiente, 

M² 4.579 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

fixadas nos painéis de fechamento, 
compatíveis com o sistema e com os perfis de 
acabamento; com sistema elétrico integrado 
com quadro de distribuição interno de 
circuitos elétricos, instalação e montagem 
conforme NR10, incluindo os materiais e 
cabos; Cobertura completa contendo todos os 
elementos estruturais necessários como 
(treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos, arremates e calhas), utilizando telhas 
tipo trapezoidal termoisolantes, com pintura 
eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, 
preenchidas com espuma de Poliisocianurato 
com espessura mínima de 50mm e lâmina de 
aço galvalume com espessura de 0,43mm na 
cor branca na face inferior, que também 
deverá contar com forro em PVC, adequado as 
normativas sanitárias aplicáveis ao ambiente; 
Fornecimento de iluminação com Luminária 
de LED IP20 ou superior, potência 24W, fluxo 
luminoso mínimo de 2000, tensão de entrada 
100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da respectiva 
convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

2 

MÓDULO SAÚDE ESPECIALIZADO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural tipo Ue (U 
enrijecido) ou U (U simples), com espessura de 
chapa e perfis com no mínimo 2 mm, unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com 
porcas e arruelas, soldados ou não entre si. 
Perfis formando painéis de paredes, treliças, 
vigas e tesouras; contra ventados e ancorados 
a fundação de forma rígida e reforçados nas 
aberturas e nos encontros entre elementos. 
Revestimento externo e interno das paredes 
em painéis tipo sanduiche, composto por 
chapas em aço galvalume (liga de alumínio- 
zinco), pré-pintado em ambas as faces e 
núcleo isolante de PIR (Poliisocianurato) de 
alta densidade e com espessura mínima de 69 
mm. Com sistema de junção dos painéis 
unidos através de encaixe macho/fêmea 
proporcionando perfeito encaixe; Estrutura 
fixada na base de sustentação em radier com 
espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação 
dos acabamentos cerâmicos e/ou vinílico 
conforme normativa sanitária aplicável ao 
ambiente; Aplicação dos revestimentos para 
piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 
mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso 
cerâmico); Vinílico em manta e/ou réguas com 
espessura mínima de 2mm assentamento 
sobre piso com argamassa autonivelante e 
aplicado com adesivo líquido de alta 
performance, para os pisos vinílicos deverá ser 
usado como emendas um cordão de solda na 
cor similar ao da manta e o rodapé deverá ser 
o meia cana do próprio material; 

M² 966 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Revestimento em PVC nas paredes chapas 
com dimensões mínimas de 20cm e máxima 
de 120cm aplicadas com adesivo líquido de 
alta performance. Esquadrias em alumínio, 
com vidros do tipo liso incolor ou mini boreal 
com espessuras mínima de 6 mm; Portas 
Sarrafeadas com acabamento melamínico 
usinada, com ou sem visor, ou portas de 
alumínio conforme normativas sanitárias 
aplicáveis ao ambiente, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e 
com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e 
montagem conforme NR10, incluindo 
materiais e cabos; Louças e metais padrão 
médio (lavatórios suspensos, cubas, bojos, 
torneiras, sifões) e bancadas em granito ou 
similar; Instalações hidráulicas na área de 
projeção da construção, como tubulação das 
colunas, ramais e distribuição da água fria, 
deverão ser executadas com tubos de PVC 
soldáveis; Cobertura completa contendo 
todos os elementos estruturais necessários 
como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos, arremates), utilizando telhas tipo 
trapezoidal termoisolantes pré-pintadas, 
compostas por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com 
espuma de Poliisocianurato com espessura 
mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume 
com espessura de 0,43mm na cor branca na 
face inferior que também deverá contar com 
forro em PVC, adequado as normativas 
sanitárias aplicáveis ao ambiente; 
Fornecimento de iluminação com Luminária 
de LED IP20 ou superior, potência 24W, fluxo 
luminoso mínimo de 2000, tensão de entrada 
100-240V; Instalação de, no mínimo, uma das 
seguintes redes de gases medicinais: oxigênio 
(O2), ar comprimido medicinal (AR) ou vácuo 
clínico (VC), conforme normativas técnico-
sanitárias aplicáveis a cada ambiente. A 
derivação deverá estar devidamente 
protegida e identificada. A rede de 
distribuição de gases medicinais deverá ser de 
tubos de cobre classe “A”, bem como todas as 
conexões usadas deverão ser de cobre, bronze 
ou latão, construídas especialmente para 
serem aplicadas com solda forte (solda prata) 
ou rosqueada. Os postos de utilização e as 
conexões de todos os acessórios para uso de 
gases e vácuo deverão estar em plena 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

conformidade com as prescrições das normas 
NBR13730, NBR13164 e NBR11906; A licitante 
declarada provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da respectiva 
convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

3 

MÓDULO SAÚDE ÁREA MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural tipo Ue (U 
enrijecido) ou U (U simples), com espessura de 
chapa e perfis com no mínimo 2 mm, unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com 
porcas e arruelas, soldados ou não entre si. 
Perfis formando painéis de paredes, treliças, 

M² 1.101 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

vigas e tesouras; contra ventados e ancorados 
a fundação de forma rígida e reforçados nas 
aberturas e nos encontros entre elementos. 
Revestimento externo e interno das paredes 
em painéis tipo sanduiche, composto por 
chapas em aço galvalume (liga de alumínio- 
zinco), pré-pintado em ambas as faces e 
núcleo isolante de PIR (Poliisocianurato) de 
alta densidade e com espessura mínima de 69 
mm. Com sistema de junção dos painéis 
unidos através de encaixe macho/fêmea 
proporcionando perfeito encaixe; Estrutura 
fixada na base de sustentação em radier com 
espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação 
dos acabamentos cerâmicos; Aplicação dos 
revestimentos para piso cerâmicos classe PEI -
IV (Resistência mecânica conforme norma 
ABNT NBR 13.818:1997), com placas Tipo Grés 
de dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento. Aplicação de revestimento 
cerâmico nas paredes assentados com selante 
e aplicação de rejunte; Esquadrias em 
alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou 
mini boreal temperado, com espessuras 
mínima de 6 mm; Portas Sarrafeadas com 
acabamento melamínico usinada ou portas de 
alumínio conforme normativas sanitárias 
aplicáveis ao ambiente, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e 
com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e 
montagem conforme NR10, incluindo 
materiais e cabos; Louças e metais padrão 
médio (vasos, cubas, bojos, torneiras, sifões) e 
bancadas em granito ou similar compatível 
para instalação em áreas molhadas e 
equipamentos para atendimentos 
acessibilidade previstos na NBR 9050 quando 
necessário; Instalações hidráulicas na área de 
projeção da construção, como tubulação das 
colunas, ramais e distribuição da água fria, 
deverão ser executadas com tubos de PVC 
soldáveis; Cobertura completa contendo 
todos os elementos estruturais necessários 
como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos, arremates e calhas), utilizando telhas 
tipo trapezoidal termoisolantes, com pintura 
eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, 
preenchidas com espuma de Poliisocianurato 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

com espessura mínima de 50mm e lâmina de 
aço galvalume com espessura de 0,43mm na 
cor branca na face inferior que também 
deverá contar com forro em PVC, adequado as 
normativas sanitárias aplicáveis ao ambiente; 
Fornecimento de iluminação com Luminária 
de LED IP20 ou superior, potência 24W, fluxo 
luminoso mínimo de 2000, tensão de entrada 
100-240V; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da respectiva 
convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo.. 

4 MÓDULO SAÚDE COBERTURA: M² 1.090 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Módulo Padronizado, com estrutura metálica, 
fixado na base de sustentação em radier com 
espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação 
de revestimentos; Cobertura completa 
contendo todos os elementos estruturais 
necessários como perfis, telhas e parafusos, 
utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolante, com pintura eletrostática, 
composta por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com 
espuma de poliisocianurato com espessura 
mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume 
com espessura de 0,43mm na cor branca na 
face inferior; compatível para espaços 
externos de circulação entre edificações, 
varandas e abrigos de veículos como 
embarque e desembarques; Deverá possuir 
prazo mínimo de garantia/assistência técnica 
estrutural de 5 (cinco) anos, contados da data 
do recebimento definitivo. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE R$ 
 

LOTE 2 – UNIDADES DE ENSINO MODULARES PADRONIZADAS: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

MÓDULO EDUCAÇÃO PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural tipo Ue (U 
enrijecido) ou U (U simples), com espessura de 
chapa e perfis com no mínimo 2 mm, unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com 
porcas e arruelas, soldados ou não entre si. 
Perfis formando painéis de paredes, treliças, 
vigas e tesouras; contra ventados e ancorados 
a fundação. Revestimento externo e interno 
das paredes em painéis tipo sanduiche, 
composto por chapas em aço galvalume (liga 
de alumínio-zinco), pré-pintado em ambas as 
faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com 
espessura mínima de 69 mm. Com sistema de 
junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito 
encaixe; Estrutura fixada na base de 
sustentação em radier com espessura mínima 
de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto 
para receber a aplicação dos acabamentos 
cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para 
piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 

M² 6.228 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso 
cerâmico); Esquadrias em alumínio, com 
vidros do tipo liso incolor ou mini boreal 
temperado, com espessuras mínima de 6mm; 
Portas compostas pelo mesmo material dos 
painéis do sistema, com ou sem visor, ou 
portas de alumínio, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e 
com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e 
montagem conforme NR10, incluindo os 
materiais e cabos; Cobertura completa 
contendo todos os elementos estruturais 
necessários como (treliças, oitões, perfis, 
telhas, cumeeira, rufos e arremates), 
utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolantes, com pintura eletrostática, 
composta por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com 
espuma de Poliisocianurato com espessura 
mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume 
com espessura de 0,43mm na cor branca na 
face inferior; Fornecimento de iluminação 
com Luminária de LED IP65 ou superior, 
potência 36W, fluxo luminoso mínimo de 
4000, tensão de entrada 100-240V; A licitante 
declarada provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da respectiva 
convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

2 

MÓDULO EDUCAÇÃO ÁREA MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural tipo Ue (U 
enrijecido) ou U (U simples), com espessura de 
chapa e perfis com no mínimo 2 mm, unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com 
porcas e arruelas, soldados ou não entre si. 
Perfis formando painéis de paredes, treliças, 
vigas e tesouras; contra ventados e ancorados 
a fundação. Revestimento externo e interno 
das paredes em painéis tipo sanduiche, 
composto por chapas em aço galvalume (liga 
de alumínio- zinco), pré-pintado em ambas as 
faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com 
espessura mínima de 69 mm. Com sistema de 
junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito 
encaixe; Estrutura fixada na base de 
sustentação em radier com espessura mínima 
de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto 
para receber a aplicação dos acabamentos 
cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para 
piso cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 
mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento. Aplicação de revestimento 
cerâmico nas paredes assentados com selante 
e aplicação de rejunte; Esquadrias em 
alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou 

M² 2.324 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

mini boreal temperado, com espessuras 
mínima de 6 mm; Portas compostas pelo 
mesmo material dos painéis do sistema, com 
ou sem visor, ou portas de alumínio, fixadas 
nos painéis de fechamento, compatíveis com 
o sistema e com os perfis de acabamento; com 
sistema elétrico integrado com quadro de 
distribuição interno de circuitos elétricos, 
instalação e montagem conforme NR10, 
incluindo materiais e cabos; Louças e metais 
padrão médio (vasos, cubas, bojos, torneiras, 
sifões) e bancadas em granito ou similar 
compatível para instalação em áreas 
molhadas e equipamentos para atendimentos 
acessibilidade previstos na NBR 9050 quando 
necessário; Instalações hidráulicas na área de 
projeção da construção, como tubulação das 
colunas, ramais e distribuição da água fria, 
deverão ser executadas com tubos de PVC 
soldáveis; Cobertura completa contendo 
todos os elementos estruturais necessários 
como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos, arremates e calhas), utilizando telhas 
tipo trapezoidal termoisolantes, com pintura 
eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, 
preenchidas com espuma de Poliisocianurato 
com espessura mínima de 50mm e lâmina de 
aço galvalume com espessura de 0,43mm na 
cor branca na face inferior; Fornecimento de 
iluminação com Luminária de LED IP65 ou 
superior, potência 36W, fluxo luminoso 
mínimo de 4000, tensão de entrada 100-240V; 
A licitante declarada provisoriamente 
vencedora deverá apresentar, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado 
da respectiva convocação: 1) Ensaio mecânico 
de tração dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, cujo 
resultado para fins de dimensionamento 
estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

3 

MÓDULO EDUCAÇÃO COBERTURA: 
Módulo Padronizado, com estrutura metálica, 
fixado na base de sustentação em radier com 
espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação 
de revestimentos; Cobertura completa 
contendo todos os elementos estruturais 
necessários como perfis, telhas e parafusos, 
utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolante, com pintura eletrostática, 
composta por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com 
espuma de poliisocianurato com espessura 
mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume 
com espessura de 0,43mm na cor branca na 
face inferior; compatível para patios cobertos, 
espaços externos de circulação entre 
edificações, varandas e abrigos de veículos 
como embarque e desembarque; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência 
técnica estrutural de 5 (cinco) anos, contados 
da data do recebimento definitivo. 

M² 3.007 R$ R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE R$ 
 

LOTE 3 – UNIDADES ADMINISTRATIVAS MODULARES PADRONIZADAS: 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

MÓDULO UNIPAVIMENTO PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural tipo Ue (U 
enrijecido) ou U (U simples), com espessura de 
chapa e perfis com no mínimo 2 mm, unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com 
porcas e arruelas, soldados ou não entre si. 
Perfis formando painéis de paredes, treliças, 
vigas e tesouras; contra ventados e ancorados 
a fundação. Revestimento externo e interno 
das paredes em painéis tipo sanduiche, 
composto por chapas em aço galvalume (liga 
de alumínio-zinco), pré-pintado em ambas as 
faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com 
espessura mínima de 69 mm. Com sistema de 
junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito 
encaixe; Estrutura fixada na base de 
sustentação em radier com espessura mínima 
de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto 
para receber a aplicação dos acabamentos 
cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para 
piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 
mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso 
cerâmico); Esquadrias em alumínio, com 
vidros do tipo liso incolor ou mini boreal 
temperado, com espessuras mínima de 6mm; 
Portas compostas pelo mesmo material dos 
painéis do sistema, com ou sem visor, ou 
portas de alumínio, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e 
com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e 
montagem conforme NR10, incluindo os 
materiais e cabos; Cobertura completa 
contendo todos os elementos estruturais 
necessários como (treliças, oitões, perfis, 
telhas, cumeeira, rufos e arremates), 
utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolantes, com pintura eletrostática, 
composta por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com 
espuma de Poliisocianurato com espessura 
mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume 
com espessura de 0,43mm na cor branca na 
face inferior; Fornecimento de iluminação 

M² 847 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

com Luminária de LED IP65 ou superior, 
potência 36W, fluxo luminoso mínimo de 
4000, tensão de entrada 100-240V; A licitante 
declarada provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da respectiva 
convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

2 

MÓDULO UNIPAVIMENTO ÁREA MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural tipo Ue (U 
enrijecido) ou U (U simples), com espessura de 
chapa e perfis com no mínimo 2 mm, unidos 
entre si com parafusos auto-brocantes ou com 
porcas e arruelas, soldados ou não entre si. 

M² 239 R$ R$ 



 
 

103 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Perfis formando painéis de paredes, treliças, 
vigas e tesouras; contra ventados e ancorados 
a fundação. Revestimento externo e interno 
das paredes em painéis tipo sanduiche, 
composto por chapas em aço galvalume (liga 
de alumínio- zinco), pré-pintado em ambas as 
faces e núcleo isolante de PIR 
(Poliisocianurato) de alta densidade e com 
espessura mínima de 69 mm. Com sistema de 
junção dos painéis unidos através de encaixe 
macho/fêmea proporcionando perfeito 
encaixe; Estrutura fixada na base de 
sustentação em radier com espessura mínima 
de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto 
para receber a aplicação dos acabamentos 
cerâmicos; Aplicação dos revestimentos para 
piso cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 
mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento. Aplicação de revestimento 
cerâmico nas paredes assentados com selante 
e aplicação de rejunte; Esquadrias em 
alumínio, com vidros do tipo liso incolor ou 
mini boreal temperado, com espessuras 
mínima de 6 mm; Portas compostas pelo 
mesmo material dos painéis do sistema, com 
ou sem visor, ou portas de alumínio, fixadas 
nos painéis de fechamento, compatíveis com 
o sistema e com os perfis de acabamento; com 
sistema elétrico integrado com quadro de 
distribuição interno de circuitos elétricos, 
instalação e montagem conforme NR10, 
incluindo materiais e cabos; Louças e metais 
padrão médio (vasos, cubas, bojos, torneiras, 
sifões) e bancadas em granito ou similar 
compatível para instalação em áreas 
molhadas e equipamentos para atendimentos 
acessibilidade previstos na NBR 9050 quando 
necessário; Instalações hidráulicas na área de 
projeção da construção, como tubulação das 
colunas, ramais e distribuição da água fria, 
deverão ser executadas com tubos de PVC 
soldáveis; Cobertura completa contendo 
todos os elementos estruturais necessários 
como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos, arremates e calhas), utilizando telhas 
tipo trapezoidal termoisolantes, com pintura 
eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,43mm de espessura, 
preenchidas com espuma de Poliisocianurato 
com espessura mínima de 50mm e lâmina de 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

aço galvalume com espessura de 0,43mm na 
cor branca na face inferior; Fornecimento de 
iluminação com Luminária de LED IP65 ou 
superior, potência 36W, fluxo luminoso 
mínimo de 4000, tensão de entrada 100-240V; 
A licitante declarada provisoriamente 
vencedora deverá apresentar, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado 
da respectiva convocação: 1) Ensaio mecânico 
de tração dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados, cujo 
resultado para fins de dimensionamento 
estrutural comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

3 

MÓDULO UNIPAVIMENTO COBERTURA: 
Módulo Padronizado, com estrutura metálica, 
fixado na base de sustentação em radier com 
espessura mínima de 12cm, com acabamento 
sarrafeado, pronto para receber a aplicação 

M² 112 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

de revestimentos; Cobertura completa 
contendo todos os elementos estruturais 
necessários como perfis, telhas e parafusos, 
utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolante, com pintura eletrostática, 
composta por lâmina de aço galvalume de 
0,43mm de espessura, preenchidas com 
espuma de poliisocianurato com espessura 
mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume 
com espessura de 0,43mm na cor branca na 
face inferior; compatível para patios cobertos, 
espaços externos de circulação entre 
edificações, varandas e abrigos de veículos 
como embarque e desembarque; Deverá 
possuir prazo mínimo de garantia/assistência 
técnica estrutural de 5 (cinco) anos, contados 
da data do recebimento definitivo. 

4 

MÓDULO MULTIPAVIMENTOS PADRÃO: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural laminados ou 
dobrados tipo Ue (U enrijecido), U (U simples), 
cantoneiras ou tubos com espessura de chapa 
e perfis com no mínimo 2 mm; unidos entre si 
com parafusos auto-brocantes ou com porcas 
e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis 
formando painéis de paredes, treliças, vigas e 
tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação de forma rígida e reforçados nas 
aberturas e nos encontros entre elementos. 
Revestimento externo e interno das paredes 
em painéis tipo sanduiche, composto por 
chapas em aço galvalume (liga de alumínio-
zinco), pré-pintado em ambas as faces e 
núcleo isolante de PIR (Poliisocianurato) de 
alta densidade e com espessura mínima de 69 
mm. Com sistema de junção dos painéis 
unidos através de encaixe macho/fêmea 
proporcionando perfeito encaixe; Estrutura 
fixada em fundação rasa ou profunda, 
conforme projeto estrutural, sendo a base de 
sustentação mínima em radier com espessura 
de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto 
para receber a aplicação dos acabamentos 
cerâmicos; Lajes entre pavimentos em Steel 
Deck de aço galvanizado, conforme projeto 
estrutural; Aplicação dos revestimentos para 
piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 
mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 
dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso 

M² 3.574 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

cerâmico); Esquadrias em alumínio, com 
vidros do tipo liso incolor ou mini boreal 
temperado, com espessuras mínima de 4 mm; 
Portas compostas pelo mesmo material dos 
painéis do sistema, com ou sem visor, ou 
portas de alumínio, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e 
com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e 
montagem conforme NR10, incluindo os 
materiais e cabos; Cobertura completa 
contendo todos os elementos estruturais 
necessários como (treliças, oitões, perfis, 
telhas, cumeeira, rufos, arremates e calhas), 
utilizando telhas tipo trapezoidal 
termoisolantes, com pintura eletrostática, 
composta por lâmina de aço galvalume de 
0,50mm de espessura, preenchidas com 
espuma de Poliisocianurato com espessura 
mínima de 50mm e lâmina de aço galvalume 
com espessura de 0,43mm na cor branca na 
face inferior; Forro em PVC, nos ambinetes 
especificados em projeto, de acordo com as 
normativas aplicáveis; Fornecimento de 
iluminação com Luminária de LED IP20 ou 
superior, potência 24W, fluxo luminoso 
mínimo de 2000, tensão de entrada 100-240V; 
Não contempla elevador e/ou plataforma 
elevatória; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da respectiva 
convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

5 

MÓDULO MULTIPAVIMENTOS ÁREA 
MOLHADA: 
Módulo Padronizado, composto por perfis 
metálicos de aço estrutural laminados ou 
dobrados tipo Ue (U enrijecido), U (U simples), 
cantoneiras ou tubos com espessura de chapa 
e perfis com no mínimo 2 mm; unidos entre si 
com parafusos auto-brocantes ou com porcas 
e arruelas, soldados ou não entre si. Perfis 
formando painéis de paredes, treliças, vigas e 
tesouras; contra ventados e ancorados a 
fundação de forma rígida e reforçados nas 
aberturas e nos encontros entre elementos. 
Revestimento externo e interno das paredes 
em painéis tipo sanduiche, composto por 
chapas em aço galvalume (liga de alumínio-
zinco), pré-pintado em ambas as faces e 
núcleo isolante de PIR (Poliisocianurato) de 
alta densidade e com espessura mínima de 69 
mm. Com sistema de junção dos painéis 
unidos através de encaixe macho/fêmea 
proporcionando perfeito encaixe; Estrutura 
fixada em fundação rasa ou profunda, 
conforme projeto estrutural, sendo a base de 
sustentação mínima em radier com espessura 
de 12cm, com acabamento sarrafeado, pronto 
para receber a aplicação dos acabamentos 
cerâmicos; Lajes entre pavimentos em Steel 
Deck de aço galvanizado, conforme projeto 
estrutural; Aplicação dos revestimentos para 
piso: Cerâmicos classe PEI -IV (Resistência 
mecânica conforme norma ABNT NBR 
13.818:1997), com placas Tipo Grés de 

M² 346 R$ R$ 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

dimensões mínimas 60 cm x 60 cm, 
assentamento com argamassa Tipo ACIII e 
rejuntamento, rodapé tipo cerâmico (piso 
cerâmico); Esquadrias em alumínio, com 
vidros do tipo liso incolor ou mini boreal 
temperado, com espessuras mínima de 4 mm; 
Portas compostas pelo mesmo material dos 
painéis do sistema, com ou sem visor, ou 
portas de alumínio, fixadas nos painéis de 
fechamento, compatíveis com o sistema e 
com os perfis de acabamento; com sistema 
elétrico integrado com quadro de distribuição 
interno de circuitos elétricos, instalação e 
montagem conforme NR10, incluindo os 
materiais e cabos; Louças e metais padrão 
médio (vasos, cubas, bojos, torneiras, sifões) e 
bancadas em granito ou similar compatível 
para instalação em áreas molhadas e 
equipamentos para atendimentos 
acessibilidade previstos na NBR 9050 quando 
necessário; Instalações hidráulicas na área de 
projeção da construção, como tubulação das 
colunas, ramais e distribuição da água fria, 
deverão ser executadas com tubos de PVC 
soldáveis; Cobertura completa contendo 
todos os elementos estruturais necessários 
como (treliças, oitões, perfis, telhas, cumeeira, 
rufos, arremates e calhas), utilizando telhas 
tipo trapezoidal termoisolantes, com pintura 
eletrostática, composta por lâmina de aço 
galvalume de 0,50mm de espessura, 
preenchidas com espuma de Poliisocianurato 
com espessura mínima de 50mm e lâmina de 
aço galvalume com espessura de 0,43mm na 
cor branca na face inferior; Forro em PVC, nos 
ambientes especificados em projeto, de 
acordo com as normativas aplicáveis; 
Fornecimento de iluminação com Luminária 
de LED IP20 ou superior, potência 24W, fluxo 
luminoso mínimo de 2000, tensão de entrada 
100-240V; Não contempla elevador e/ou 
plataforma elevatória; A licitante declarada 
provisoriamente vencedora deverá 
apresentar, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da respectiva 
convocação: 1) Ensaio mecânico de tração dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 2,50 kN/m; 2) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de condutividade 
térmica do preenchimento PIR 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

(Poliisocianurato) dos painéis que comporão 
as unidades modulares/módulos ofertados, 
no qual tenha sido utilizado o método de 
aferição previsto na norma ASTM C 518/2010, 
cujo resultado comprove resultado igual ou 
inferior a 0,025 W/(m.K); 3) Relatório/Laudo 
de ensaio de determinação de desempenho 
quanto à reação ao fogo e ignitabilidade dos 
painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, no qual 
tenham sido utilizados os métodos de aferição 
previstos nas normas ABNT NBR 16626, BS EN 
13823: 2010 e ISO 11925-2: 2010, cujo 
resultado comprove que a chama não tenha 
atingido a marca de 150 mm dos painéis 
testados, bem como que não houve 
gotejamento e/ou queda de partículas em 
chama; 4) Ensaio mecânico de compressão 
dos painéis que comporão as unidades 
modulares/módulos ofertados, cujo resultado 
para fins de dimensionamento estrutural 
comprove carga mínima distribuída 
equivalente a 15,0 kNm/m. Os 
Relatórios/Laudos apresentados deverão 
estar obrigatoriamente em nome da licitante 
ou da fabricante dos painéis que comporão as 
unidades modulares/módulos ofertados; 
Deverá possuir prazo mínimo de 
garantia/assistência técnica estrutural de 5 
(cinco) anos, contados da data do 
recebimento definitivo. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE R$ 
 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (LOTES 1, 2 E 3) R$ 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Processo Administrativo nº: 025/2026 

Pregão Eletrônico R.P nº.: 003/2026 

Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo – 
CONISUD 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento e instalação de unidades modulares padronizadas. 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________________, por 
intermédio de seu representante legal, Sr.(a) ______________________, portador(a) do RG nº 
__________ e do CPF nº __________, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 

1. Declara a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

2. Declara o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

3. Declara o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 

4. Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5. Declara o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6. Declara a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas na plataforma BLL 

7. Declara que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

8. Declara que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

9. Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

10. Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

11. Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; e 

12. Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 
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13. Declara que tem pleno conhecimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos 

14. Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133/21) 

15. Declara que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

16. Declara que o pleno conhecimento critério de desempate (se houver) será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
17. Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum 
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (quando for o caso) 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº 123/2006) 

_________________, portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. ______________ - 
SSP/_____ e do CPF/MF nº. ________________, representante da empresa _________________, 
CNPJ/MF nº ___________________, solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 003/2026 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos 
artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações Lei Complementar 147/2014. 
Declara de que não incorreram em qualquer das situações previstas nos §§ 4º e 5º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações Lei Complementar 147/2014., 
especialmente quanto ao limite de receita bruta para a definição de microempresa e de empresa de 
pequeno porte. 
Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela 
Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC. 

Itapecerica da Serra - SP, ____ de _________________ de 2026. 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 
CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 

 

Processo Administrativo nº: 025/2026 

Pregão Eletrônico R.P nº.: 003/2026 

 

Aos ........ dias do mês de .................. do ano de dois mil e vinte e seis, presentes de um lado, o 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO SUDOESTE DA GRANDE SÃO PAULO - 
CONISUD, Consórcio Público, com personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
o nº 05.031.043/0001-58 e com sede na Rua Minas Gerais, 58, Parque Paraíso, Itapecerica da 
Serra - SP, 06852-310, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Sr. XXXXXX, 
doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, e seus Municípios consorciados, doravante 
denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços, e passam a integrar 
a Ata de Registro de Preços após manifestação, RESOLVEM Registrar os Preços das empresas: 
......... pessoa jurídica de direito privado, situada na ................, nº ........, na cidade de ............., 
inscrita no CNPJ sob o nº ............, neste ato representada pelo ........., Sr. ........., doravante 
denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, 
sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n. 14.133, de 2021, nos casos omissos. 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 
de empresa especializada em FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULARES 
PADRONIZADAS, para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou Referendados 
ao Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de 
acordo com os quantitativos estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, 
conforme itens da tabela da cláusula décima sétima. 

 

2 – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO 

2.1 Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de 
acordo com a tabela da cláusula décima oitava. 

2.2 As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno 
entre os Órgãos participantes. 

2.2.1 Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos 
quantitativos dos itens internamente entre Órgãos Participantes. 

2.3 Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não 
possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado. 

 

3 – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO/GARANTIA 

3.1 O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
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3.1.1 A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade 
do Órgão Participante. 

3.1.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por 
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra. 

3.1.3 Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico. 

3.1.4 O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão 
participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado 
nas Autorizações de Fornecimento. 

3.1.5 Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão 
Participante. 

3.1.6 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com as disposições do Edital, do Termo de Referência e do Contrato. 

3.2 Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por 
conta do Fornecedor. 

3.2.1 Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado 
e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, 
garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

3.2.2 Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta 
exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas 
técnicas, deslocamento de pessoal. 

3.3 O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de 
cada item, contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos 
ou folhas de dados estabeleçam uma data inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em 
razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no mercado, não se excluindo 
eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta 
realizada, sem exclusão da garantia legal. 

3.4 Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados 
será de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração. 

3.5 As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo 
de Referência. 

 

4 – DOS PAGAMENTOS 

4.1 O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante 
em favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em 
conta corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados 
da respectiva nota fiscal. 

4.1.1 O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento 
dos materiais, objeto desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

4.1.2 As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento 
previsto neste item. 

4.1.3 Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico 
àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de 
informação no momento do cadastro e durante a execução. 
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4.1.3.1 Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que 
tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua 
constituição formal, o qual deverá ser apresentado como condição de assinatura da ata de registro 
de preços. 

4.1.3.2 Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso 
daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da 
matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de 
habilitação pelo novo CNPJ. 

4.1.4 Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor 
e passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no 
documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012. 

4.2 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá 
ser aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, 
salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e filiais. 

4.3 Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

4.4 Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo 
em caso de prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula nona, desta 
ata. 

4.5 Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro 
de preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, 
inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão 
monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, 
segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme 
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

5 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no 
Edital, seus anexos e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, 
assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas. 

b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na 
sua proposta; 

c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 

d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e 
trocas durante a garantia; 

e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos 
de cada Órgão Participante; 

f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema 
de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CONISUD, disponibilizado no endereço eletrônico:  
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g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de 
Serviços e Contratos Públicos do CONISUD; 

h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra 
notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo 
final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil; 

i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e 
pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos; 

j) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção 
pelo Órgão Participantes, nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da 
IN RFB 1.234/2012. 

5.2 Será de responsabilidade do órgão participante: 

a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; 

b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos 
serviços; 

c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da FORNECEDORA; 

d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações 
previstas para a Contratada; 

e) demais disposições contidas nesta ata e na lei. 

 

6 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, 
poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão 
Participante as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande 
São Paulo - CONISUD, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não 
superior a 03 (três) anos. 

c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em 
mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do 
contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias; 

d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada 
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada 
descumprimento; 

e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado 
rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) 
por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação; 

f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CONISUD ou a qualquer um dos 
municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme 
caso, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade. 

g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
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6.2 O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas 
no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.3 A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições 
previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.4 Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida 
notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido 
na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial. 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo CONISUD deverá 
ocorrer exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível 
no endereço eletrônico https://XXXXXXXXr, sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão 
Participante o momento e a justificativa da contratação, observados a disponibilidade orçamentária 
e o prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade, sem qualquer interferência do 
Órgão Gerenciador na decisão de contratação. 

7.2 O Órgão Gerenciador fica autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos Participantes. 

7.3 A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de Preços pertence 
ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro da receita, 
após comunicação da decisão em processo administrativo do Órgão Gerenciador. 

7.4 Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão Participante deverá 
designar fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e 
fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este Órgão Participante e os fornecedores 
contratados na licitação, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A 
vinculação do fiscal e representante da administração pública será associada na emissão da 
Solicitação de Fornecimento e será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua 
respectiva ciência. 

7.5 Caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3º, inciso VI, 
alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações obtidas durante a execução do 
contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

 

8 – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as 
disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

9 – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na 
legislação vigente. 

9.1.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 
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9.1.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido em aplicação de 
penalidade; e 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

9.1.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão 
Gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

9.1.4 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

9.2 É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma 
vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, 
formalizada mediante apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, 
devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, 
que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender 
a demanda durante o prazo de vigência. 

 

10 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

d) tiver presentes razões de interesse público; 

e) sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 

f) for declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021; 

g) não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na 
operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto 
contratual. 

10.2 O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

10.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
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a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

 

11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão 
a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2026 e seguintes. 

11.2 O Órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a classificação 
orçamentária. 

 

12 – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

12.1 A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório 
Eletrônico n° 025/2026, Pregão, na Forma Eletrônica Nº 003/2026, Registro de Preços, realizado 
pelo Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo - CONISUD, Órgão 
Gerenciador. 

 

13 – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

13.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será do dia ... de ... de 2026 ao dia ... de ... 
de 2027. 

13.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.2.1 Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 
inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo 
utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

13.3 O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes 
desta Ata de Registro de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem. 

13.3.1 O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente 
prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo de entrega. 

13.3.2 O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do bem, e a 
aceitação de recebimento posterior do(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega. 

13.3.3 Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de 
culpa do contratado, ele será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão 
Gerenciador (CONISUD) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos 
que dele poderão advir (independentemente da sua estimativa de consumo). 

14.2 Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão 
Participante poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não 
possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante. 
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14.3 A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes 
a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

14.4 O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas 
obrigações para com o Órgão Gerenciador (Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da 
Grande São Paulo - CONISUD) e os Órgãos Participantes, nos termos do Edital da respectiva 
Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de 
Preços e a reger as relações entre as partes, para todos os fins. 

 

15 – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

15.1 As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 
aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-a com o que estabelece 
a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta 
contratação. 

15.2 As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número 
e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços 
eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescindíveis para a formação e execução 
deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

15.3 Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao 
disposto no Capítulo IV da LGPD. 

15.4 A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a 
comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de 
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos 
danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados 
pessoais. 

 

16 – ANTICORRUPÇÃO 

16.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 
Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

17 – TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 Tabela de itens e preços registrados: 



 
 

120 
 

LOTE ITEM QTDE UNIDA
DE DESCRIÇÃO MARCA/MODE

LO VLR UNIT. R$ 

1 1 4.579 M² MÓDULO SAÚDE PADRÃO   
1 2 966 M² MÓDULO SAÚDE ESPECIALIZADO   

1 3 1.101 M² MÓDULO SAÚDE ÁREA 
MOLHADA   

1 4 1.090 M² MÓDULO SAÚDE COBERTURA   
2 1 6.228 M² MÓDULO EDUCAÇÃO PADRÃO   

2 2 2.324 M² MÓDULO EDUCAÇÃO ÁREA 
MOLHADA   

2 3 3.007 M² MÓDULO EDUCAÇÃO 
COBERTURA   

3 1 847 M² MÓDULO UNIPAVIMENTO 
PADRÃO   

3 2 239 M² MÓDULO UNIPAVIMENTO ÁREA 
MOLHADA   

3 3 112 M² MÓDULO UNIPAVIMENTO 
COBERTURA   

3 4 3.574 M² MÓDULO MULTIPAVIMENTOS 
PADRÃO   

3 5 346 M² MÓDULO MULTIPAVIMENTOS 
ÁREA MOLHADA   

 

18 – DA ESTIMATIVA DE CONSUMO 

18.1 Estimativa de consumo de cada item: 

ÓRGÃO PARTICIPANTE ITEM – QUANTIDADE ESTIMADA 
.......... .....-......; .....-......; .....-......; 
.......... .....-......; .....-......; .....-......; 

 

19 – DO FORO 

19.1 É competente o foro estadual da Comarca de Itapecerica da Serra do Estado de São Paulo, 
para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 

 

20 – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 

20.1 Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 
14.133, de 2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria 
geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

 

21 – DAS ASSINATURAS 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, 
dispensada as testemunhas nos termos do art. 784, § 4º do CPC. 

 

LOCAL E DATA: Itapecerica da Serra - SP, ____ de _____________ de 2026. 
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ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Consórcio Intermunicipal da Região Sudoeste da Grande São Paulo – CONISUD 

XXXXXX – Secretário Executivo do CONISUD 

Assinatura: ___________________________________________ 

 

FORNECEDOR: 

Empresa: _____________________________________________ 

Representante legal: _________________________________ 

Assinatura: ___________________________________________ 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 

 

Processo Administrativo nº: 025/2026 

Pregão Eletrônico R.P nº.: 003/2026 

Ata de Registro de Preços nº: XX/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO/ENTE 
CONSORCIADO _________________ E A EMPRESA ________________________________, 
PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULARES PADRONIZADAS. 

 

Ao(s) ____ (______________________) dia(s) do mês de ______________________ de 20____, 
o MUNICÍPIO DE _______, por intermédio da(o) _________________________ (nome da 
Unidade/Órgão competente), inscrito(a) do CNPJ nº ________________________, com endereço 
na ______________________________________, nº _______, complemento 
____________________, Bairro _____________________, CEP _______________________, 
neste instrumento representado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, Sr(a). 
_______________________________________ (nome da respectiva autoridade), portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ___________________________, inscrito no CPF sob o nº 
___________________________, e a empresa ____________________________________, 
neste instrumento representado(a) por seu(sua) Representante Legal, Sr(a) 
__________________________ (cargo), ______________________________ (nome do(a) 
representante), portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________________, inscrito no 
CPF sob o nº__________________________, vencedora e adjudicatária do procedimento acima 
referido, CELEBRAM O PRESENTE CONTRATO, decorrente da licitação pela modalidade Pregão, 
realizada nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023, conforme as cláusulas e 
condições a seguir aduzidas: 

 

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação, por EMPREITADA TOTAL, de empresa 
especializada no FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE UNIDADES MODULARES 
PADRONIZADAS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1      
2      
3      
...      

 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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2.1 O local da execução do objeto é o Município de _____________, observando-se todos os 
procedimentos que constam do Termo de Referência, especificações técnicas, e demais 
documentos que integram este ajuste por força de dispositivo legal, conforme itens e respectivos 
quantitativos a seguir aduzidos: 

 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – Para o pleno e satisfatório cumprimento dos termos deste 
contrato, são obrigações da contratada: 

a) cumprir integralmente as condições estabelecidas neste documento e nos anexos que o 
integram, bem assim aquelas explicitadas no edital, na ata de registro de preços e neste contrato; 

b) manter, durante o período de vigência do ajuste, as condições de habilitação e qualificação do 
certame licitatório; 

c) executar o objeto do contrato, cumprindo o cronograma previamente estabelecido no edital, neste 
documento e nos demais que integram o procedimento, entregando a(s) unidade(s) modular(es) e 
os respectivos equipamentos(s), produto(s) e material(is) dentro do prazo que for estipulado, com 
reparação de todas as peças e componentes que, em serviço e uso normal, apresentarem desgaste 
ou mal funcionamento provocados por vício de fabricação. 

d) prestar garantia e assistência técnica do(s) objeto, módulo(s) e respectivo (s) equipamento(s), 
produto(s) e material(is) por período de 5 anos, contados a partir da data da assinatura do contrato. 

e) atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 
partir da comunicação ao responsável da contratada, excetuando-se os casos de emergência, que 
deverão ser atendidos de imediato; 

f) acobertar na garantia as peças consideradas de manutenção normal ou as que tenham se 
desgastado com o uso quando apresentarem vícios de fabricação ou de material; 

g) efetuar a entrega dos bens/produtos/materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

h) os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada (se for o caso); i) 
responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

i) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

j) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. Fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos 
termos de sua proposta; 

k) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, ao Município ou a terceiros; 
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l) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de 
crachá; 

m) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

n) relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

o) não permitir a utilização do trabalho de menor; 

p) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação. 

3.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Receber provisoriamente o objeto da licitação, a(s) Unidade(s) de Saúde Modular(es) 
Padronizada(s), incluindo o(s) respectivo(s) equipamento(s), produto(s) e material(is), 
disponibilizando local, data e horário para tanto; E, além disso: 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto e dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivos; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
previstos em lei, aplicando-se aqui, supletivamente, as regras de pagamento previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

f) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência; 

g) realizar os pagamentos na forma convencionada neste Instrumento; 

h) permitir o livre acesso da CONTRATADA aos locais onde serão realizados os serviços; 

 

4 – CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E REAJUSTAMENTOS 

4.1 O presente Contrato é de R$_______________ inserir valor (em número e por extenso), de 
acordo com os valores especificados na Proposta e no Cronograma. 

4.2 Os preços contratuais, em reais, serão reajustados após decorrido período superior a um ano, 
contado a partir da data da apresentação da proposta, com base na variação do Índice Nacional de 
Custo da Construção – INCC/DI, da Fundação Getúlio Vargas – FGV. 

4.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor; 

4.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 
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5 – CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento (devido apenas em razão da execução eventual e futura, sob demanda, 
observados as regras de medições/fornecimentos) será efetuado por meio de ordem bancária 
emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada 
pela contratada em sua proposta, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021, em até 30 dias corridos 
contados da data do recebimento definitivo, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente 
conferidos e aprovados pelo contratante. 

5.2 As notas fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 
apresentarem incorreções serão devolvidos à contratada e o prazo para o pagamento passará a 
correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo contratante. 

5.3 Nas notas fiscais deverão vir os dados bancários completos da contratada, sob pena de não 
realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da contratada. 

5.4 Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto a nota 
fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação: 

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 

II - Termo de Medição ou Relatório de Prestação de Serviços (ou Entrega de materiais, produtos ou 
equipamentos), devidamente atestado e aprovado pelo Fiscal do Contrato e pelo Secretário 
requisitante; 

III – Registro fotográfico, se for o caso; 

IV - Cópias autenticadas, da Guia de Recolhimento Previdência Social (GRPS), e da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia (GRF/GFIP) quitada (s), específica (s), vinculada (s) a 
prestação de serviços em questão, bem como os comprovantes de regularidade com o Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e 
com o Ministério do Trabalho e Emprego (CNDT), correspondentes a última nota fiscal ou fatura 
paga pela Administração; 

5.5 Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis. 

5.6 Conforme determinação estatuída no inciso VII do art. 114 da Instrução Normativa RFB nº 
2.110/2025, a CONTRATANTE, quando da efetivação do pagamento da Nota Fiscal / Fatura emitida 
pela CONTRATADA, não procederá à retenção prevista no art. 110 dessa mesma Instrução 
Normativa, equivalente a “11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura e recolher à 
Previdência Social a importância retida”. Considerando a natureza da presente contratação, qual 
seja EMPREITADA TOTAL, a CONTRATANTE não responderá solidariamente por eventuais 
contribuições sociais previdenciários decorrentes da execução do presente ajuste, nos exatos 
moldes do art. 140 da Instrução Normativa RFB nº 2.110/2025, in verbis: 

“Art. 140. O órgão público da administração direta, a autarquia e a fundação de direito público da 
União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, na contratação de obra de construção 
civil por empreitada total, não respondem solidariamente pelas contribuições sociais previdenciárias 
decorrentes da execução do contrato. (Decreto nº 3.048, de 1999, art. 221-A; Súmula Carf nº 66)” 
(Sem grifo no original) 

5.7 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

5.8 A Contratada poderá promover a execução do objeto contratual por intermédio de sua filial, 
contudo deverá neste caso, para viabilizar o respectivo pagamento da parcela executada, 
providenciar a emissão da competente nota fiscal ou documento equivalente em nome da filial 
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executante, bem como comprovar que a filial executante possui a necessária regularidade fiscal, 
nos moldes dos Acórdãos TCU 1.758/2003 – Plenário e 3442/2013 – Plenário. 

5.9 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, nos moldes do §1º do art. 
145 da Lei nº 14.133/2021. 

5.10 A Contratada emitirá nota fiscal ou documento equivalente correspondente ao valor da 
antecipação de pagamento tão logo o Contratante a autorize, para a regular efetivação do 
pagamento antecipado. 

5.11 Fica a Contratada obrigada a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

5.12 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato. 

5.13 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC/DI, 
da Fundação Getúlio Vargas – FGV, desde a data do pagamento da antecipação até a data da 
devolução. 

5.14 O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da correspondente nota fiscal ou documento equivalente. 

5.15 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

5.16 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos moldes da 
legislação pertinente. 

5.17 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

5.18 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade da Contratada. 

5.19 Para fins de pagamento dos serviços efetivamente executados, serão realizadas medições 
periódicas durante a vigência contratual, em intervalos não superiores a 30 (trinta) dias corridos, 
permitindo-se, entretanto, medições com intervalos inferiores. 

 

6 – CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, incluindo prazo para execução e para 
recebimento definitivo do objeto, a contar da data de publicação do extrato contratual no Diário 
Oficial da União, admitida a prorrogação conforme permissivos legais vigentes, mediante 
celebração de termo aditivo de prazo com a devida justificativa, persistindo as obrigações 
acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos. 

6.2 O prazo de entrega das unidades modulares resta definido no bojo do Cronograma Físico-
Financeiro ajustado entre as partes contratantes, permitindo-se a antecipação de etapas com a 
devida anuência do Contratante. 

6.3 A Licitante vencedora deverá firmar o Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da convocação. 

6.4 A CONTRATADA responderá durante 5 (cinco) anos pela solidez e segurança da obra, contado 
da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, salvo na hipótese de vício oculto. 

 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 



 
 

127 
 

7.1 O objeto, incluindo as estruturas modulares padronizadas, os bens, materiais, produtos, e 
equipamentos serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento 
provisório. 

7.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

7.3 Haverá rejeição, no todo ou em parte, quando a entrega estiver em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 

7.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

7.5 Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 
mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à contratada, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

7.6 Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos 
ocorridos para aplicação de sanções. 

 

8 – CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a Municipalidade, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, o 
licitante que: 

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

d) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

e) fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

g) der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 

8.2 O descumprimento das obrigações contratuais e demais condições previstas neste Contrato 
sujeitará ainda o licitante às sanções e condições previstas no Edital de licitação. 

8.3 A aplicação da penalidade de multa poderá se dar cumulativamente com as demais sanções. 

8.4 A multa será descontada da garantia ofertada pela CONTRATADA; 

8.5 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. A CONTRATADA poderá 
apresentar defesa prévia, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da intimação do ato. 

8.6 As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município. 
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9 – CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1 O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como 
a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará 
direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à 
CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente às obras 
realizadas, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa 
prévia, de acordo com a Lei nº 14.133/2021. Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos 
seguintes casos: 

a) atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos no início da execução da obra; 

b) decretação de falência, pedido de recuperação judicial ou dissolução da CONTRATADA; 

c) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto; 

d) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE; 

e) cometimento reiterado de faltas, anotadas no diário de ocorrências, considerando-se como tal o 
cometimento de faltas; 

f) desatendimento das determinações regulares de representantes da CONTRATANTE, 
descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7o da Constituição Federal. não cumprimento das condições técnicas constantes das 
especificações e dos projetos; 

g) paralisação injustificada dos serviços objeto deste Contrato. 

9.2 Na hipótese do Contrato ser rescindido por negligência da CONTRATADA, esta ficará sujeita 
às seguintes consequências, sem prejuízo de outras sanções contratuais e legais: 

a) assunção imediata do objeto do Contrato pela CONTRATANTE, no estado e local em que 
encontrar; e 

b) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela 
CONTRATADA. 

 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 

10.1 O presente instrumento será publicado, em resumo, no Informativo Oficial competente, bem 
como no Portal do Município. 

 

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Os recursos destinados ao custeio das despesas decorrentes do presente CONTRATO 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: Dotação XX – Ficha XXX – Fonte: XXX. 
Dotação XX – Ficha XXX – Fonte: XXX 

 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1 Fica eleito o foro da Comarca de XXXXXXX, como o competente para dirimir quaisquer 
questões advindas da aplicação deste Instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
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13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ANEXOS 

13.1 Fazem parte deste instrumento de contrato os seguintes anexos: 

Anexo 1 – Cronograma Físico-financeiro; 

Anexo 2 – Ata de Registro de Preços; 

Anexo 3 – Edital; 

Anexo 4 – Termo de Referência. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

 

Local e data: _____________________, ____ de _____________ de 2026. 

 

CONTRATANTE: 

Assinatura: ___________________________________________ 

 

CONTRATADA: 

Assinatura: ___________________________________________ 

 

TESTEMUNHAS: 

1. Nome: _______________________ RG: _______________ CPF: _______________ 

2. Nome: _______________________ RG: _______________ CPF: _______________ 

 
ANEXO 1 DO CONTRATO – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
ITEM DISCRIMINAÇÃO PERCENTUAL 

TOTAL MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 

1 PROJETO ARQUITETÔNICO/ MOBILIZAÇÃO / 
INSTALAÇÃO DA PLACA DA OBRA 15% 100%      

2 SERVIÇOS PRELIMINARES / EXECUÇÃO DO 
RADIER 15%  100%     

3 ENTREGA DOS PAINÉIS E TELHAS 
TERMOISOLANTES 25%  100%     

4 MONTAGEM DAS PAREDES E COBERTURAS 25%   70% 30%   
5 REVESTIMENTO DE PISOS E PAREDES 10%    20% 50% 30% 
6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIDROSANITÁRIAS 10%  20%   30% 50% 
 MENSAL  15% 42% 17,5% 9,5% 8% 8% 
 ACUMULADO 100% 15% 57% 74,5% 84% 92% 100% 

ANEXO VII 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pregão Eletrônico nº 003/2026 

(PAPEL TIMBRADO DO EMITENTE DO ATESTADO) 
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A empresa __________________________________, CNPJ/MF nº ____________, Inscrição 
Estadual Nº. ________________________________ estabelecida na rua e/ou avenida 
________________________ nº. _______, Telefone:____________, atesta para os devidos fins 
que a Empresa ________________________________, com sede na _____________________, 
executa/executou/forneceu produtos do objeto desta licitação, abaixo relacionados, sendo 
cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum 
registro que a desabone. 

1. ______________________________________________________________; 

2. ______________________________________________________________; 

3. ______________________________________________________________; 

Local e data: ________________, ____ de _________________ de 2026. 

 
_______________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 

CPF/MF: 
CNPJ/MF da empresa 

 

Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos atestados/e ou 
Certidões: 

a) O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser apresentado de forma física ou eletrônica, desde 
que contenha os seguintes requisitos: 

    a.1) Identificação clara do emitente e do signatário; 

    a.2) Descrição detalhada dos serviços prestados ou materiais fornecidos; 

    a.3) Declaração de que os serviços ou fornecimentos foram realizados de maneira satisfatória. 

b) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá ser observado o 
seguinte: 

    b.1) Se apresentado fisicamente, deverá constar a assinatura do responsável, com firma 
reconhecida em cartório; 

    b.2) Se apresentado em formato eletrônico, deverá conter assinatura digital válida, certificada no 
padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), que substitui o reconhecimento 
de firma em cartório. 

c) A Administração verificará a autenticidade e validade dos atestados apresentados, seja por meio 
da conferência da assinatura digital ou da documentação física, assegurando a conformidade com 
os requisitos legais e técnicos. 
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ANEXO VIII 

PROJETO REFERENCIAL 

 
O Projeto Referencial das unidades modulares padronizadas integra o presente Edital e é 
disponibilizado em arquivo apartado, juntamente com os demais documentos do certame, nos 
endereços eletrônicos indicados no Edital. 
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